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Parte Editorial 

O pr oblema dos vencimentos. 

Mas, o problema é de tal complexidade 
e extensão que os es tadistas, na im possibilida­
de de o aba ndonarem, procu ram resolvei-o dê um 
modo indi recto, estabelecendo o equilí brio in­
dustria l e comme rcial, impedindo as fl uctua- · 
ções economicas que assemelham o trabalho a 
Li m jogo de azar onde o mesmo esforço e ris­
co ·enriquece a uns e a outros lança na mi­

seria . 

Como, por exemplo, a Republica 
Argentina subsidia os defenso­
res da sua i ntegridade. Pacien-
cia e perseverança ! 

p='i) 

11 E 1/IS um a .q~Jestão de q ue, si ncera mente, 
não q urzeramos t ratar, na esperança 

~ 1'ltuof W de que os poderes publicos, tão logo 

nono~ sentisse m a necessidade de· ll1e pres­
tarem attenção, haveria m de resolvei-a 

I sem demora e com j ustiça: a dos yen· 
cimentos milita res .' 

T a l é entreta n to a pe rturbação 
/ res ul ta nte da fa lta absoluta da refe-

rida a ttenção, leva ndo a um estado 

~ agudo a crise e m que se debatem 
os ofticiaes menos grad uados; taes os 

ll desvarios provocados e ex plorados em 
Q/)'I:J de t rimento do prestig io da ofticia li-

dade e, e m pa rte, do q ue os seus 

recla mos tém ce licitos- qu e e ntendemos ser 
opportun o e conven ie n te, con tribui rmos para a 
elucidação do problema. 

E não só respe ito aos officiaes: identica 
é a situação dos sargentos de file ira; elles me­
recem a mesma attenção, im posta pelo seu ca­
racter .de profissionaes semi-permanentes. 

S eria muito justo que depois de esta lona­
das as remunerações proprias aos differentes 

serviços, e llas variassem com a sua capacidade 

acquisitiva e com as exigen cias in d ispensaveis 
do meio em q ue se trabalha. 

E' neste importante problema que reside 
uma das ca usas da chamada questão operaria 
e encontra m fundamento reacções diversas, 
qua~1do a necessidade domina a resig nação, 
q ua ndo o homem se convence de qt:e os sacrifi­

cios ped idos em. nome da collectividade se per­
dem para o seu rr.eio, para a sua fa milia e 
para a sua patria, canalisando·se injustificada­
men te para o goso de alguns privilegiados . 

A lei e a ordem social em nome das quaes 
tudo se exige, apresentam·se como outros tan ­
tos factores de injustiça, como instituições que em 
vez de servirem á felicidade collectiva, contri­
buem para augme ntar a in iquidade e entregar 

a distri buição da justiça a vontades sem si­

gnificação e sem valc.r. 
No atordoamento conseq)Jente do desejo 

de agire m com acerto, ou de agradarem ás cama­
ri lhas ulu la ntes e insaciaveis e, ás vezes, per 
medo, vão os governos tapando buracos e 
evita ndo substituir o velho manto, curto, 
rostido e remendado que já pouco disfarça , 
para evita r, durante a substituição, o especta­
culo pleno e causticante da ve rdade . 

Assi m formam-se leis que deveriam ser 

meras providencias occasionaes, recu rsos tem· 

porarios para o estudo racional de um proble­

ma cuja d ifficuldade reside e m estabelecer a 
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relação segundo a qual as condições eco:-~om i­

cas do meio devem influir na rem uneração 
p~culiar a cada modalidade dos serviços publicas. 

Sem uma base logica, sem a variação 
annual que os orçamentos comportariam, as 
tabellas de vencimentos se resentem das cir­

_cu mstandas que as determ inaram e vivem 
encastelladas na irret roactividade com que se 

. pretendeu moralisar as nossas leis. São factos 
consummados. 

As exigencias para a conquista dos car­
gos, a representação inherente ao seu exercício, 
a responsabilidade que cada um implica, a 
quantidade de traba lho necessaria ao perfeito 
cumprimento dos deveres respectivos e as as­
pirações consequentes da cultura e situação 
moral dos seus detentores, pouco influem na 
determinaÇão das q uan tias com que, até certo 
ponto, são ret ribuí dos os serviços. 

O problema dos venci mentos militares , 
não póde ter a reduzida significaçrro de um 
desejo de cla:se, é uma questão de justiça e 
equidade, é um problema naciona l que não se 
divorcia dos interesses do povo e que, em sua 
resolução defi nitiva, deve favorecer igualmente 
a todos os brazileiros. 

COMO SOLUÇÃO PROVISORIA E UR-

GENTE, IMPÕE-SE A. MODIFICAÇÃO DOS VEN­

C IMENTOS ACTUAES, attendendo-se ao valor 
do dinheiro e ás condições especiaes de cada 
categoria de funccionarios; mas a verdadeira 
solução dispensa esse caracter ind ividualista, 
estende-se a todos e a todos protege directa 
ou indirectamente, na proporção das difficulda­
des que cada u.m deve vencer e do trabalho 
que cada um deve produzir. 

E' muito sabido que os augmentos de 
ve ncimentos que não surgem como natural 
conseq uencia da prosperidade fina nceira, acar­
retam a elevação dos impostos e, para nós, as 
emissões se.m o lastro correspondente. Qual­
quer desses recursos p rovoca o encarecimento 
da vida, ou pelo augmento de preço de gene-

ros necessarios ou pela desva lorisação da moe­
da corrente. 

A questão dos venci mentos está, por esse 
e outros motivos, ligada ás condições financei-

• 

ras e economicas do raiz. O augmento da 
producção, a facilidade de circu la ção dos diffe­
rentes productos, a lim itação dos lucros a u ma 
porcentagem honesta e compatível com as cir­
cl!mstancias especiaes de cada negocio, a limi­
tação dos juros relativos aos immoveis, a p ro­
hibição da exportação dos generos que nao 
existam em excesso, a extirpação do proteccio­
nismo àescabido á lavo ura co mo á industria , 
desde que já estejam em condições de con­
corre r nos mercados nacionaes, a regu lamenta­
ção justíssima do imposto sob re os bens dos 
ausentes obrigando á co ntri buição os que só 
usufruem va ntagens do paiz, a fiscalisaçao 
minuciosa, patriotica e inclemente das compa­
nhias e bancos estrangeiros, a prohibição da 
ionmig ração de indivíduos que se dedica m aos 
pequenos negocias e nada contribuem para o 
progresso naciona l e, emfim, o desenvolvlmen­
to de todos os meios que possamos ter para 
attrah ir o ouro e imped ir o seu escoamento do 
paiz, é que podem resolver as condições pre­
carias do funccionalismo e do povo. 

Mas a certeza de que tudo isso é bem 
sabido e a convicção de que os governos fogem 
ás difficuldades pertinentes a essa solução , 
causam a mais justificada impaciencia. 

Ha no principio de cada quatriennio uma 
deliberação que tende a melhorar as possibi li­
dades dos u lt imos annos do governo respectivo 
e, nestes, dissolvem -se as convicções na neces. • 
sidade de remover os entraves superven ientes 
e c rear louvores ephem~ros. Ahi n~o ha obi­
ces financeiros e as concessões mais extrava. 
gantes e descabidas consomem instantanea­
mente todas as economias que o patriotismo 
soube reun ir e respei tar. 

Deante desse espectacu lo em que se des­
nudam as funestas consequencias que o escru ­
pulo produz pa ra todos os que confiam na 
justiça e a ella entregam a p rotecção dos seus 
d ireitos, difticil - muito difficil -é evitar 3 

competição nos processos victo riosos. 

Mas, evitemos que a questão se desvie 
do seu rumo natura l e que 111e tragam argu­
mentos desnecessa rios que só serve m para dimi­
nuir o seu valor moral. 
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Não corresponda mos á provocação dos 

tolos que pretende m e>..plorar o crio do Exer­

cito, escudados em que a sua feição nova, a 

disciplina e a consciencia que fe lizmente temos 
do papel das clas~es armadas, sejam causas 

de fraquez:1. Si hoje ha melhor comprehensão 
dos deveres, s i o mi li tar precede ao operaria 

nas. suas matinadas, regula e acceita alegre­

mente I 2 e mais hrHas de trabalho physico e 

intellectual , certo não é rorque tenha enfra­

quecido! . .. 
Ao contrario, somos h oje mais be m co­

nhecidos e mais não é necessario para que 

esteja mos tambem mais fortalecidos na opinião 
publica. 

* * * 
Na Republi..::a Argentin a fo i o governo 

que tomou a inic iativa de apresentar um prc­

jecto augm"! ntando os vencimentos dos mili­

tares. 

Para verificar a attenção e a boa vontade 

com que aquelle paiz recebeu a constatação des ­
sa necessidade, basta citar que são quatro os 

projectos que, com esse fim , d isputa m a ap­

provaçrro da Carr.ara dos Deputados. O pri­

meiro do governo, o segundo dos deputados 

Maidana e Raffo de la Retta, o terceiro do 

deputado Gallegos Moyano e o quarto da Co m­

missão de Marinha e Guerra. 

Estes t res ul timas visam expressamente 

a vigencia im mediata, pois a solução proposta 
pel<f Governo só poderia, em virtude do regi 
menta respectivo, vigorar no anno proximo 

seguinte. 

O dos deputados Maidana e Raffo de la 

Reta é o mais s imples e consiste em augmen 

ta r, sobre os soldos actuaes, I 5 °lo para os 

generaes e 30 °lo para os demais officiaes de 
2. o tenente a coronel. 

Os aug;mentos desses projectos são : 
==========~- ----~===7========7=====--

Proj. do Gov. Proj. Ma i. e R. Proj. Gnllegos Proj . C . M. e C. 

Pesos I M il réis Pesos I Mil réis Pesos I Mil réis Pesos j fl\il réis 

=========================== 

POS'I'OS 

I Tenente Gen~r~ l. .. . .......... I 
G eneral de D 1v1são . . .......... I 

160 
B i'> 
1 15 
160 
120 
] 00 
100 

272$ 
229S 
1 95~ 
272S 
:?045 

Genera l de Brigada .. . ...... . . I 
C oronel .......... . .......... , 
Tenente Coronel .. ... . . .. . .... . 1 

I 170S Major ........ . . . . . ........ . . 

I 1 70S 
llHS 

I ti 8S 

Capitão ............. . ...... . 
1.0 Tenente ... .. .......... . . . . 70 

.:JO 2.
0 Tenente ....... . .. ········ · I 

E os vencimentos dos officiaes a rgentinos 
já são be m s uperiores aos dos officiaes brazi­
leiros, principalm e nte nos a ltos postos, como 

se vê do quadro seguinte : 

POSTOS 

Tenente Genera l .. 
(Marechal) 

General de Divisão 
G enera l de Brigada 
Coronel ... . ..... . 
Tenente Coronel .. 
M " a]or ........... . 
Capitão .. . ... . .. . 
' ·'• Tenente .... . . 
2 . " Tenente . .... . 

I 
Vencimentos I . . 

brnzileiros Venc1mentos argentmos 

:.!:800$000 

2:350$000 
1:900$000 
I :.Jõ0$000 
l ::!00$00U 

950$000 
fü0$000 
575$oJ00 
450$000 

V'"R 0 

3:3 I5$000 .

1 

~ f~ 
~cv u 

2:890$ooo e~ o 

2:550$ooo ~-~e 
J :ti7tl$000 . ~ :> l5 
I :il611$000 I :: ~ § 
I :07 I $1100 E~ u 

~~ ~ ~~g~ -~ ~~ 
5 I 0$000 I E .2 ·:-: 

I 

:::?40 
202,fí 
172,5 
2-:10 
lt!O 
150 
] 02 

78 
'70,5 

1 408$ 
344S350 
2tt~S250 
40 s 

I 

1 30o$ 
, 255::; 1 

I 173S400, 
132SGOOj 
119$c i)Q 

I 

2fi0 
250 
~o o 
150 
250 
:?20 
1 1-)0 

70 
o 

-!25$ 
425$ 
84-0S 
255$ 
.J.:-!5~ 
~74$ 

306$ 
llH$ 

o 

o 
150 
150 
200 
150 
] 00 
160 
~o 
-!0 

o 
255$ 
2:15$ 
340$ 
25!í$ 
170$ 
272$ 
153$ 

68$ 

Compa~ndo o projecto da Commissílo de 
Marin ha e Guerra argentina com o do depu­
tado brazileiro Rau l Alves, unico aqui apresen­
tado até esta data, concluiremos que este me­
rece ser estudado sem preconcebido re pud io . 

POSTOS 

I 
Marechal . . .... . . 

1 
General de Divisão 
General de Brig;tda

1 
Coronel . . ..... . . . 
Tenente Co~onel . . 
Major . . . . . . ..... . 
Cap•tão ... .. .... . 
r. o Tenente ..... ·I 
z.o Tenente ..... ·1 

Projecto I 
Raul Alves 

:!:800$000 
2:4110$000 
:.: :000$000 
I :700$000 
1 :5011$000 
I :300$000 
I :OOU$000 

800$000 
ôõ0$000 

Pr!'jecto arg entino da 
C . t\1. e G. 

\ 4lt#i. O 

"O "'"" 
3:315$000 I o 'g_ ~ 
i:\: 145$000 -e.~ ~ 
2:SOb$000 ] 0$ 

:.!::.!IO$ooo :;:;·~e 
·:615$000 I to ~ ~ 
1 : ~ 41 $000 ~ g 

fl86$000 ~ ~ u 
714$000 ~ '3.~ 
õ78$ú00 -~ ~ -o 

E.2 -<!! 
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Um general de divisão argentino no exer­

cício das funcções que lhe são proprias recebe 
actualmente 2200 pesos papel ou 3:84o$ooo 
e passará a receber 23 50 pesos papel ou .... 

3:995$ooo. 
Um coronel recebe actualmente 13 30 pe­

sos papel ou z:z6r$ooo, pouco menos do que 
um general de divisão bràzileiro e muito mais 
do' q'ue um general de brigada. Com o projecto 

da Commissão de Marinha e Guerra argentina 
o coronel passará a receber 1 5 30 pesos papel 
ou z:6oi$ooo, mais 251$ooo que um general 

de divisão brazileiro. 
Os ofticiaes argentinos nada descontam 

para montepio, pois este é da exclusiva res­

J30nsabilidade do Estado . 

* * * 
Não pretendemos defender este ou aquelle 

projecto e conhecemos de sobejo a dependen­
cia em que elles se acham para com as condi­
ções financeiras do paiz; certamente o Legis­
lativo terá os elementos necessarios para fazer 
um criterioso estudo. Citamos este exemplo 
para mostrar que não se poderia contestar 
sensatamente ãs classes armadas o direito de 
pugnarem pelo augmento dos seus vencimen­

tos, pois trata-se de uma aspiração muito le­
gitima que pode ser attingida SEM FAVOR AL­

GUM E COM TODA A DlGNil)ADE. Não es­
tamos em presença de innovação ou capricho 
das classes militares do Brazil. 

E' porém lamentavel que as nossas a·dmi­

nistrações se isolassem nas suas excepcionaes 
vantagens e não tomassem a iniciativa, como 
se deu na Argentina, proporcionando aos 

militares l'indemnité pour c!zerté de vie ; porque, 
transviados dos canaes competentes difticil se­
rá nos mantermos a igual distancia ja ameaça 

e da supplica, talvez, precisamente, por dese­
jarmos fugir, ao mesmo tempo, de um e de 
outro desses dois aspectos sempre antipathicos, 
ambos irregulares e por igual perigosos ... 

Considere-se comtud o a desconfiança que 
· d eram as manifestações das classes mi -am a g . . . . 

litares por mais legt tl_mas . e JUStificadas que 
sejam, attente-se á ren1tenCJa com que se pro­

cura manter o preconceito de classe, manifes-

tando ignorancia, mas cultiva ndo o desapreço­

aos militares, mesmo em relação aos seus ele­
mentos ma is representativos, e comprehender­

se-á toda essa impaciencia que transvasou mes­
mo antes de se conhecer offtcialmente a apre­
ciação que os poderes competentes faria m· dessa: 
iniciativa justificavel. 

Em todos os paizes de boa organisação­
militar, os officiaes do exercito e da armada ,.. 

e, mesmo os sub-ofti ciaes dessas duas classes. 
gozam de um certo nu mero de distincções que,. 
sem os característicos de nobreza, constituem 

um premio valioso, uma recompensa moral na 
altura dos actos excepcionaes que a patria 
d elles exige . 

Elias são um factor im po rta ntíssimo na­
preparação dos conductores de homens, na 

~ducação de chefes que devem dar exemplos 
incollfundiveis nos momentos difficeis da guer­

ra, quando o carac;ter deve conter os instincto 
que tentam dominar. 

Nesses momentos é natural que mantenha. 
destaque quem viveu em relativo· destaque e 
não é de espe ra r, senão excepcionalmente, que 
forme, em instantes, um se ntimento completo 

do seu elevado dever, q ue m viveu diminuído,. 
COf!fundido e só é lembrado para o sacrificio. 

No Brazil, os milita res, redl.!zidos á co.n. 
dição de s imples funccionarios commu ns ao 
quaes não se reconhece ou tra distincção que 
não seja a de algumas insígnias do ·traje que­
lhes é decretado, são naturalmente levados a. 
pensar na recompensa do seu trabalho e dos 
seus riscos, cahindo nas comparações, que não 
devem ser aliás com os contínuos ou servente 

mas com os magistrados, os deputados e ou. 
tros quaesquer funccionarios de categoria supe_ 
rior, a lém do mais, porque é perfeitamente 
justo considerar o que cada um é e não o qu" 
deveria ser . 

Especialmente para os primeiros postos a 
situação reclama urgentemente, mesmo a titul o 
provisorio, uma alteração ~azoavel na tabella de 
vencimentos . Na solução ulterior, estudada, 

com mais vagar e genera li dade, importa ria exà. 
minar t a mbem a equiparação das armas nos 

tres primeiros postos, fa ze ndo intervir o te mpo 
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de officia la to, para eliminar os azares com q ue 

ningue m se co n for m a da d iversidade na rapi­

de z desse . inicio da car re ira e consequentes 

v~ntagens im med iatas e ulte r iores. 

Em m ateria de ven c i .~e ntos e principal­

mente de gara ntias para a~ fa mílias dos m i.lita ­

res, a nossa legis lação t e m aspectos interes­

-sa ntíssimos 'q ue merece m um acu rado est u do 

tendo e m vis ta as consequen c ias de ordem 

mora l . 
A preocc u pação da simplic idade, o desejo 

de orga ni sar uma tabel la p rop ria a ser g u a rda­

da d e mem oria, superic r a t'udo, t u do con fun ­

dio e tud o ig ua lou; todas as fu ncções t ê m a 

mesma s ig n ifi cação, todos os se rv ir.:_os t ê m o 

m esmo va lor, os t e m pos de trabalho são igua l­

m ente re mune rad os. 

Qua nto á fa m ília , o gove rn o excedeu ás 

e mprezas pa rtic ul ares. O MONTEP!O DOS fl'\1· 

U TARES E' UMA FONTE DE I~END A, cons t i­

tuindo OD IOSA EXCEPÇÃO : é descontado p or 

u ma t a b ella e pago por o utrõ. que não corres­

pend e nem á m e tade do que determina a sua 

legislação es pecial. 
Tudo isso, co m o o imposto do q u a t rienn io 

passad o, n ão e n con trou uma objecção m a is seria 

emquanto razões de ordem m oral a fastavam 

esse t e rre no tão aspero para a compostura mi ­

lita r. T odavia con vem re fl ectir sobre a pequ e­

nez da nuve m q u e nos e n som b ra . Ella passará 

como outras m uito m aiores e o t e m po e os 

acontecime n tos se encarregarão d e collocar as 

cousas n os seus Joga res. 

N osso passado n ão nos e n vergonha, por­

tan to pa ra chega rmos á solução con veniente, 

nada mais precisa m os do que PACIENC IA e 

PERSEVERANÇ A. 

€:3E3'E3E3E3~E3E3-E3E3E3 

A DEFEZA NACION AL e as 
susceptibilidades ... 

Sob a epigraphe " Urna comrnissão fardada " pu· 
blica rnos no ultim o nu mero da '•DEFEZA", u ma 
nota editoria l refl ectindo a impressão causada pelo 
processo synthetisado naque lla designação escolhido 
para conseguir a modificação dos venc im~ntos mili · 
tares. 

Deante da nossa franq ueza houve q uem son hasse 
com a devolução do dito nu mero, pensando até que 
Impediria a publicação desta revis ta já tantas vezes 

considerada inconveniente aos interesses pe~soaes de 
qualquer ordem. 

Cedendo a esse in tento devolveram "A DEF EZA ' ', 
uma bibliotluca de batalltão!! !, e . uma dttzict de 
camaradas desta capi tal ; ta mbem deixaram de con­
tinua r como assignantes da revista por solidJriedade 
com aquelles , uma meia duzia; estes andara m ma is 
acertados, porque jornal lidõ é jornal gasto e a devo• ,_ 
lução só deve significa r que não se deseja assigna- · 
tura, diante do convite com a mostra. 

As susceptibilidades desfalcaram a revista de al­
guns assigna11fes. Os demais camaradas que fora m 
convidados para reduzír a divulgação d' A DEFEZA 
refl ectira m sobrt: o seu passado de dedicação e lucta 
pelos mais caros interesses do Exercito e da Patria e 
preferiram confiar na verdade e na interpretação sadia 
e raz >avel da nota em questão. Valha o ed itorial deste 
numero como uma homenagem a essa confiança que 
tanto nos desvanece! 

A nota "Uma comissão fa rdada" ncs deu dois 
resul tados: o de verificar o conceito da nossa revista 
e o de conhecer um pequeníssimo numero que esprei.: 
tava uma opportunidade para manifestar a sua indif­
fe rença. Por outro lado não nos fa ltara m applausos 
e estes se traduziram ainda no augmento de assig­
na ntes; para attendel-os a ti ragem deste numero é 
elevada a 2400 ell.emplares. 

Mais uma vez t rlumphou a verdade ! 

A QUESTÃO DO ESTADO MAIOR 
N, da R.-o autor refere-se ao nosso 

editorial do n . 68. A coincidencia de seu 
ponto de vista com o nosso na .questão 
da discriminaç!lo de funcções entre o E. 
A\ . E. e o Ministro da Guerra, redobra 
nossa satisfação pela deferencia que o 
Sr. General comprova para com esta re­
vista. Aprovei tamos o ensejo para adian­
tar que a mesma opinião é tambem a do 
Sr. General Bento l<ibeiro, como se vê 
de uma sua entrevista que t ranscrevemos 
em seguida a este artigo . 

Foi assumpto de uma palestra entre camaradas o 
editorial desta brilhante rev ista a respei to do Alto 
C ommando do Exercito. 

Como de outras vezes , pronunciei· me sobre os 
alvitres suggeridos na imprensa e no Congresso Na­
cional, algu ns já convertidos em projectos de lei ;­
para assegurar ao C hefe do Estado Maior, como or­
gão do Alto Com mando, o pleno exercício das attribul­
ções que lhe conferem os nossos regulamentos. 

Ignoro se se acham de accordo com as opiniões 
emittidas; se minhas reflexões se casaw com o sentir 
de cada um sobre tão magno e palpitante assum pto, 
evidentemente de grande interesse para uma efficiente' 
organ isa~ão das fo rças de terra, e que est á a exigir 
rapidez em uma solu ão apta a delimitar as fronteiras 
dos campos em que os mais Importantes auxiliares do 
Alto Commandu devem, livremente, sem atlritos ou 
perturbação funccionaes, exercitar a actividade. De 
uma solicitação, que no momento me dirigiram, lem­
bro-me perfeitamente : a de escrever eu alguma cousa 
a respeito. 

Exclusivamente para satisfazer o desejo manifes­
tado pelos meus camaradas, sem pretender laivos de 
doutrinador, traduzirão estas linhas o meu pensar so· 
bre a questão, que vem sendo debatida com ardor e 
interesse louva veis. 



6 A DEFEZA NAC IONAL 

Em nosso paiz as leis, em gera l, contem pontos 
vulneraveis, onde o sophisma penetra para aniqui la r 
o espíri to elevado que as inspirou. 

Não raro, por motivos de a lta previsão de inte­
resses susceptíveis de s urgir de futuro, embora não 
·condizentes com o bem publico, · faltam ao acordo 
harmonioso e necessa rio entre s i, contradictando·se os 
s eus dispositivos, que por' isso gera m duvidas, emba· 
raços na respectiva applicação. 

Em tratando se da discriminação dos sítios em que 
os agentes governamentaes devem exercitar a sua 
a cção, a desconform!dade de .vistas,. a dive~sidade ~e 
criterios na elaboraçao das le1s destinadas a regenc1a 
de tal ou qual departamento da admin istração publica , 
engendram conflictos entre os executores , pela obscu­
ridade no ambito dos direitos e deveres de cada um. 

Resalta vivamente do estudo da nossa legislação 
militar uma incongruencia deploravel em suas dis po­
sições, que difficulta o exercício de uma delegaçã?•. a 
solução de um caso de caracter meramente admmls­
trativo como de outro de aspecto mais grave, envol­
vendo 'muita vez direitos conquistados, prerogativas 
concedidas, uma falha emfim de princípios fundamen­
t aes condições imprescindíveis para constituir um 
corp'o de doutrina harmonico. 

E' habitual mesmo dizer-se que a no~sa legis la­
ção ·militar se assemelha a um panno multicolor, 
consti tuído de retalhJs, para s ignificar o conglomerado 
de dispositivos contradictorlos, sem excellencia, e que 
se entrechocam no terreno das realisações praticas . 

Todavia, a despeito das suas imperfeições i1lg e­
tzitas os effei tos não se revelariam noci·,os por vezes 
aos i~teresses publicos ou privados, se da parte dos 
executores uma intelligente e honesta applicação viesse, 
s enão corrigir, pelo menos attenuar as falhas ou vi­
cios das nossas leis militares. 

Não é isto, porém, que commumente observamos , 
não fazendo já novidade a consumação de actos que, 
s em um reconhecido amparo na lei, pelos seus termos 
omissos, attesta m a ausencia de escrupulo na poster· 
gação de direitos, na pratica attenta toria a altos in­
teresses nacionaes. 

Tudo isto é de uma lifl)pida verdade e de con­
senso geral , mas, como não bastam taes aftirmativas 
pa ra comprovai-as rola m pelos archivos dos Tribunae~ 
J udiclarios poeirentos autos de infindaveis causas de 
reivindicaçõe s de direitos co~culcados por leis votadas 
nas aperturas de uma sessao legislativa a expirar 
destinadas a favorecer Interes~es de poucos, ou po; 
decisões do executivo baseadas em damnos ás inter­
pretações dos textos legaes, que infelizmente os faci­
litam. 

Examinando agora a q_uestão do Estado Maior, 
~ue t«;m despe~tado ~ at~ençao de escla recidos es píritos . 
1nduz1ndo-os a med1taçao na busca de uma solução 
que assegure a som ma de a utoridade correspondente e 
n~cessaria ~o a lto papel que lhe cabe no complexo orga­
nis mo milita r, somos COI;'P«;IIIdos, pela isenção de 
an imo ao encarai-a, a attn~Uir.a uma defeituosa inter· 
pretação dos texto~ CO_!l !> tltuciOnaes, de par com a 
ma is imperfeita _appllcaçao ~os regulamentos respecti­
vos , as dissençoes nos arra 1aes. do Alto Commando. 

Não serão por certo complicadas _ e inuteis crea­
ções que mais complex idade acarretarao ao organismo 
milit'ar, que removerão as dlfficuldades . 

Dizia-se em 191 3: em un.1 regulamento, que 0 
-Es tado Maior é o orgao essencial do Alto ~oll}mando 
no preparo de todos os elementos nec~ssa~10s a de fesa 
nacional competindo· lhe fixar a or~an1saçao da tropa , 
t endo e~ vist a o seu emprego ma1s effi caz em ca m-

=========================== 
panha, e que seu Chefe 0 pela natureza de suas 
funcções o priucipal 1•espousavel perante o Alto Com­
mando pelo estada de preparação profiss iona l e dos 
meios de defesa do paiz, e que sua autoridade se exer­
ceria sobre todo o Exercito-corpos de tropas , esta­
belecimentos e fortificações, como ainda sobre a ins­
trucção, mobilisação, armamento, apro vis ionamento de­
guerra e defesa do territorio. 

Por outro lado, em 1 915, no decreto de rem ode· 
!ação do Exercito estatue-se que ao Chefe do Estado 
Maior compete exercer exponta neamente uma previsão 
constante e prescrever ou promover as medidas neces­
sarias á realisação dos s eus projectos , agindo inde­
pendentemente de ordens e instrucções . 

Ainda mais: o regulamento da Repa rtição do Es ­
tado Maior, em pleno vigor, eons ig na Que as provi­
dencias decorrentes do prepa ro, es tudo e cuidados para 
a organisação das forças, s eus effectivos e s eu empregG 
sobre os 1heatros de operações s erão submettidas á 
apreciação do Alto Coinmando p or iu le1medio do Mi-
1lislro, que as mandará executar, quando approvadas . 

Não se poderia definir com mais c la reza e pre­
cisão a acção que ao Chefe do Es tado Maior cumpre­
prehencher na o• ganisação da defesa na cion al. 

Vemol-o com iniciat!vao propria s para rea lisa r 
s uas idéas, sem dependencia que o violente á vontade­
do Minis tro, que é indigitado como in te rmedia ria en­
tre o Alto Commando e o seu orgão essencial (EstadG 
Maior) e como s imples exec1tto1· das providencias , 
cujas necess idades forem cons ideradas e approvadas. 

Devemos todavia inq uirir da constitucionalidad~ 
des ta situação de independencia , que , se nos permit­
tirem, a denomina rem os de technica, pa ra melhor 
clareza d;J argumentação, creada para o Chefe do 
Estada Maior, com o in tuito de dotal-o de largas ini­
ciativas para o cabal desempenho da sua• missão. 

Parece-nos não haver no C odigo fundamenta l da 
Republica di spos itivo de natureza a lguma que opponha 
embargós ás prescripções regulamentares. _ 

Na Republica Presidencia l o Chefe da Naçao 6 o 
responsavel supremo por todos os actos praticados de: 
natureza política com o de caracter adm in istrativo. 

Exer.ce em pessoa o Poder Executivo. 
C arlos Maximiliano em seus "Commentarios á 

Constituição Republicana" d iz: "Em vez de Gabi­
nete, o Presidente cerca se de s imples secretaries, que 
lhe o~edecem, e demitten-se quando di v ergem da n~i­
entaçao que elle imprime aos negocias publicas . Sao 
collaboradores e cc nselheiros; nada mais . Pode o 
Chefe do Estado não seguir nem ouvir o parecer de 
nenhum delles " . 

Como fundamento a ta es conceitos enumera àtti , 
tudes de v a rios Pres identes dos Estados Unidos dG 
Norte, de franca divergencia com os seus Minist~os 
ou secretarias , agindo com toda a liberdade de a cçao, 
s eguindo somente s uas proprias ins pirações, e a lgu­
mas vezes deliberando com a ma is completa a bs tc:,n çã o 
da opinião de seus s ecreta ries, a quem mesmo nao se 
dign am ouvir. 

Exemplifica com· a lguns actos, e entre elles o da 
Proclamação da Em, ncipação dos escravos, que Foi 
mostrado aos minis tros depois de prompto, por s im­
ples cortez ia, e que aqui o cita mos de preFerenci", 
porque se refere a uma importante questão social que 
originou uma guerra fra tricida das mais encarn içadas 
que a hlstoria moderna a presenta. 

Percorrendo as il lustrações do aba lisado commen­
tador sobre os artigos 49 e 52 encontramos: "Nas 
questões meramente administra tivas os ministros go­
zam de autoridade ma ior, agem, resolvem por s i ; o 
Pres idente concede-lhes relativa a ut., nomia. O Chefe 
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do Estado que não rroceJe :1ssim e desce a examinar 
minucias em serviços publico~, mostra desconhecer 
as vantagens da divisão do trab::llho, faz em regra 
mau governo.'' 

O <>Ssaz conhecido e acatado Ministro do Su· 
premo Tribunal Feder;~l, J oão Barbalho, em seus 
commentarios, .:onsigna que a "Consti tuição, quando 
reza que o Presidente é auxiliado pelos ministros de 
estado, agentes de sun ,·vnfiançn, accentúa por estas 
palavras um dos caracterbticos essenciar s do regimem 
presidencial, no qua l os ministros não têm responsa­
bil idade política pelos actos do Chefe de Estado '' . 

Pois se assi m é, ;~ independencia do Chefe de 
Estado /1\aior na solução d s assumptos technicos, 
consagradas nos regu lamentos, encontra fundamentos 
na irrespons;~bilidade ministeria l, sendo susceptível de 
del imitação apenas Pela au toridade do Sr. Presiden te 
da Republica, que dispõe do poder requerido, por ser 
o unico responsavel pelos actos do governo nos domí­
nios governamentaes. 

O pri ncipio da irresponsabil idade ministerial so­
breleva os argumentos de quem s uppõe diminuída a 
autoridade do Ministro, concedida que seja ao Estado 
Maior independencia no exercício de suas funcções 
technicas. 

E' um indiscutível apoio a uma abstenção ex · 
pontanea e benefica, a que se deve votar o titu lar da 
guerra, em tratando-se de assumptos da alçada do 
outro departa mento militar, sem preocupação de me-
lindre. . 

Com esta des iste ncia, fartamente justificada pelo 
nosso regimem politico, não mais veremos o Ministro 
in tervir, como até o presente, na orbita de actividade 
do Estado Maior, traçada pe los regulamentos, alte­
rando seus projectos e instrucções para pôl-os de 
accordo com soas idéas ou de seus ofliciaes de gabinete. 

Nem mesmo poderá ser invocado o facto dos 
Minis tros subscreverem os actos emanados do execu­
tivo, porque, segundo ;~s commentadores do nossa lei 
fundamental, a palavra snbscrever, empregada no 
texto respectivo, tem a "significação de assignar para 
authentica r, o que é fe ito, escripto ou mandado es­
crever por outrem", differente da palavra rl'jercndn 
que anda associada, na technologia do direito consti· 
tucional á idea de responsabilidade, e que por isso 
foi substituída pela primeira afim de afastar se qual­
quer Idéa de responsabilidade dos min istros" . 

1 Uma tal liberdade de acção i •. põe-se ao Chefe 
do Estado Maior como necessidade inilludivel. 

Seria mesmo uma bella conquista, que jamais se 
poderia demasiado encarecer, se, para mais hMmonia 
e estabilidade do systema mi li ta r, fosse pos~ive l 
a exemplo da Alleman ha, occupar o Eatado Maior, 
como desejam muitos , e nós mesmo, jun to ao Alto 
Commando, s ituação identica á do Ministro d:-~ Guerra. 

Emquanto naquelle paíz modelar, pela sua poderosa 
construcção de defesa nacional, o conju ncto dos ser· 
viços militares eram dependentes do 1\\inisterio da 
Guerra, o Estado Maior não correspondía á especta­
tiva optímista dos que nelle al i cerceavam as espe ranças 
de uma so lí da preparação para a guerra. A situação 
que, então, se desenhava, embaraçosa a tão nobres e 
elevados lntuintos, foi evitada sabiamente quando em 
182 1 von Müffling, á testa de um brilhante corpo de 
officiaes, com o titulo de Chefe do Estado Maior do 
Exercito, foi collocado sob a dependencia d irecta do 
Imperador, em condições identicas ãs do Ministro da 
Guerra. 

Desde, então, diz-nos íllustre escriptur o Grande 
.Estado Ma ior achou o seu verdadeiro Jug~r na orga­
nisação militar pruss iana para completar seu papel 

~ob a dir~cção de chefes eminentes que,.succedendo-se 
' ' longos mtervallos, lhe deram tradi~ões e methodos 
~e trabal~to, aos quaes o exercito prussiano é fiel com 
JUSta razao. 

Seriam i ~dis5utiveis as vantagens que resultariam 
para a organ1saçao do nosso poder militar se agísse­
mos 9a mesma forma, poré m não podemos pretender 
U!f! t~o largo passo no conseguimento de nossas as­
plraçoes. Entre nós, .a instituição desta trilogia, sobre 
que _repou~a. a fo rma militar de um povo-Chefe da 
Naçao, M1n1stro e Chefe do Estado Maior-não pode 
ser adoptada por motivos de ordem constitucional. 

. Entretant~, se impedidos de attingir a este 2lto 
gra? de aperfeiçoamento na suprema direcção dos ne· 
goctos da guerra, considerações da mesma natureza 
ou de outra qualquer não inhibem de ter o Estado 
Ma ior a independencia de que carece para completar 
a_ sua ~issão, pois vimos que em v irtude do pri nci­
pio da Irresponsabilidade minis ter ia l, acha-se isento 
das pêas do Ministro. 

Na adopção da fo rm ula prussiana consiste uma 
das soluções lembradas para dirimir o confl icto que 
todos nós sen1 imos existi r entre os dous delegados da 
confiança do Presidente da Republica, até o presente 
por círcumstancias especiaes, contido nas estrefte7.a~ 
dos gabinetes, mas que de fu turo r oderá ter fu nestas 
repercussões no meio militar. 

Dissemos acima, que razões de ordem constitu ­
cional a tornam inapplicavel entre nós. 

Ass im co"mo s ustentamos a autonomia do Estado 
Maior para concretisar idéas e creações, no exercício 
de suas funcções technicas , consíderamol-o subordi­
nado ao Ministro sob o ponto de vista hierarchico, e 
isto o impossibilita, a nosso ver, de occupar posição 
para lleln a este nas relações com o A I to Com mando. 

Não carece de profunda reflexão para reconhe­
cer-se que o dispositi vo do texto cons tituciona l do 
artigo 49 oppÕe um vultuoso dique 20 movimento de 
opin iões que se vem operando, favoraveis á eliminação 
de quaesquer laços de subordinação do Chefe do Es­
tado Maior ao Ministro da Guerra. 

Com effeito, acha-se ahi consignado que o "Pre· 
s idente da Republica é auxiliado pelos ministros de 
estado, agentes de s ua confiança, que lhe subscrevem 
os actos, presidindo cada um delles um dos ministe­
rios em que se divide a administração federal" . 

Presidir, de1.ota superioridaJe de autoridade, sig­
nifica poder de di recção, fiscalisação de alguma cousa. 

E, realmente, aos ministros de estado, mesmo no 
regimen republicano, em que a cathegoda soffreu de­
pressão do nível ao tempo do parlamentarism o, foi 
reco nhecida em todos os tempos autoridade s uprema 
sobre todos os co llaboradores na execuçã o dos ser­
viÇilS varlos que constituem as especialidades dos 
ministerios que superin tendem. 

E' a consagração do saluberrlmo nrincipio da 
unidade de mando, de direcçào, condição essencial 
para acções rapidas e u niformes, principio harmonico, 
gerador do equilíbrio índís r ensavel entre os diversos 
elementss do apparelho executivo. 

João Barbalho, commentando o supracitado ar· 
ti~to, diz oue os negocios publícos estão distribu ídos 
e coordenados em grandes grupos, s egundo sua natu­
reza e afti nidildes, cada um de!les n rm·go ,. sob n 
superintendencia de um ageute supen·or dn ndmiuis ­
traçl7o publica, o minisfl·o . 

Esta concentração de autoridade , que vivifica a 
acção em cada mínisterio, nilo poderá ser, sob nenhum 
t ít ulo, recusada ao titular da guerra, nem admitte 
parcellamento a bem do funccionamento regular do 
systhema. 
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Sub iividir, pois, o ministerio da guerra em dous 
departamentos autonomos, verdadeiramente indepen­
dentes, confiadas as gestões a personalidades sem 
vincu las de subordinação entre si, importa em abrogar 
o principio da unificação na direcção suprema dos 
serviços militares. 

indubitavelmente os negocias militares const ituem 
um do:; grupos em que estão distri buídos os negocias 

- publicas, de que nos falia Barb$Jlho, e ass im sendo 
não comportam duas direcções independentes, a que 
fatalmente se chegará, collo.ando o Chefe do Estado 
Maior na mesma cathegoria do Minis tro, o que equi­
vale ainda a dous ministros para um mesmo agru­
pamento de serviços. 

Alem â isso, não ha negar a ex istencia de mui· 
tissimos serviços , cuja in iciativa perte nce ao Ministro 
mas que somente por intermedio do Estado Maio; 
poderão obter execução. 

Não contemplados, no rói das causas technicas 
por excellencia, enquedram-se, contudo, na ordem de 
outros que igualmente pertencem á a lçada do Chefe 
do Estado Maior e que obedecem a injun cções de 
caracter político, ou de feição meramente admin istra· 
t i v~ tendo por objecto a satisfação de necess idades 
nactonaes. 

Care. e de autoridade para ser obedecido, quem 
t em de ordenar. 

Por t~do isto~ o Çhefe do Estado Maior não pode 
furta~·se a subordmaçao ao Ministro da Guerra cuja 
autondade se destaca immediatamente inferior' á do 
Alto C ommando , sem admittir parallelismo com qual· 
quer outra . 
as Mas, ~omo resolve~ então,. o caso, isto é, como 

segurar aquella autondade hvre exercido para cor· 
re~po~der. cabal.me11~e, consoan te os In teresses do 
Exercrto, as ·obngaçoes de seu preparador na paz 
para a .guerra, se de um lado lhe attribui mos inde­
pen~encla para o~ as;um ptos technicos, de sua ex· 
clus1va. ~ompetenCJa , baseada no principio da irres­
ponsabll~dade ministerial, e por outro 0 considera-
mos vinculado ao Ministro pelo · · · d 
subordinação? pr1nc1p1o a 

. ~onci liam ·se. perfeitamente as duas idéas res· 
tr:m~mdo·se o Mtmstro ao papel de s imples interme-
dlarJo entre o Estado Maior e o Alto c d t d d omman o em 
tra an O·~e te 

1
assumptos. ~~chnicos , depenjentes de 

approvaçao, a. como es ta ]a consagrado d 
regulamentos citados. em um os 

E' a formula dos "canaes competentes" nã 
devendo causar estranheza este modo de '. 0 

t · · · consorciar a 
au <?_n O~Ia.~o ~xerclcto .de fu ncções com a subordi· 
n.açao ev1 a ast. aut.ot_-ldades immediatamente supe· 
nores , a que es a suJeito pela natureza das f -

E' incontestavel que todos aque lÍes de uncçoeds. 
uma partícula de manda ou d irecç·ao gos pdos:e e 

· h · a m e au to-
nomia p~ra. o pre enCJmento dos deveres que lhe.; 
foram adJudicados pelos regu lamentos sub d. d 

t t t . , or 1na os, 
en re an o, aos supenores , que somente Inter 
circumstancias especiaes. vem em 

. ~·. d~s boas no~mas adminis trativas a concessão 
de .ln iCJatJvas, de l1berdad.e para cada um desobri· 
gar·se dos encargos assumidos . 

. E ' o r:egimem da ~espo~sab illd ade, sob cujo im · 
per10 deseJa mos a ex1s:enc1a do Estado Maio r , e, 
consequentemente, para 1sso dotado de grande somm a 
de autonomia para attingir seus altos destinos. 

Como diz emeri to escrlptor, os serviços de todo 
estado militar organisado se dividem t a nto na guerra 
como em tempo de pa z em dous g randes ramos gene· 
ricos: um, todo moral, intellectua l, scientifico, que 
serve ao mesmo tempo de olho e a lma do Exercito ; 

o outro, tJdo materia l e a dministrativo, que constitue 
de alguma sorte seu bem es tar, sua força brutã. 

O nosso desi der::~tum ~erá att ingido quando por 
um lado apparecerem Mi n ist ros que, despretenciosos 
e preoccupados unicamente em bem serv ire m á Nação, 
restrinjam a acção de sua intellige ncia e activ idade á 
di recção do grande ramo que não requer especial cul­
tura t echnica militar, is to é, ao ram o pu ra mente admi­
nistrativo, onde a s ua capacidade en con trará vasto 
campo para desenvolver se e conquis t;1r os applausos 
do exercito e benemerencia da Naçã o ; por outro 
quando o Chefe da Nação, ins pirado pelos exemplos 
de ou tros povos, reconhecer que não pode com sue­
cesso para o a pparelho militar , segurança para a 
Nação, confiar a tota lidade da gestão de um est ado 
militar unicamente ao departamento m inisterial da 
guer ra . 

Os interesses de um exercito req uerem gestão 
dupla : uma que affec ta o seu lado moral e lntelle­
ctual , outra ao seu lado adminis trativo. 

Ao Minis tro incumbe um traba lho mi nisterial e 
ad minis trativo tão grande, t ão absorvente para s i que 
lhe interdicta ousar pretender a o mesmo tem po o 
papel de cerebro militar. Um de parta mento ministeria l 
não pode confundir os dous principias , e querer cu­
mula r a direcção s im ultanea dos dous ra mos de 
serviço. 

O grande interregno de paz q ue medeia entre a 
ultima guerra e o presente, e já lá vae meio seculo, 
não podia proporciona r o surto de novas capacidades 
milita res, cujos fei tos, gra ngea ndo: lhes a confiança da 
Nação, as in dicassem nat uralmente para os postos de 
maior destaq ue e responsabilidade no nosso exercito . 

Como penhor de bom augurio na ta refa de orga . 
nisador e grande ins t ructor, que cabe a o Chefe do 
Estado Maior, ins pirador da confia nça de um futuro 
de glorias , dispõe o Alto C om mando tão somente 
dos elementos colhidos no confron to dos títulos offere­
cidus pelos generaes , duran te o período de paz, nas 
s ituações var ias a que os impell iram os serviços 
nacionaes . 

* * * 
E se considerarmos que o principiO da divisão 

do trabálho se im põe como necessidade indeclinavel, 
o que a pratica tem á saciedade demonstrado entre 
nós, na gestão das causas militares , não poderemos 
fu rtar·nos a classificar como indebi ta qualquer inter. 
ferencia de uma no campo de acção da outra autori­
dade, injustificavel e funesta porque attri tos inevitaveis 
surgirão, prejudiciaes á harmonia necessa rla en t re 
ambas, que v ivem em contacto directo, prestando-se 
aux ilio reciproco, por exigencia dos cargos. 

Se não fôra s ufficiente o que t emos dito para ev i. 
denciar que es ta separação de attribuições é urna 
condição pr imordia l para o bom an j a mento da prepa . 
ração mil ita r, bastaria lembrar a facu ldade do Presidente 
da Republica, poder confia r a pa st a da guerra a um 
civ il para levar a todos os espíritos, mesmo aos 
ma is a lheios em assumptos militares, as razões do 
nosso asse rto. 

O ra, neste caso, somos forçados a reconhecer 
que, apezar de possuir o des ignado um vasto saber 
em qualquer dos ramos e m que se dividem os conheci-· 
mentes hum anos, ja mais desprezará o adaptado para 
o exercício de sua activldade profi ss iona l para espe, 
cialisar·se em assumptos techni cos da guerra de modo 
a adquirir um cabeda l de conheci mentos capazes de o. 
induzirem a enfrenta r com vantilgem um profissi onal, 
cuja u rpacidade fo i reconhecida para lhe ser confiada 
a ins trucção mora l e intellectual do Exerci to. 
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Da jus ta applicação dos princtptos que vimos 
enunciando depende o ver mos o Estado Maior , co m 
seu Chefe á freu te, gui ndado fls mai s elevadas a lturas , 
cumprindo nubremente a ~ua missã o 

Para resolve r , pois, esta questão, desnecessarias 
t ornam-se nov:ts le is , como já o dissem os, pois ao 
Sr. Pres idente da Republi ca, como u nico res ponsavel 
pela gerencia dos negocia s publicos , assiste pode r 
bastante para interv ir beneti ca mente no sentido de 
ev ita r o despres t igio de u ma au tori dade, deposita ria 
de sua confian ça , e q ue urge pa ir<J r em urna esphera 
de gra nde ele vação, em um ambiente da mais a lta 
consideração iÍ s ua personalidade pa ra que a obedien· 
cia aos seus dicta mes seja mais o resultado do seu 
saber, de seu alto val o r mora l e do culto do senti · 
mento de res peito e ven eraçã o .do q ue de uma <. briga· 
toriedade impos ta pelos regula mentus . 

Conclu indo. diremos em res umo que, se, por um 
lado , em virtude do principi o da un idade de acção, 
de direcção, es tipulado 11:1 C ons tituição Re publicana, 
q uando (Ontia a um mir is tro a oresidenci<J de cada 

l 
departamento dos negocias publicas, não é oo::;sivel 
l ibertar-se inte iramente o Chefe do Es tado Ma ior da 

,. autoridade hierarchica do Ministro d a Guerra, por 
outro, áquelle, no exercício de s uas funcções techni cas 
não se poderá recusa r independencia, pelo que se o 
deverá isenta r de qualquer su bordina ção outra que 
não a devida ao Alto Comma ndo . 

G. AL SETE MBRI NO 

N. da R. - Por uma c ircumstancia de ultima 
hora, lrremovivel, este artigo não foi revi sto pelo 

utor. 

C Estado Maior do Exercito 

Entrevista da "Gazeta de Noticias" com o 
Sr. general Bento Ribeiro 

«Quando o Sr. Presidente da Repub lica fez pela 
i mp~ensa a a pologia dos s eus au xiliares de governo, 
justtfi cou la rgamente a escolha de civ is pa ra as pastas 
milita res . 

S. Ex . en tendia que desse modo interessava o 
mais vivamente possível o elemento c ivil no estudo e 
na decisão dos assumptos militares . 

E além disso, haveria no Exerc ito e na Marinha 
u ma continuidade de acção, cuja fa lta todos os offi· 
ciaes fazem sentir. 

Só, en~ã ' • os Es t ad os Ma iores e com ma ndos ge· 
raes passanam a ter uma importancia e uma auto· 
nomia inconfundíveis . 

cO cargo por excelle ncia na administração mili· 
tar, affi rmava o eminente estadis ta é o de 'Chefe 
do Es tado Maior, que é o respo n s~vel pelo preparo 
technico da tropa e por sua utiii sação immedia ta . Se· 
ria de enorme va ntagem que el le fi casse nas mãos db 
mesmo genera l o mainr num ero de annos possível, 
a té porque, em t empo de guerra , esse gene ra l l: na tu · 
't'alme~te o comma ndan te indicado das forças ; suas 
.fu n~çoes d ~ve_m_ ser a l arg_~das , com diminuição de 
mut tas aÜrtbUiçoes que hoJe cabem ;,os minist ros, os 
qu11es se acham demasiada mente expos tos a pressões 
de natureza politica , prejud iciaes ao ser viço milita r. » 

A' v ista do pape l p re po nder11 nte que p11s sa m. a 
e.'<ercer nas administrações militare; os Estados Ma io· 
res , lembramo-nos de ouvir o general Bento Ri beiro, 

chefe do Estado Maior do Exercito, acerca das attri· 
buições do alto cargo entregue a sua s uperior ca pad · 
dade. O genera l Bento Ribeiro é um dos mais brl· 
lhantes generaes do nosso Exercito ; e são innumeros 
os serviços que conta a s ua fé de officio em prol do 
forta lecimento du nossa defesa milita r. 

S. Ex . foi hontem por nós procurado em sua 
res idencia. Sa bedor do motivo da nossa v is ita, o ge· 
nera l Bento Ribeiro acolheu-nos com extrema amabi· 
!idade, entretendo comnosco inte ressante di;, logo, no· 
curso do qual nos fez as decla rações de gra nde rele· 
vancia , que aba ixo publicamos : . 

-A (<GAZE1 A>> deseiava ouvi1' V . Ex . sobre 
as novas :'déas qu e se agitam em ton to das fmrc. 
ções dos Estados .Mai01 es . 

- C om muito prazer correspondo a ·esse desejo, 
mas penso que não se agitam idéas novas com rela­
ção a esse importante orgão da nossa defesa. As 
idéas apresentadas hoje, com maior enthusias mo em 
consequencia d11s exigencias crescentes da nossa pre· 
paração mi!ita r, são as mesmas que vêm sendo repe· 
tidas pelos meus antecessores e por mim em todos os 
relatorios annuaes do Estado Maior. 

Ó s Estados Maiores são para as organ isoções ar· 
madas o que os escri ptorios technicos são pa ra os es ­
tabelecimentos industriaes . ConhecedJ res dos recur­
sos e dos objectivos a attingir em circumsta ncias di · 
versas , ell es trabalham constantemente para o a per­
feiçoamento do operaria, da machinaria e dos produ· 
ctos. C omprehende-se facilmente que é do interesse 
da ad minis tração estabelecer a responsabilidade desses 
tech nicos, augmen tar·lhes as co_n~ ições de es~mulo, 
impedir que elles fujam ao domlnto da execuçao dos 
seus projectos ou conheçam os defeitos de medidas que 
indicaram e da r-lhes liberdade para realisarem suas 
concepções. 

- Pm· essa ra=âo é que os Estados Maiores 
de<!em ter acçllo de comma11do ? 

- Talvez seja. Dada, porém, a nossa orientaçã o, 
o Estado llfaior 11llo precisa 11em deve ter acção de 
comma~tdo porque isso importaria em prejudica r a 
sua fun cção principa l com uma série de questões de 
valor muito secundario. Os co1mnat1dos e as i11sjJet ·. 
ções é que devem esta_r na dependmcia_ directa e efje_­
ctiva do Estado Mmor p m·a as qurstoes de orgam­
saçiio e Úislruc(às das }01'(aS que reunem . 

O ~stado Maior pelos seus estudos especiaes , 
pelo contacto que deve manter com a tropa, a provei· 
tando as idéas ou mesmo a collaboração àos seus 
estudiosos e cons tatando su11s necessidades e seu 
progresso, pelo conhecimento dos ;ecurso~ do paiz e 
dos problemas politicos_ que a n!lçao preCisa resolver, 
é , quer queiram quer nao, o orgao que melhores con ­
dições reune para pre~arar e res~l ver_, com a ele~a­
ção unidade e continutdade dese]avels, as questo es 
que' se prendem á defesa mil itar. 

O s governos devem interessar-se sériamente pela 
coustituição. e aperfeiçoa mento. dos ~stados malore_s e 
nesse sentido, é s eu dever pnmordtal t raçar preCisa­
men te as funcções que justifica m a sua ex istencia, 
pondo-os a salvo das incm•sões que des tróem o esti · 
mulo dos seus membros, annullam 11 sua responsa· 
bllidade e entorp"cem o seu progresso, evitando as 
facilidades com que se a ltera m e pertu rbam os seus 
projectos sem que se saiba , ao menos, os motivos 
determinantes dessas modifi cações . 

J á é tem po de dm· a cadt1. 11111 a· sua ?·esponsa­
bilidade e impedir que o respei to ás attribuiçõ~s c:te­
penda -de reacção ou seja esquecido por confiança n a 
camaradagem. 
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- J1as general, di::em que lla uma g·rande COII· 

jusao de idéas qumtlo a essa quesüio, que agora ve. 
jo ser muito simPles, e , talvez seja essa a cattsa 
pri11cipal dessas i11cm sões tão prejudiciaes ti nossa 
dej esa. 

- Em alguns caso~ tem sido tal a va riação de 
id~as a esse respeito que prefiro acreditar nes:.a con­
fusão, mas considero admiravel a rapidez com que 
formamos uma opinião tão clara, tão decis iva, sobre 
esse assumpto ! No Estado Maior do Exercito essa 
questão foi superiormente debatida ; as nossas revis· 
t as militares têm discutido va ntajosamente esse caso 
sob a denominação. aliás expletiva , de «autonomia do 
estado maior» ; na Camara dos Deputados foi a pre· 
sentado um projecto que avança demais para a nossa 
situação actual, mas que é, incontestavelmente, o li· 
mite para o qual tendem as boas org;misações rr:ilita · 
res; e o actual chefe da nação já ma nifestou as s uas 
idéas a respeito. 

Em todo:. esses casos ha uma harmonia perfeita 
nos pontos ca pitaes . C omo em outros assumptos ha 
n_:ste quem pretenda accommodar ou conquis ta r s itua · 
çoes, estabelecendo que o Estado Maior antes de ser 
prep.arado o ins t!umento militar, detenha-se unica­
meme em cogitaçoes abstractas, idealisando exercitas 
e bordando em torno delles soluções irrea lisaveis. 
Co~o é natural t~aze~ sempre á frente o Es tado 
Ma1~r que deu a v1ctona aos a lliados na ultima guer· 
ra , 1nd1cando·o .co~o um exemplo . Mos tra m assim 
que_ desconhec.em Inteiramente a evolução e a organi· 
saçao do glonoso estado maior francez. 

Partindo de uma organisação politica differente 
d~ nossa, a França tem no seu Estado Maior um or­
gao ab·ave:: ~o qual ~e . exerce a acção do governo. 
No d~plo gab1nete-c1v1l e milita r- que com as Di­
rect~flas det Arma~tte Serviç_os e os Sub-secretariados, 
aux1 a ou rans m1 e a aq;ao do ministro, não ha em 
qualquer dos <cbureaux», uma attrlbuição que coilida 
com as do estado mai~r .. Para mostrar a grande d i f· 
fer~nça que sempre ex1st1u e existe, entre 0 estado 
maJOr francez e o nosso basta cl·tar que 1 · - • pe a orgam-
saça_? de 191~, o estado maior fran cez tinha uma 
secçao de serv1ços correntes em qLie s t t d · t d e ra ava- os mov1men os e tropa para os serviços d d · · · d . - e o r em, ce-
nmomas, para as, gua~nlçoes, estagio de officiaes 
permutas e t ranc;ferenc1as funcciollame t d 1 • 

f fi · d , ' n o e esco as 
p~ra .. o t 1c~~es e com~•emento, etc., etc., e outra 
a m 1nt1sdra 1va. que-venficava 05 creditas necessarios 
ao es a o maJOr, escola ~ uperl o r de gue . · 
geographico, manobras, etc. rra, serviço 

O ESTADO MAIOR DA VIC TORIA . 
sava as questões de pessoal dos officiaes centrall· 
de addidos francezes no estrangeiro tini gednelraes _e 

· · t t d • 1a e egaçao do miniS ro pa ra es u ar todas as questõe t h · 
e mant~nha junto ~ esta autoridade ums s~~-~~~~~ 
com o. t1tu!o de maJor general do Ministerio da G uer­
rt~ . Fo1 ah1 que Foch se fez 0 sa lvador da Entente e 
q uando p~sso~ ado co~mando s upremo deixou essa 
sua organ1saçao e ma1o de 19 17 com os illus tres e· 
neraes Alby, Pont, Luyt, Ha llier, Ganter e Gassoufn 

Entretanto, pa ra provar que 0 estado · · 
· i t · · . maJOr pre -

cisa ter um~ ~x s en~la potstbitva b~sta ter presente 
que a nossa e1 orgam ca es a elece no paragrapho 0 

dõ art. 6o que ao «Es ta?o Maior compete, durant~ ·a 
paz, o preparo do Exercito para a guerra 0 cuidado 
cons ta nte pelo pro~res~o da ins trucção, ~ estudo dos 
elementos necessarws a _de~esa naciona l, etc. etc. » 

_ E1tlifo, as attrtbmções do Estado 11/aíor jd 
estão delitzeadas / 

- Delineadas s im . Co~o disse um illus tre depu· 
tado no pa recer sobre o prO]ecto 8 1- A do anno pas· 

sado, «os defeitos e re lativa inocuidade dos diversos 
ramos da nossa administração não são oriundos da 
fa lta de leis» , elles provém gera lmen te da accommo­
dação pessoal que as le is soffrem , e é para evi tar es­
sas accommodações sempre tão perniciosas e cujas 
consequencias só a tlingerr a nação, que precisamos 
sahir do simples delineam eulo para a aftirmação ma is 
clara das attribuições do Estado Ma ior e s ubsequente 
regulamentação detalhada dessas a ttribu ições. Ass im 
ficarão seguramente apagadas as duvidas. 

- V . E.l'. ju~rra intlispensn<•d um entendiM en­
to direclo entre o cltcfe do l:'stndo Jlfn ior e o presi­
dente: da R epublica .' 

-Esse entendi mento póde ser necessario, mas 
não acho que precise mos estabelece i-o em lei, por 4ue 
nada impede que o Chefe do E~tado M<1io r peça um:~ 
audiencia ao presidente da Republica para tratar de 
<Iss umptos q ue se liguem aos interesses do paiz. Des­
de que o pres idente esteja de nccordo com as idéas 
que lhe forem aprese ntadas, naturalmente r rnvicien­
ciará por intermedio do seu secret nrio de E~1 ;1J ... Não 
.:: tão comm um o chefe do executi vo e ntendcr·s..: com 
o d irector da Saúde Publica , o chefe de Policia e ou­
tras a utoridades subordinadas a o Ministerio da Justiça 
ou a outros minis ter ios ? 

- 1·. Ex. perdoani r1iuda 111na j>eiXtlllfa : O 
Estado Jllaior não pdde renlisar os u us jins rom a. 
inlcrpreLaçtio que tem sido dada tis suas jtm rçijes l 

- Absoluta mente não . A pralicn actual absorve 
quas i im productivamente ns s •.tas energias. 

Devo, entretanto, dize r-lhe que, ve nce ndo todas 
díffi culdades, não tem s ido pequena sua collabora­
ção nos incon testaveis progressos que o Exercito 
apresenta. A' medida que progride a instrucção e se 
aprimora a capacidade profiss ional dos officiaes, mnio­
res são os resultados obtidos porque maio res podem 
ser as ex igencias no rec rutame nto dos ofliciaes ne. 
cessarias ao serviço da repartição. A tropa tem cor­
resp.Jndido galharda mente aos esfo rços do Es tado 
Maior e com e lle d ia a di:1 mais se ident ifica. As 
edições dos regulamentos tacticos e de serv iços são 
devoradas com uma soffregu idão a nima.dora · 

E' justo lembrar que na confecção dos regula ­
mentos ta cticos grande têm sido a in fluen cin e a co (. 
laboração dos officiaes da t ropa, mesmo dos que não 
pertencem ao quadro do Est;1do Maior, e assim ainda 
se da rá por muito tempo, a té que todos os ?f~ciaes 
de estado maior sa tisfaçam ta mbem a co nd1çao de 
serem optimos offi ciaes de tropa. 

Nos seus estudos espec iaes o Es tado Maior tem 
cumprido o seu dever e se tem mantido na nltur<t d o 
Exerci to. 

De minha parte não tem faltado esforço nem sin . 
ceridade, já aproveitando des pretenciosa mente todns 
as idl!as uteis, já procurando trazer para o Es tado 
Maior os ele men tos que o Exercito aponta como ca. 
pazes, já estimulando e dando n esses elements toda 
a liberdade admissivel para que e lles dei xem na sua 
collaboração traços indeleveis da sua competencia e 
patriotis mo. 

O Estadn Ma ior vae conquis tando pelo seu va . 
lor e pelo seu t raba lho o direito de ser ou v ido e acn. 
tado. A justi ça offic ia l não lhe deve fal ta r e n da 
opinião dos profi ssionaes tambem não fa ltará quando 
derem um bala nço nos tra balhos dos seus uliimos 
an nos e pesarem a di ff~rr:n ça entre o que elle foi e 
o que elle é . 

N. da R. - Como se vê por esta expos1çao ele­
mentar, feita ao alcance de t oda gen te, sem q uaes. 
quer a tav ios de erudição especialista q ue mascarem o 
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~ objecto, s em nebul osidades q ue e nfumem os t raços 
estructuraes do quadro, o nosso problema do es tado 
maior s e res ume ineluctavelmen te na s y nthese que, 
por t antas vezes já, te:<~ os for mulado: a soluçíio ac· 
lua/ n ão se rue ; é preciso disrri111inar as altribui(l1es 
do estado m aior do E .l'l'rr ito das do 1ninisl1·o da 
Guerra com seu gabiuele : o estado m aior uiio p re­
cisa de ter acção de rollll/la/1(/o, m as 11cro pode dei­
xar de ter arç<io e sa?IC(<io sobre as f orças , em m al e· 
ria de illscrucçrio e de orgauisa(âo . 

A mesma opinião a liás é a q ue s e encont ra no 
ultimo relat orio d o S r . Min istro da G uerra, pa g. 23: 
iiAiém dessa creação (refere -se ao Conselh o S u perior 
da Defesa Naciona l , lembrado pelo Es tado Maior do 
Exe rcito , como se vê , no mesmo loc. cit. pagina 83) 
remodelar-se-á o Estado Mai or da ndo-lhe a indepen· 
dencia nece sar ia pa rn q ue sua acção se faça effecti· 
vamente sentir na tropa, q uer com relação á instruc· 
ção quer com re lação á organis ação. subordinado 
co~tudo directa mente ao Minis t ro da G uer ra , que de 
facto exerce o comman do em 11 o me do P res iden te da 
Republica." 

Se a Naçã o man t ém um exercito porque não 
póde d eixa r d t! possuir esse inst rum ento de defesa ; 
se admittldo isto, é irrecusavel a necess idade de 
culda r da boa conservação e effici encia desse instru· 
mento ; s e querem os q ue, ta mbem entre nós, o orgão 
preposto á prepa ração do Exercito para o fim a que 
elle se destina , se cha me Est~do Maior do Exercito ; 
e se é ve rdade que só pela funcçã o se desenvolve o 
orgão- não h a ou t ra solução a to mar , salvo fa lta de 
hones tida de nas intençÕ<! ::. e no racioc ín io, senão da r 
ao estado maior do exe rcito a cor respondente orga nl· · 
sação, e as a ttribuições plenas inheren tes . 

O mais será ques tão de mu ito pouco tem po, mor· 
men te aproveita ndo-se o au xilio da missão, quer 
di recta mente dentro do E. M. E. , q uer_ pe la no:ra 
ori entação da Escola de E. M . Dos offi c1aes que tao 
depressa levaram a nossa troqa ao ad ia nta mento em 
que ella se acha-q ue to Javia precisamos não exage­
rar- é q ue tem sabido u lt ima mente os ofticiaes para 
o estado ma ior. A massa é a mesma ; é a mesma 
das ge raçõ es a nteriores, ap• nas orientada de outro 
geito pelo ens ino, pelos regula mentos e por exem · 
pios.' Q uanta gente boa passou pelo exerci to em bra n · 
ca nuvem ? 'qua nto ta lento brilhan te passou pelo esta· 
do maior ainda recentemen te sem deixa r v estígio, 

'sem carregar s ua pedrinha pilra a nova co nstrucçã o ! 
E' questão de organ isação. U m novo • R. I. S. G .» pa­
ra 0 estado maior ha d e fructifica r como o da t ropa! 

Se Mol tke v e io a ser o que foi, s e poude fazer o 
que fez, fo i porqu_e , na p r?pria phras~ que elle _tanto 
aca ri ciava e repetia co m s ingela a legn a e cla ra 1nten· 
ção: GENIO E' TRABALHO ! E o t raba lho que elle 
pessoalmente poude desen volver, impuls iona r e orien­
tar com o seu escla recido cu nho pessoal, q ue a hi s torla 
sanccionou com as v icto ria s em bem da Prussia e da 
Allema nha, já encont rou meio seculo de evoluçã o 
Ini nte rrupta do estado ma ior. 

Nos 36 annos de a utonomia q ue este orgão con· 
tava quando Molt k e em 1857 lhe as s um iu a chefi a o 
haviam prece<1 ido apenas tres chefes , von MLiffli ng, 
von 1\ rauseneck e vo n Reyhe r, cuja acção ind ividua l, 
longa e continua , fo i ass ig na lada res pectiva mente pelo 
resurgimento do se rv iço geograph ico, a tt ribuldo ao es· 
tado maior desde 1796, pelos g randes exercicios de 
t ropas de todas as a rma s e pelas v iagens de instrucção 
dirigidas pelos chefes de estado maior dos corpos 
do exercito. 

A os mose entre a t ro pa e o es tado ma ior era uma 
Insti tuição q ue remontava ao secu lo a nterior e q ue 

====================== 
funccionava com todo o rigor decorrente do conheci-
mento genera li sado de s ua alta importa ncia . ; 

Além deste factor já e ra tambem systema enrai ­
zado a selecçã o rigorosa dos officiaes pa ra o estado 
maior ; de s ua severidade dá uma idéa o facto de em 
1804 . em que pa ra 2" vagas concorrera m 39 candida­
tos e só satisfizeram ás provas de admissão 15. 

D esde 1803 os offic iaes do estado maior passa· 
vam la rgo tempo no campo (até se is mezes), as des· 
pesas para as v iagens de verão do es tado ma ior eram 
especia lmente cons ignadas. 

D~sde 18 19 exis tia a escola de estado maio r. 
Emfim u ma organis ação adequada deixava aos offi­

ciaes do estado maior a necessa ria sobra de tem po para 
traba lha rem no s eu preparo pessoal e no sentido especial 
da preparação theorica e pratica para a guerra . F undado 
nesta base de <testudos sérios e methodicos das au las , 
no traba lho autodidactico dos offi ciaes e na pra ti ca 
do serviço • o chefe do Estado Maior do Exercito pod ia 
applica r aos seus officiaes «um systema de ins trucção 
baseado em casos concretos semelhantes aos que se 
podem apresenta r na guerra. " 

Culmina ndo este systema depara·s! com <tO tia· 
balho sobre a s ella, na crista das cochi lhas, tendO' 
dia nte dos olhos o pa norama da terr~ amada, os che­
fes rodeados de discipulos, debru ~ados sobre a ca rta ... ,;. 
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PARADA DE 7 DE SETEM BRO 
O Jogar de honra do not iciaria pertence á- parada 

da I ndependenc ia, que foi brilhante , apezar do má o 
tem po. 

Sem querer destoar dos ap plausos que cobrira m 
as t ro pas e especialmente das preferencias que se 
mani festaram não podemos resis ti r á necess idade de 
algu ns repards j ~stos e, sobretud_o, justi ceiros •. 

Com excepçao da Escola Ml lltilr e da 2 Br. I. 
que desfilara m fluentemente, ~em dt;sconti nuidade. s:n · 
sivel, a passagem da força nao satisfez qu.ant? _a Im­
pressão que devia causar como columna m te1r1ça . 

Não haveria prejuizo que se produzisse !~ inter­
vallos de tempo maiores na passagem d~ . bngad~ a 
brigada, 1111'S dentro de cada uma dellas e llnprescm· 
di vel a uni fo rm idade no movimento da passagem das 
unidades . Tanto isto é rea li savel que a 2 ' Br. I. o 
conseguiu satisfactoriamente . . . . _ 

O abater a espada e o olhar a d1re1 ta nao cor­
respondeu ás ind icações regulamentares nem se fi ze­
ram com uniform irlade. 

O des fi le das t ropas mor.tadas só poude se r 
fe ito a passo, apesar do R. E. A. já determina r, 
pelo menos para a a rt ilha ria , q,le se faça ao trote. 

A observan · ia dessa prescripção teria todas as 
vantagens para os effeitos i nher~n te • ~ uma parad~ : 
Impressiona mui to melhor , e maiS f~c1 lmtn te. pernut­
te manter o a linhamento . A questao do escoamento 
não é pa ra is to obstacul o invencivel . 

Quanto ás preferencias, força é reco_nhe~er que ~e 
fundaram em duas · circu mstancias alheias a _vontade 
das unidades não preferidas: a be lleza do u niforme e 
a grandeza do effecti vo . . 

Por exemplo, o grupo do 2° R. A . , ou os. reg~ · 
mentos de infantaria, nada ficaria m devendo a artl· 
lharia da Escola Militar, in negavelme nte correcta , 
ou ao batalhão da Policia ou da Marinha se lhes v~s ­
ti ssem uni fo rmes egualmente vistosos , ou lhes des­
sem effect ivos igualmente grandes . 

' 
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O Sorteio M ilitar etn 
pengo ... 
--- - -

( CONCLUSÃO J 

lll 

Para deixar cair o ponto final sobre esse 
exame retrospectivo às causas fundamenfaes 
que estão determinando num movimento uni­
formemente accelerado o malogro ou antes o 
fracasso do sorteio militar, em cujos escom­
bros se sepultará a nossa nacionalidade e sobre 
cujas ruínas se erguerá o cenotaphio de ·nos­
sas instituições militares ; para ulti mar essa 
analyse perfunctoria acerca dessas causas, 
oriundas · quasi toJas, da incongruente e vi­
ciosa lei que instituiu o sorteio militar em 
nosso paiz, dos decretos que a regulamenta­
ram e remodelaram, dos avisos e resoluções 
que a tornaram maleavel, pastosa e confusa, 
resta-nos ainda addicionar uma outra :-a aqão 
das juntas de 1'evisão e S01'lez'o. 

Creadas estas para, como seu proprio 
nome o está indicando, revêr, examinar, as­
signalar e reva lidar os documentos em que o 
alistamento se assentára ; para decompor, com­
parar e analysar a justeza das isenções conce­
didas pelas júntas da alistamento ; para con­
ceder ou negar, á vista de meticulosas pes­
quizas, as reclamações que lhe forem directa­
mente endereçadas, sua aq:ão tem sido res­
tringida pela falta de recursos materiaes dimi-. . 
nu1da, cerceada por avisos ministeriaes, e ulti-
mamente coarctada, obstruida pela jurispruden­
cia do S. T. M. 

Apezar de orgãos essencialmente revisores 
e ~oordenadores, não obstarate as juntas de 
rev1são terem procurado cumprir os seus ar­

. duos deveres sem o menor deslize, sem a 
mínima fraqueza, sem tortuosidades, rectilinea­
mente, não sabemos nem inquirimos se as 

· suas reclam~ções ou queixas, se os seus protes­
tos ou alvitres em relação ás infracções e 
attentados commettidos pelas juntas de al ista­
mento, têm sido acolhidos por quem de 
direito. 

Se a politicalha que, neste paiz, a tudo 
se ante, super e pospõe não arrojou esse do­
cumento para a poeira dos a rchivos, methodo 
singularmente commodo de solver as 4ues­
tões difficeis e controversas, é provavel, é pos­
sível mesmo que fossem tomados em conside­
ração. 

Mas, á tona da publicidade jamais chegou 
a noticia por mais vaga, in definida e in color 

que fosse, de que, pelo menos, uma dessas 
juntas de al istamento que germinam, medram 
e florescem por essas inte rminas e esmeraldi­
nas vastidões brazileiras, fosse sequer, ao me­
nos plafonicamenfe censurada (n~o diremos 
responsabilisada) pelas infracçoes e attentados 
praticados á sombra da lei do sorteio. 

E, no emtanto, á s uperficie calma e 
tranquilla de seus actos, affloram todos os 
detrictos e miserias moraes como num mar 
que se aplana fiuctuam, sobrenadam as impu­
resas de suas aguas. 

A' acçãe beneficamente sa lutar, al tamente 
moralisadora das juntas de r~visão , o S. T. M. 
vem de oppôr uma barreira co m a sua ~reli­
minar, tomada em sessão de I 7 de A bnl de 
1918, de que os avisos ministeriaes de 8 e 
1 1 de Maio do mesmo anno são o comple­
mento logico : - <<as juntas de revisão e sor­
teio não podem tomar conheci mento das re­
clamações dos a listados, que lhes forem apre­
sentadas depois de 1 5 de novembro, i.sto. é, 
após a data do encerramento do pnmeJTo 
per iodo de seus trabalhos». 

Esclareçamos preliminarmente a quesrão 
que, de certo, terá escapado aos que se não 
preoccupam com assumptos de tal natureza, 
visto como ella se con verteu n'u,na fonte 
inexgotavel de ltabeas-corpus. 

As Juntas de a listamento funccio!1am do 
primeiro dia util de Jun ho ao ult1 mo de 
Agosto (dous uuz es, apenas), prazo ~sse 
dentro do qual os indivíduos compreendidos 
na idade de 2 1 annos completos devem, 
med iante previa aviso constante de edil?.es, 
vi r inscrever-se nas listas de recenseamento. 

Findo esse prazo, apu radas as isenções , 
attendidas as reclamações, removidos todos os 
precalços, p fixada, na séde da junta_ e dada 
á maior publicidade em editaes da 1mprensa 
local, a li sta geral dos a listados. 

Mas nem sempre as jun tas podem publi. 
car seus actos em edltaes; já porque em 
muitas localidades não existe imprensa ; já 
porque, em outras, os jornaes diarios ou 
hebdomadarios não comportam, pela escassez 
de suas columnas, taes publicações ; já porque 
nas grandes cidades e capitaes, onde a im­
prensa diaria é bem diffundida, as juntas não 
tê m recursos pecuniarios para attender de 
prompto a taes despezas, a liás avul tadas, visto 
como as ad ministrações e gere ncias de taes 
e mprezas se recusam ao pagamento tardio pelo 
thesouro ou pelas delegacias fiscaes, nos 
Estados. 

Nesta premente situação limitam-se a 
a ffi xar os editaes na parte ex te rior do edificio. 
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onde ass is tem . O populacho, por gracejo ou 
perversidade, os vae rasgando aos poucos ; o 
t~mpo, em sua acção demolidora, os vae, por 
sua vez, despregando, descolando, fazendo-os 
tombar, ca ir como cáem as folhas mortas de 
a rvores exang ues, quasi morta~ . 

Ora, que m não te m o menor interesse 
pe:as coisas refere ntes ao sorteio ou delle se 
julga ou se reputa isento, passa de largo, in­
differente; não os lê . 

E quando a noticia lhe desaba em casa 
com a fu lminancia do ra io, fica m na mordente 
attitude dos granadeiros de Offe nbach :chegam 
demasiado tarJe para prestarem quaesquer 
esclarecimentos ás juntas de a listamento. 

Resta-lhes enhlo o recurso para ·as de 
revisão e sorte io. 

Estas, por s ua vez, reunem-se quinze dias 
depois de encerrados os t rabalhos d'aquellas, 
isto é, a I 5 de Setembro e devem agir, actuar 
até I 5 'de N ovembro (dous mezes, ainda; que 
obcessão !) 

Mas a s ua acção é muito limitada, extre­
mamente restri cta não só pe:o tempo co mo 
pela maior ou me nor capacidade de trabalho 
do presidente e dos demais membros, que a 
constituem, pois tudo depende de convocação 
prévia do primeiro e d~ assistencia dos se­
gundos: - <<as s uas sessões :;e real isarão com 
a presença da maioria de seus membros, em 
dias préviamente designados pelo presidente 
( a rt. 76 do S . M.)•>. 

Escoados, diluídos esses dous mezes de 
sessões interruptas, por causas diversas, são 
dadas á pu blicidade, egualmente por editaes, 
fixados na séde ou divul gados na imprensa 
local, os resultaJos de seus intermittentes t ra­
balhos de revisão. 

E, como essas juntas não tê m verba para 
publicação de editaes , fica m na mesma dolo­
rosa contingencia das juntas de alistamento, 
Tudo se resume nos editaes affixados na séde 
que ninguem lê, e qua si todos ignoram. 

E' ve rdade que aos IJ rejudicados, feridos, 
gravados em sua liberdade pe las juntas de 
revisão, a lei lhes outorga o direito de recor­
re rem de suas d ecisões pa ra o S . T. M. dentro 
do prazo de dez dias, a contar da data da 
publicação dos ed itaes (art. 8o do S. M.) 

Já demonstra mos á saciedade, á eviden· 
cia, que esse praso de dous mezes decorrentes 
das operações t erminaes do sorteio á incorpo­
ração era por demais insufficiente, devido ás 
razões já expost as, cuja reprcd ucção aqui seria 
de todo fastidiosa . 

Imagine, caro lei tor, os inconvenientes 
resultantes dessa escassez, dessa inopia de 

praso, nas cidades, villas e logarejos do inte­
rior, longe dos meios faceis e rapidos de com­
municação e onde muitas vezes a falta de· 
franquia postal reina e a ausencia absoluta da 
franquia telegraphica domina e impera. 

Não se concebe que de Matto-Grosso, 
Amazonas, Piauhy, Goy az, etc. possam chegar 
a tempo util ao S . T. M. esses recursos, que 
a lei concede aos desprotegidos da sorte, aos . 
banidos da fortuna, aos vencidos do destino, 
como remedio a maiores males. 

Mes mo no D istricto Federal, onde a acção. 
da justiça é, por índole e systema, morosa e 
ca ra, esse praso e por demais irrisorio. 

O S. T . M., em sua sabedoria, assentou,. 
em s ua preliminar de 14 de Abril de 191 8 , 
a doutrina que após 1 5 de Novembro ne­
nhu ma reclamação poderá ser attendida nem 
recebida pelas juntas de revisão e sorteio. 

Ora, succede que, na maioria dos casos, 
essas reclamações assumem tal importancia 
que <<deixar de attendel-as seria commetter 
um acto de revoltante injustiça e perpetrar um 
grave attentado aos direitos individuaes dando 
logar a uma coacção i/legal imposta Po'' auto. 
ridades legaes>>. . 

Assim, ás portas das juntas de . r~v1são 
batem : o estrangeiro que a torpe. polltlcalha 
illega l e inconstito..:ciona lmente al1stou , . não 
obstante a prova indiscutível de sua naciOna­
lidade de origem; o individuo excedente em 
muito da idade legal, que a vingança de ca m­
panario ou a vindict~ pessoal ~ferrar~m ao on.us 
do sorteio; o re5erv1 sta de r. ou 2. categonas 
cuja cade rneta, por um capricho q u.alq uer, não 
foi tomada em consideração ; o a listado que, 
por um lapso de copia ou escripta , ~óra 
inscripto como se fosse do sexo masc~lino, 
quando elle o prova ser de _sexo contra~10; o 
co11scripto, cuja classe propos1tal e _antec•pada­
mente foi sorteada; em fim , o Cidadão q ue, 
apeza r de sua nota ria incompatibilidade phy­
sica e mora l, se sente accorreado, enlaçado em 
s ua liberdade. 

Mas, a s ingu lar he rmeneutica d_o coll~n~o 
Supremo Tribunal Militar e . os av1sos ~1111S­
teriaes que mandaram cumpnr os seus JU lga­
dos as acorrenta ram ao mais lugubre silen­
cio, as jungiram á mais cruel e dolorosa das 
inacções. 

E os cidadãos, violentadgs, lançando so-
bre os milita res, que constituem essas juntas, 
o labéo de prepotentes, incompetentes e igno­
ra ntes das coisas mais comesinhas de direito, 
verdugos e tiranetes de operetas, recorrem, com 
razão, para o Supremo T ribu nal Federal im, 
piorando o remedio legal do ltabeas-corpus . 
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E o Supremo Tribunal Mili tar sem o sen­
t ir, 'sem o q uerer, abriu, escanca rou as portas, 
por cujas la rgas aberturas irrompeu o ltabeas­
t orpus, chasqueando, mofando de um sorteio 
tão crivado de fa lh as, tão J::Ontilhado de in frac-
1;Ões,· tão accu mulado de erros sobre erros. 

E aos que a inopia do tempo ou a penuria 
de meios pecuniarios não lhes permittira m 
tra nspor os h umbraes do Supremo Tribunal 
Militar ou os do Supremo Tri bunal Federal, 
só lh es resta , quaes rebanhos de carneiros tan­
gido~ pelo implacavel destin o, tomar o rumo 
dos q úarteis. 

E ahi foram ter aos enxames, aos ban­
dos, os analphabetos, os ignorantes, os atolei­
mados, os aparvalhados e os amatungados, << a 
ponto de não distinguirem o ol ho direito do 
-esquerdo» ; ahi foram te r ao~ grupos, ás turmas 
'<Os enfesados, os rach iticos, os a trophiados, os 
doentes, os sexagenart<>s, os morpi1eticos, os 
imbecis e até os loucos » ! 

·E coisa q ue revolta e enoja ! muitos des­
ses homen s, ás dezenas, conveniente e habl­
mente interrogados, declararam que viera m em 
Jogar de outros, através do truque da sub­
stituição pessoa l, que a lei extinguiu mas 
que a politicagem de aldeia elevou á a ltura de 
um principio. 

Syndicancias, po~teriormen te procedidas, 
constataram a existe nci a de tão immoraes pro­
cessos políticos, que des·1irtuam, abastarda m e 
aviltam o sorteio. 

E' preciso trancar, aferrol har essas portas 
tão escancaradam ente abertas a todas as mi­
serias ; é forç oso deter, estancar esse novo 
manancial de ltabtas corpus , feridas sangrenta­
me nte r~~gadas nesse_ organismo já tão depau­
perado, Ja tão chlorotico do sorteio. 

Sem querer, nem de leve, melindra r o 
c.>gregio S. T. M., é mistér contornar essa 
preliminar por uma habil marcha de flan co de 

·larga envergadura. 
Parece-nos que di latado o prazo, de modo 

q ue as jun tas de revisão possam co nser­
var-se em act iv idade, em sessão, desde 0 

·inicio de seus tra balhos até a defini tiva in­
corporação dos conscri ptos em suas unidades, 
teremos conseguido alguma coisa de util e ef­
ficien te. 

Convém ai n ja riscar, eli minar da lei a 
·ex igencia da publicação em editaes na im­
prensa local, vereda tortuosa por onde trilham 
os advogados, enxergand~ nessa exigencia uma 
das .formalidades essenctaes ao processo do 
sorteio. 

ç calcados nessa 1Uio observaucia da pu-
blicaÇão de editaes, ergu ida á a ltura cyc lopica 

============,========== 
de formalidade essencial, e ncontram elles seára 
bastante farta pa ra a nullida de dos processos 
de insubmissos e para a proliferação dos lta­
beas-corpus, 

Essa exigencia s ó é ad missivel, rraticavel 
no D istricto Federal, onde o Governo põe e 
dispõe do D iario OJlicial; fóra disso, é abso. 
lutamente inexeq uive l. 

Manter uma disposicão imperativa que não 
póde ser cumprida, é quere r volun taria e con­
scientemente introduzir a nulli dade do alista­
mento, a rrasta ndo a fa llen cia do sorte io. 

Quem já se afastou da guarnição do Rio 
de J aneiro, que m, co mo o a1 1tor destas desco­
sidas lin has, já perlustrou pelas g uarni ções d is­
t::~ntes e se embrenh ou por esses !Jrasis a den­
tro, sabe que, em regra, nas repa rtições fazen­
darias fede raes ha um av iso que faz lem brar 
a lendaria inscripção de Da nte, esculpi da na 
celebre entrada do se u não menos ce lebre in­
ferno : «ha verba mas não !ta credito ; ha 
credito mas 1uio !ta ve1'ba }) . 

E' a pedra de Sysipho rolando sem ces­
sar do a lto do rochedo da nossa incuria ad­
min istrativa. 

E' a eterna repetição das coisas na eterna 
repetição dos males, no dize r de Eça de Q uei­
roz. 

A essas causas de ordem polí tica, moral 
e social , que v imos summ ar ia me nte d~ ~stu . 
dar, devemos additar as de 01 dem adtnmlsll a­
tiva, pois, tanto estas como aquell as concor. 
rem para a treme nd a crise em que actua l­
mente o sorteio militar s e debate. 

As causas administrativas gira m em torno 
da ard ua e complexa operação da incorpora. 
cão dos conscn:ptos que tein se u inicio <<1to 
ac/o da apresentar-ão á auton"dade militar ri(} 
ponto mais proxim o>> (a rt. 96 do S. ~1.) e s eu 
termo «?lO u/limo dia ufil de (ever <:t ro>> (art. 
1 o 1 do mesmo S. 111. ), e cu ja co nsag ra&:ao 
defi initiva é coroada , rematada pelo jura men to 
á bandeira. 

Mas essa operação desdobra-se em duas 
partes distinctas: uma referen te ao contingente 
privativo das unid ades qL:e faze m parte inte. 
grante da circumscripção do recruta mento; ou. 
tra , relaciona-se ao cont in gente destinado n. 
I s·. lloje I a circu msc ripção, isto é, ao O is. 
tricto Federa l . 

Em outros termos, o serv ir-o militar Pt·s­
soal e obrifjatorio é , entre nós, essencialmeutc: 
ref!íoual, moldado tanto quan to possível pelo 
das princ ipaes potencias mil"itares européas. 

O nosso territorio acha-se div idido em 
circumscripr-oes e estas e m dislricfos de recn r-
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lamento, em cuja séde assiste permanentemente 
uma. junta de alist a mento (arts. 45 e 46 do 
S. M. ) . 

Cada circumscripção fornece o contingente 
de conscriptos necessarios ao preenchimento dos 
claros dos corpos de tropa nella estacionados 
e mais um outro para o Districto Federal, cujo 
effectivo é préviamente estabelecido pelo Mi· 
nistro _ da Guerra, e proporcional á população 
da respectiva circumscripção. 

Ha, portanto, so rteados unica e exclusi­
vamente adstrictos á sua circumscripção de 
origem, e conscriptos, amoviveis , isto é, que 
se deslocam para a Capital da Republica. 

Esse modo de fo rmar o contingente na Ca-

l 

pi ta! Federal não constitue uma novidade; é 
todo elle calcado na orga nisação prussiana. 

~ E' uma medida a ltamente moral e pro-
l fundamente política. 

A I n Divisão do Exercito recebendo em 
seu seio não só o contingente privativo da Ca­
pi tal Federal como as diversas fracções vi ndas 
de todos os pontos da Republica, excepto do 
Estado do Rio Grande do Sul, onde o onus 
de recrutamento é por demais pesado, repre­
senta, por assim dizer, a imagem v irtual do 
Exercito; tod os os contingentes como os af­
fl uentes de um grande rio ahi vêm ter, con­
fundindo, baralhando, caldea ndo todos os bra­
sileiros numa mole unica , numa pe ça intei· 
riça, homogenea e inconfundível. 

Deixando de parte os ctetalhes inheren­
tes á formação desses contingentes, cuja orga· 
n isação o art. 99 de S. .111. estabelece, tome­
mos, leitor amigo, o sorteado ao de ixar o lar 
e a fa mília, ao abandonar o instrumento do seu 
trabalho quotidiano e acompanhemol-o em sua 
jornada, até á s ua incorporação definitiva na 
unidade, qu e lhe fo i d esignada pelas autorida· 
des militares. 

A primeira etapa de march a é a s ua apre­
-sentação á a utoridade militar do po nto mais 
proximo (art. 96 cit.) 

Mas esse ponto m ais p ro."t·imo é, na mai­
oria dos casos, tão longe , tão distante que se 
asse mel h a á s leguas de beiro do vaquea no 
gaúcho, ao ali do cangaceiro norti sta. 

Palmilhando a pé ou trotando no dorso 
<le um magro e esqualido b11cephalo, leguas e 
leguas, o sorteado chega, emfim, ao ponto 
m ais pro.·t:imo, onde muitas vezes a presença 
da autoridade militar é uma simples e pro· 
saica hyperbole. 

E nesse caso, continúa como Asllaverus 
na eterna caminhada ao d is tricto ou aos dis· 
trictos de recrutamento ainda mais proximos, 
até de·parar com o presidente d e uma das jun-

las de alistamento, no intuito de obter o cer­
tificado de apresentação (§ 5° do art. 96), es­
pecie de sa lvo cond ucto a novas peregrina­
çôes. 

E como nem sempre nesses districtos há 
juntas medicas para inspeccional-o, o sorteado 
busca a séde da circumscripção para preen­
cher essa formalidade essencial. 

Julgado prompto, é encostado ás unida­
des designadas pelo commandante da região ; 
no caso contrario, é liceuciado provisoria ou 
definitivamente de accordo com o laudo me ­
dico (art. 97. ) 

E' verdade que a lei manda .facilitar os · 
meios de trausporle tanto a uns como a ou­
tros (art. 96) e abonar uma diaTia por dia 
de marcha. 

Essa facilidade, porém, encontra taes obi­
ces que se transforma numa verdadeira odys­
séa de sacrificios de toda a sorte. 

Tudo lhe falta. A's autoridades militares 
ou locaes fallecem os recursos materiaes para 
attender as s uas m.ais rudimentares necessi­
dades. 

As companhias de navegação e as em­
prezas ferro-viarias, officiaes ou subvencio­
nadas, não acceitam as requisições de pas ­
sagens porque não estão, por suas directorias 
ou agencias, autorisadas a tal ; as pa rticula­
res ou não subvencionadas não as recebem 
porque o Governo uão l /i 'as pa!Ja. 

Por sua vez, as repartições fazendarias 
federaes não estão apparelhadas para provêr a 
taes despezas: ausencia dt:: cred ito, ausencia 
de numeraria. 

Só lhe resta a viagem a pé, através dos 
nossos extensos sertões e interminas campi­

nas. 
E como, em geral, o conscripto é pobre, 

pauperrimo ou se acotovela com os outros pe­
las cidades, villas e logarejos ou arrasta-se 
pelas estradas como verdadeiro indigen~e. 

Não carregamos nas côres do quadro, elle 
está muito afastado da dura realidade. Ainda 
ha bem pouco , a cidade de Caxias, no Ma· 
ranhão, apresentava na ribalta de suas ru as e 
praças, o i nenarravel espectaculo de sorteados, 
abandonados á mercê de seus destinos, implo­
rarem da philantropia publica a es mola de um 
pedaço de pão. · 

E' facto que a lg uns p'residentes de juntas 
(almas exçepciona lmente caritativas), condoi­
dos, alanceados do triste fadario de tn:o des­
protegidos patrícios, adiantaram de seus bolsos 
pequenas quantias para attenuar-lhes, mino­
rar-lhes os soffrimentos. 
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Mas a maior parte, a qua:;i tota lidad e 
desses preside ntes, desses c hefetes polí t icos 
locaes, se negam, e com t oda a razão, a pro­
digalisar quaesquer recursos porque o governo 
não lhes resti tue o abo no e ne m seque r lhes 
agradece o benefici o.- Esse adianta mento pres­
tado é um favor, mais que favor , uma es­
mola. E a esmola assim lançada a u m cida ­
dão que vem cumprir o mais sagrado dos seus 
deveres civicos, não só constra nge, contrista a 
quem dá, como humilha , deprime a que m re . 
cebe. 

E assim estropeado, ma ltrapil ho, fa mi nto, 
descalço, depa uperado mora l e physica mente, 
chega á sua unidade ou regressa á casa . 

Attingido, emfim, o termo fi na l da longa 
e a_sperrim a eta pa de ma rcha e t ra nspostos os 
humbraes do q ua rtel de sua unidade, ne m 
sempre o almejado conforto se lhe depá ra. 

A ad ministração mi lita r, peza-nos dize r, 
negligenciou, descuidou u m tanto do lado pra­
tico, materia l do problema ; não preparou con­
venienteme nte es q ua rteis para receber com 
certo conforto e carinho .os conti ngentes ori­
undos de um syste ma novo de recru tamento 
que, pela primeira vez, se punha em execu­
ção e m todo o pa iz, e de cujo ex ito depe ndia 
e depende a defesa intern a e externa da Na­
ção . 

Não ap~arel hou a Jn tendencia com os 
recursos indispensaveis a pôr e m movimento 
todos os orgãos e appa relhos desse delicado 
mecanismo ; deixou tudo ao a::aso, á mercê 
do inesperado, ás mãos da Providencia .. . 

Excepção feita dos q uar teis da Capital 
Federal e dos das capitaes dos Estados mais 
prosperas, a im previdenc ia é gera l. 

As in te ndencias regionaes e rcgim eutaes 
não podem at tender aos suprimentos pedidos 
porq ue nada poss uem, d~ndo logar a reta rda­
mentos prejud iciaes á discipl ina e á instrucção. 

A t ra nsição do sorte:~do do lar á case rna 
é tanto ma is brusca e violenta quanto mais 
affastada é a gua rn ição. 

Esse aba ndono, essa desídia, essa negli­
gencia da ad min istração mili tar são egualmente 
uma das causas do malogro do sorteio mil ita r. 

C umpre re movei-as q uanto a ntes e co m a 
urgencia que o caso está exigindo . 

Para isso, basta m apenas medidas de ca­
racter exclusivamente administrativo: 

a) qu e a apresentação Jos sorteados se 
faça pe ra nte os ·chefes de ci rcumscri pções de 
recru tame nto e não ma is á autoridade militar 
do ponto mais proximo; 

b) que se estabeleça jun to a essas cir· 
cumscri pções, cujo chefe é, em geral,. um of· 

fi cia l su perior do exercito, effectivo ou re for­
mado, um deposito d e farda mento, onde o sor­
_teado, após a inspecção de saude, receba as 
peças de ,mi forme ind ispensaveis , porquanto 
se não póde admi t tir que o conscripto c hegue 
ao qu a rte l de sua uni dade como um me ndigo, 
sem farda mento, sem ca lçado ; 

c) que se h abil ite m esses chefes a sacca r .. 
e m t empo uti l, das agencias d o Banco do Bra ­
s il ou das reparii ções fazenda ri as fede raes o 
q ua nto necessari o para a t tender ás necessida­
des ma teriaes dos conscriptos e m suas v iagen s 
terrestres, isto é, o obono da diaria que, a t ­
t endendo á carest ia da· vida , deve ser elevada ao 
dobro ; 

d) que se a utori se ás directorias das es­
t radas de ferro, ou ás companh ias de na vega ­
ção offi ciaes, subvencionadas ou não, a acceitar 
as requisições de passagens desses chefes .. 
da ndo- lhes mesmo preferencia , ou q ue se po. 
nha á s ua disposição um a q ua nt ia para que 
essas passagens seja m pagas á vis ta , evita ndo 
assim essas de longas e re movendo essa ma n i­
festa má vontade; 

e) que se prepa rem convenie ntemente os 
quarte is distantes da Capita l Federal de modo 
que o conscripto a hi encont re u m con forto e 
bem estar relativos ; 

f) que se apparelhe m as intendencias re­
gi ona~s e regi mentaes co m u m slocl~ supple­
ment a r de fa rda mento, ca lçado, rou pa de ca ma, 
leito, a rm a mento e ute nci l10s, de modo qu e a 
t ranslação do sorteado do lar á caserna se faça 
sem sobresaltos sem so lu ções de con tin uidade 
da ndo- lhe a impressão q ue o serviço mili tar ft 
o ma is agradave l, o mais são e o mg is pat rio­
t ico dos deveres e nilo o maior dos s u pplicios. 
a mais crue l das oppressões. 

Di r-se-á que essas medidas importa m em 
despezas; mas economisar e m ma teria de de_ 
fesa naciona l, é colloca r a Na çilo ás portas da 
de rrota inevitavel, é tornal ·a in defesa. 

C onclua mos. Muito ha que dizer, respigar 
sobre as agnwas do sorteío, mas o principal 
está di to, está regis tado. 

Os vexa mes e vinganças in u te is postos 
e m prati ca pela politicalha ; os d ire itos ind ivi­
duaes poste rgados e as levas de consrriptos 
a rrancadas pelo truque immoral da substituição 
pessoal e pelas illega iidades e mesmo imm 0 . 

ra lidades commettidas pelas jun tas de alis ta. 
mento ante u m rece nsea tnento eivado de erros 
e de fa lh as, dando Jogar de um lado a um 
ma nancia l in exgotavel de !tabeas-corpus e de 
outro, a um a caudal inte rmin avel de absolvi~iJes 

(Continua na pa g . 1111) 

• 
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T HEMA S 
PARA ESTUDAR 

~ MfCAHISMO DE UMA ACÇÃO . OHEHSIVA 
Nos differentes escalões de Commaodo, desde o 
Batalhão c o Grupo de artilharia até á Divisão 

Croquis topographico provis orio da Villa Militar 
e arredores 

Nota - O presen te thema tem por object.ivo 
enquadrar o estudo de divet·sas op erações de ba­
talhão na offensiva, de maneira a fazer resaltar a 

jt combinação do fogo e do movimento c a ligação 
da infantaria com a artilharia. 

Permitte estudar, no decurso de diversos exer­
cícios, as phase> succcssiv::ts do combate. a ~aber: 

- O tomar contacto e o avanço, sob o 
fogo da artilharia e da infantaria inimigas, de um 
batalhão de vang uarda ou de um batalhão em 
reserva; 

- a tomada, por meio ele manobra, de um 
elemento avançado da linha inimiga; 

- a instalação sobre o terreno conquistado ; 
- o ataque (estabelecimento do dispositivo 

de ataque, de>encadeamcnto e dc':. e:wolvimento do 
atajlue; contra -ataque inimigo; instalaçü.o sobre 
o f erreno conquistado). 

I - SITUAÇÃC> GERA L 

Uma divisão marcha do Rio ao encontro 
, de forças inimigas cuja vang uarda foi, na vos­

pera, assignalada em direcção a Bangú. 
- Ao amanhecer , seu Regimen to de Cavallaria 

toma contacto com elementos in imigos estabele­
cidos na linha: 

Mo da Estação, Deodoro , Mo Coronel Maga­
lhães, Mo Cinco Mangueiras, Mo dos Affonsos. 

Occupa a r egião drt Villa ProJetaria. 
Alcançado pela vanguar da, r eune-se ao sul 

da Estrada Real de S . Cruz, cobrindo o flanco 
esquerdo da divisão, em ligação com o> elementos 
de uma columna de infantaria, especial , que opera 
pela serra, em cl irecção a Reatengo. 

- A divisão avança com duac; vanguardas 
compostas respect.ivamente de dous 8./I, 1 comp. 
de metr., tendo cada uma um grupo de 75 de 
apoio directo. 

A vanguarda da direita pelo Mo Bicudo, Mo do 
1 Capim, Mo <lo Jacques . 

A vanguat·da da e3querdn. pela. Villa ProJe­
taria e os morros a s udes te da Villa Militar. 

Ligação das vanguardas, por um destacamento 
especial, sobre o eixo: gare de Deodoro, via fér­
rea de Deodoro a Realengo. 

PRI~IEIRA PHASE 

O primeiro B da vanguarda sul, ao sahir da 
Villa ProJetaria, é coJhijo por fogo :> de artilharia 
e de infantaria (notadamente de metr.) vindos 
da direcção: l\fo Coronel Magalhães-C .. Longa­
?t'fo Cinco Mangueiras. 

O Commandante d0 B recebe de seu Coronel, 
ás 7 horas, a ordem seguinte: 

«Continuae em clir·ecção a: Mo Coronel Ma-

galhães-Mo do Girante. _ 
lo objectivo - Mo Coronel Maga!haes, donde 

fareis reconhecer o massiço: Mo elo Reservatorio-
C. Longa-Mo Cap. Ca:pistrano. 

Solici tei ao grupo X, de apoio di'recto, para 

bater com seus fogos : 
lo) 0 morro Coronel Magalhães até ao signal 

luminoso: «estou pronto a atacar, alongae o 

tiro« (*). . 
2o) o massiço: Mo elo Reservatono-C. Longa-

. - té que Mo Cap. Cnpistrano-l\'[o Cmco Ma.nguerras a -
occupeis definitivamente o Mo Coron~l Magalhaes 
e soliciteis para alongar o tiro em VIsta. do a van­
ço ele vossos reconhecimentos (mesmo srgnal que 

precedentemente). ~ 
•••• • • • • •• • o ••••••••••••••• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Tra b alhos a executa r 

lo) Ordem do commandante do B. 
2o) Estudo minucioso do avanço do B e por-

menores de cada companhia. 
3•') Occupação do Mo Coronel Magalhães 

PMmPnores ela occupação. . . . 
_ Suppõe-se que 0 mrm~go ab~ndona . a 

. _ d ~-ro Coronel Magalhaes e recua pro-
posrçao o " t' 
gressivamente para. as crist~ ~e oeste, a par u· 

t em que os pnmeu·os elementos do do momen o . J 
B estudado transpõem o Rto dos Affoosos. Nesse 
instante, o inimigo evacua Deodoro. 

SEGUNDA P HASE 

(Junto redigem-se extractos das ordens da 
Divisão e da Brigada para mostrar o papel des­
tas duas autoridades.) 

O primeiro B ela Vanguarda occupa o 
morro Coronel Magalhães. 

Os reconhecimentos enviados para oeste não 
puderam progredir, tendo sido colhidos por vio­
lentos fogos de infantaria (notadamente de metr.) 
parti.dGs do massiço : Mo elo Reservatorio-C. Lon­
ga-Mo Cap. Capistrano. 

(•) Vd. Nota annexa. 
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O Coronél commandante dos dous ba­
talhões da vanguarda sul recebe, ao meio-dia, a 
seguinte ordem: 

(Ordem do General commandante da Divisão 
transmittirl a pelo General commaudante da Bri­
gada.) 

«l) a) Os reconhecimentos de avia ção e de 
infantaria assignalam que o inimigo está instalado 
na linha: Mo do Capim-Extremidade leste da Villa 
Militar-Mo do Reser vatol'io-C. Longa-:\•{o Cinco Man­
.gueiras-Mo dos Affonsos. 

Não teve 'tempo de organisar-se seriamente; 
suas trincheiras são descontínuas, não ha arame 
farpado, nem trincheiras de communicação. 

b) importantes r eforços inimigos foram assi . 
gnalados ás 10 horas, em S. Cruz, em marcha 
para Campo Grande. 

li) Em consequencia, o General commandante 
<la Divisão decidiu precipitar o> acontecimentos e 
apoderar-se, antes da noite, dos observatorios do 
massiço: Mo do Reservatorio -C. Longa-Mo Cap. 
Capistrano. 

III) O General commandante da Brigada X 
ordenará o ataque. 

Disporá de : 

seu Regimento de testa e s4as 2 comp. 
de metr. 

lo objectivo: C. Longa. 

2o objectivo: Reservatorio -Capistrano. 

IV) A hora H (hora da partida da infantaria 
e da abertura de fogo de artilharia ) será fixada 
pelo General commandante da Brigada para as 
16 horas, mais ou menos. 

V) O Regimento A de Artilharia montada 
(grupos X e Y) sem o apoio directo dos batalhões 
de ataque (protecção dos flancos, barragens fixas 
e barragens rolantes). O Coronel commandante 
do Regimento de artilharia irá ter junto ao Ge­
neral commandante da Brigada. 

- O Regimento B de artilharia montada (me­
nos uma batet·ia deixada á disposição da van­
guarda norte) fica á disposição do General com­
mandante da Divisão para servir de contra'-bateria 
e para objectivo3 instantaneos. 

- O grupo de obuzes baterá systhematica­
mente o massiço: Mo do Reservatorio-C. Longa­
Mo Cap. Capis trano; e alongará seus fogos para 
oeste á medida que a infantaria avançar. 

Occupado o massiço por nossa infantaria, ba­
terá o 'Mo do Gigante e das Fitas. 

O commandante do grupo terá um agente de 
ligação junto ao General de Brigada commandante 
do a taque. 

Até á hora H, toda a artilharia, com ex­
cepção dos grupos de apoio das vanguardas, fica 

á d isposição do General comma.nda.nte da · Divisão 
e só dará os -tiros estric tamente necessa.rios . 

Tomará para objectivo toda bateria inimiga 
que s urgir. 

VI ) A hora 'H, a vanguarda norte fará umà 
diversão pelo fogo. 

O destacamento de Deodoro ligará seu movi­
mento á direita do a taque. 

O destacamento que cobre o flanco esquerdo 
da Divisão cont inuaní. a. avançar em direcção a 
Realengo . 

VII) Postos de commando : 

General commandante da Divisão - Parte sul 
de Bento Ribeiro com posto de observação no 
morro ao sul desta vil!a. 

General commandan te ela Brigada - . Collina 
a 600 m a leste do Mo Coronel Magalhães e a 
1 km mais ou menos ao sul da via-férrea. 
• • o o •••••• o ••••• o •••••• o •••• ••••••••••• o ••••••• > 

Transn)issã~:> elo General Conuuanelante 
ela Brif:aela 

I) a) Commandarite da infantaria de ataque: 
·coronel X, que disporá de seus 'dous batalhões 

de testa e das duas comp. de metr. da Brigada; 
sendo uma no Mo Coronel Magalhães para apoiar 
a acção, atirando durante o ataque. 

Esforço principal pela esquerda. 
b) O 3o B do Regimen t"o, r eserva da Bri ­

gada, postar-se-á nas proximidades do P. C. da 
Brigada. O commandante do B ju~to ao General 
commandante da Brigada. 

Batalhão em seu Jogar ás 15 horas. 
II) O grupo X do Regimento A de Artilharia 

montada terá: 
2 baterias em apoio do B da direita 

e 1 bateria tomando para objectivo a extr emidade 
sul da Villa Milit..1.r. 

O grupo Y do Regimento A de Artilharia 
montada, menos uma secção, f icará como apoio 
directo do 8 da esquerda. 

A secção çlisponivel tomará. como objecti v o 0 

Mo Cinco Mangueiras _ 
Ill) H = 1610 (dezeseis horas e dez minutos ) 
IV ) de 1610 a. 1630 (dezeseis ho ras e dez 

minutos a dezeseis horas e trinta minutos). 

a) grupos de apoio directo : 
fogo sobre as encostas leste do Mo do Reset·. 

vatorio e da C. Longa - extremidade suL da 
Villa Militar e do Mo Cinco Manguei ras. 

b) grupo de obuzes : 
fogo systhematico sobre o mass.iço : Mo do 

Reservatorio-C . Longa-Mo C~LP Capistrano. 
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ás 1630 o fogo sobre a collinn. Longa será 
-desloc!ldo para a garganta a 200m a oeste. 

os outros serão mantidos 
~ 1630 ás 17 mesmo fogo. 
a pp,rtir de 17 

os grupos de artilharia montada, de apoio di­
redo, farão barragens rolantes deslocando-se para 
·oeste com n. velocidade de 100m em 4 minutos 
e vindo es tabelecer-se na linha situada 200m 
oeste .do sul das encostas do massiço: i\fo do Re­
-vatorio-Mo Cap. Capis trano. 

Os grupos de obuzes alongarão seu fogo 
-para o Mo do Girante e Mo dos Affonsos, man­
tendo-o até ás 18 (dezoito) horas e cessando pro­
gr-essivamente. 

Os fogos de enjauln.mento (barragens fi."\:aS) 
,serão mantidos: 

- sobre a Villa Militar (extremidade sul ) até 
ás 17 horas e 45 minutos e cessando progressiva­
mente. 

- sobre o Mo C.inco .Mangueiras até •1720, 
momento em que poderá ser abordado pela in­
lantaria. 

A regulação das barragens defensivas, adiante 
da frente attingida, far-se-á ulteriormente, desde 
.que seja possível. 

As barragens defensivas serão desencadeadas á 
vista do signal habitual de pedido de barragem. 

V) P. C.: do General commandante da Bri­
·gada - . veja ordem da Di v.; do Coronel COID· 

mandante do Regimento - Mo Coronel Magalhães, 
. ulteriormente C. Longa. 

Trabalhos a executar 

I) Ordens de ataque do Coronel comman­
·dante do Regimento e dos 2 commandantes de 
batalhão. 

Ordens dos commandantes das comp. de metr. 

II ) Estudo dos pormenores do ataque para cada 
B, comp. de infantaria e comp. de metr., suppondo 
.que, ao transpôr o B da esquerda a garganta 
a 200m a oeste do vertice da C. Longa, é con ­
tra-atacado por duas comp. inimigas, vindas do 
Mo Cap. Capistrano. 

III) E's tudo da occupação do massiço, depois 
-de conquistado. 

Nota - A titulo de exemplo, pode-se estimar 
. 0 consumo de munição de artilharia, para o ataque 
da 2a. phase acima, em 100 tiros por peça mais 
-ou menos, para os dous gt·upos de apoio directo. 

O consumo dos outros. grupos da Divisã-o será 
-theoricamente inferior. 

(CONTINUAÇÃO DO I 'l'HEMA) 

ESTUDO DA DIVISÃO NUMA OPERAÇAO_ 
OffENSJVA 

- Pelas 18 horas, o General com~andante do 
Exercito procura o General commandante da Di­
visão no seu posto ele commando, em Bento Ri· 
beiro. 

- O General commanclante da divisão fal -o 
sciente de que o ataque correu bem e s uas tropas 
acabam de apoderar-se do M:o do Reservatorio 
e do Mo Cap. Capistrano, depois de violenta re­
sistencia do inimigo. Este evacuou as primeiras 
casas da Villa Militar; mantem-se, porém, no 
quartel do lo R/ I. 

A yanguarda norte da Divisão attingiu a estra­
da (*) que passa pela extremidade oeste da villa 
Ricardo de Albuquerque e a passagem de nível, 
·soam a oeste da estação Deodoro. 

- Por sua vez o General commandante do 
Exercito annuncia que a Divisão B que opera á 
direita da estudada progz·ediu rapidamente no 
curso da jornada. A esquerda attingiu a linha: 
Mo Jovino-Mo Boa Vista, em que se deteve. 

O inimigo resiste nas encostas tnais a oeste . 
A direita continúa a avançar, só encontrando 

pequena resistencia: elemento de cavallaria com· 
batendo a pé. 

0 General commanllante do Exercito decide 
que as duas Divisões ataquem conjunctamente, no 
dia seguinte pela manhã, com o fim de se apo · 
derarem das alturas ao norte do Rio Maranguá. . 

Em consequencia, dá ao General commandante 
da Divisão a ordem seguinte: 

(Esta ordem é dictada pelo General comman­
clante do Exercito e escrita pelo official de Esta. 
do-Maior que o acompanhou e pelo Chefe de Es­
tado -Maior da Divisão.) 

_ Amanhã (tal dia) as Divisões A (estudada) 
e B p·artirão ao ataque com o fim de se apode­
rarem das alturas ao norte do Rio Maranguá; 
entrement es, a direita da Divisão B continuará 
seu avanço pelo campo de Get•icinó. 

_ Ligação das duas Divisões, pelo destaca­
mento commum, sobt•e o eixo: extremidade norte 
da villa Ricardo de Albuquerque, senda que vai 
desta villa ao Posto veteriuario - via-férrea es. 
treita do Posto veterinario á bifurcação 1. 100m no. 
roeste da Fazenda Monte Alegre, etc ... 

l*l Esta estrada acha-se iucompleta ua carta,tuas existe 
na realidade. 

• 
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- O limite flUI da Divisão A mantido sobre 
a linha: 1\fo Cinco Mangueiras -Mo dos Affonsos 
·(linha inclusive) em ligação com o destacamento 
que opera mais á esquerda. 

- 1" linha a attingir 
.Cota 300m a leste da linha de t iro do Mo 

do Jacques 
Posto veterinario • etc .... 
- 2"- linJ1a a attingir 
Encostas a oeste de Monte Alegre 
Cota 60, 900m a noroeste de Monte Alegre 
etc ..... 
- Hora de partida para o a taque: 
8 (oi to) horas (sem preparação especial de 

artilharia) 
Velocidade média de marcha entre a linha 

de partida e a l"- linha a attingiz·: 100m em 4 
(quatro) minutos. 

Hora de partida da 1"- linha attingida 
9 (nov'e) l-foras e ao (trinta) minutos. 
Velocidade média de marcha entre a 1"- linha 

attingida e a 2a linha a attingir: 100m em 5 
(cinco) minutos. 

- A partir da segunda linha, as Divisões 
têm liberdade de manobra para a continuação dos 
ataques e explora9ão do successo, dentro das res ­
pectivas zonas de acção. 

Direcção geral paz-a a Divisão A: Bangú 
- Ponho á disposição da Divisão A: 
1 grupo (3 baterias) de obuze3 155 C Sh 

(155 curto Schneider) 
1 grupo (2 baterias) de montanha 
Estes grupos, vindos do Meyer, devem estar 

chegando a Cascadura. 
Posto de Commando : 

Do Exercito . . . 
Da Divisão A - deslocando -se sobre o eixo: 

Deodoro-Villa Militar. 

Nota - O otricial de Estado -Maior do Ex­
ercito, ao entrar em seu Estado-Maior, dá cópia 
da ordem ao respectivo Chefe. 

A ordem do Exe1·cito é estabelecida ~o que 
respeita ás Divisões A c B, de conformida_de com 
as ins tmcções dadas já pelo General. 

Uma cópia será enviada , á Divisão A, como 
confirmação. 

Tr a b a lhos a executar 

lo - Ordem da Divisão. 
2<> - Ordens estabelecidas, em consequencia, 

pelos commandos subordinados (das Brigadas e 
dos Regimenlos de Infantaria; da Artilharia da 
Divisão, dos Regimentos de Artilharia montada, 
dos Grupos pesados e do G1·upo de Montanha). 

NOTA ANNEXA 

Os artifícios- de que se utilisam a infantaria.. 
(ou a cavalla1·ia) são de duas cspccics : 

- Arfi/i<:ios illuminativos, de;;t!nados a il­
luminar o teneno de noite, f~ frente da primein1. 
linha, para evitai' surpresas. 

- Artiji<:ios de signaes, destinados sobretudo a.. 
gaz·antir a ligação, principalmente entre a infan­
taria e a artilharia. 

Certos artifício> de signaes podem ser utilisa­
dos pelo Commando para dar ordens: ataque ou 
recomeçar ataque, por exemplo; vamos encetar a. 
perseglllçao, cessae fogo da artilharia; signaes 
convenciouaes para uma operação dada etc .... 

Do me.:;mo modo, os aviões fazem uso de artifí­
cios de siguaes para suas 1igaç5e3 com terra. 

lla numerosos modelos: foguetes de 1, 3 e 6 
lag•·imas (em côres: branco, vermelho ou verde)· 
foguete lagarta (*), de bandeira, de balonetes,. 
de fumaça vermelha, verde ou amaz·ella ... 

O codigo de foguetes de signacs é modificado­
de quando em quando para evitar que o inimigo. 
lhes descubra o sentido exacto. 

Admiltamos que pam o exercício considerado, 
o codigo de signaes de infantaria é o seguinte :. 

Sigua l - •Estou aqui» Feito pelos comman- Foguete branco­
(is to é, indicaçno da dantes el e pelot i\o ele 3 lag rimas. 
fr en te attingida). ou de secção eu1 1" 

l inha. 

aP eço barragem defen· Feito pe los capitlies Foguete b ranco­
si vau (isto é, o ini- em la linha (exce- de 6 lag rirnas. 
migo me ataca). pcioual meute, por 

delegação, pelos 
commaudantes de 
p~lotlio). 

•A arti lhariautira mui- Feito pelos capillles Foguete lagnrta. 
tocurto•(lstoé,atten- de 1" lin ha. (dolacea.) 
çào- artílharia ami· 
ga nos att iuge ; alon-
gae o t iro). 

oVarnos avançar• (is - Feito pelos con.11n a n- Foguete branco­
to é, recomeço o nta- dan tes de batallllio ele 1 lagri rua . 
que ; alongae o ti ro 
progress l vnmeu te, ou, 
a.o mcuos, uüo atireis 
ntais ). 

e, excepcioualtuen· 
te, por delegação, 
pelos capitães e m 
1" lin h a . 

O primeiro destes sig-naes pode-se combinar 
com o alinhamento da f1·ente attingida por meio 
de t ijelinhas «fiuggieri» e pannos, quando a avia­
ção do commando, voando por sobre as tropas ami­
gas, pedi1· esse balisamento. 

General GA MELIN . 

(*) Foguete de quatro lngrimas ligadas, descendo enu 
forma de lagnrta (lin ha sinuosa). . 
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O Sorteio Militar em perigo 
(ContinuaÇão da pag. x6) 

··de insubmissos; a negligencia e descaso das 
autoridades militares em prover os recursos 

· necessarios de modo a suavisar a brusca tran­
sição do conscripto do lar á caserna, foram 
expostos á luz da verdade, aos clarões da mais 
inconteste realidade. • 

Para reanimar as esperanças que a lei do 
sorteio militar despertou, accendeu na alma na­
cional, buscam alguns militares, aos quaes se 
enfileiram chefes illustres, a solução no recru· 
lamento local ·01l ?'egimeutal, uma das moda­
lidades do methodo t•egional. 

E' incontestavel que a localisação do re­
cruta mento offerece varias vantagens quanto · 
ao lado economico e ao aspecto moral, embora 
ellas não compensem os multiplos inconveni­
ente~. 

Não · resta duvida que a actual solução 
dada ao problema do sorteio, não ;e adapta 
ao nosso meio; .é contraproducente. 

Copiamos mal e applicamol-a ainda peior. 
Senão vejamos: do sorteio escaparam-se, 

e~ face da propria lei, entre outros; os reser· 
. VIStas de l a e 2a cathegorias desde que apre­

sentem a respectiva caderneta, e os de 3• ca­
thegoria desde que exhibam o cedificado de 
alistamento (letras c e d do art. 6 7). 

E através dessa apresesentaçãu de cader­
neta de ?'~set·vista (obtida pelas sociedades, li­
nhas de t1 ro e collegios militarisados), li be rta­
ra~·se do onus do sorteio, rindo·se da inge­
ntlldade e boa fé dos nossos legisladores: 

1°) os t itulados e as classes c ui tas da 
~ociedade; - (medicas, pharmaceuticos, ad­
vogados, engenheiros, etc.); 

z•~ a mocidade dos institutos superiores 
de ensmo ;- (academicós); 

3°) a mocidade dos institutos de instruc­
ção primaria e secundaria; -(collegiaes); 

4°) a mocidade . que labuta nas lides com­
merci~es, industriaes e fabris; - (capita listas, 
negociantes, guarda-livros, caixeiros, etc.); 

5 •) os em pregados federaes, estadoaes e 
municipaes de quaesquer cathegorias, dentro 
da idade lega l; (funccionarios publicas, em 
geral). 

6°) a mocidade das c lasses, ditas, libe­
raes ; - (artistas e operariado ;)tudo se escapou, 
se evadiu pelas sociedades e linlws de tiro e 
pela pseuda milila?·isação dos collegios civis. 

Mas dir-me-ão: - essa mocidade, esses 
titulados, esses artistas e esses operarias, mu· 
nidos da caderneta de ?'eservisla, são as nossas 
?'eservas naturaes, as cellulas que, na hora do 

perigo nacional, se aggrega rã o, se addicciona­
rão ao plasma, ao nucleolo do exercito de I " 

linha. Serão? ... Escapa, liberta a mocidade do 
onus do recrutamento, o que fi ca, o que resta 
nas malhas desse anemico sorteio? 

A h i fica a pergunta ; o le itor que a res­
ponda . 

Como a nossa magna carta, fazendo do 
sorteio a EXCEPÇAO, se afe rrou, se chumbou 
ao v?lunfat'iado sem pronio, que não appa­
rec.e, apezar do premio ter sido subtilmenfe mas­
carado por uma gratificação pcC?miaria; como o. 
conscripto se subtrae ao sorteio pelos inumeros 
rombos que a lei lhe offerece, ainda mais acoi­
mada de inconstitucional ; como o engajamento 
e reengajamento não bastam ás neces:;idades 
militares; chega-se natural e logica mente a 
conclusão de que NÃO TEMOS SO LDADOS . 

Pelo volunfatiado nada ha que esperar. 
Além de caro e in sufficiente faz com que 

se estratifiquem no seio do exercito as cama­
das inferiores da sociedade. 

Pelo engajamento e reeuga t~jamenlo res­
va lamos no cuvel!tecimenlo dos quadros ma­
ximé, nesta época em que ser vel!to é u m 
c rime; pois tudo no exercito gira actualmente 
em torno desse outro problema: - rejuvene­
cel-o, t·euwçal-o, tornalo v iril. 

Pelo sorteicJ, o especta c';l lo que se nos 
apresenla é devéras enervante, desolador. 

Em 1918, para não fala r nos sorteios an­
teriores, o numero de mil hares de insubmissos 
efluiu a mais de duas dezenas e meia- z6.o ro. 
Só o Rio Grande do Sul accusou 5·:l25, S. 
Paulo 3-076, Pernambuco 3 .6go, Rio de Ja­
neiro 2 . 785 insubmisso~ . etc . 

Nestas condições só nos resta no moment~ 

do perigo, quando, por entre a turvação da. 
nossas relações internacionaes, o ini migo amea­
çar audaciosamente ~s nossas frontei ras, só 
nos resta o alvitre de lançarmo-n os de novo 
nos braços do abominavel recrutamento f or. 
çado, volvendo ás scenas desdoirantes, depri­
mentes do Segundo lmperio, em q11e o chan. 
falho do policial, mais uma vez, rebuscará nas 
sargetas das ruas e praças publicas de totlas 
as capitaes, cidades e villas, os detrictos, as 
f§zes da população, para lança i-os sobre este 
pobre exercito que vinha de iniciar a osmose 
dos se us novos ideaes, refazendo o exercito de 
profissional em nacional, despindo-se galharda­
mente das suas archaicas a rmaduras. 

Ao envez do exercito novo, red ivivo, trans­
figurado pelo caldeamento de todas as c las5es 
sociaes, periodicamente renovado por um san­
gue egualmente novo, fortemente oxygenado. 
retornaremos ao velho exercito caturra, semen-
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teira de soldados e traquejados de ofticio, vi-
veiro, colméa de agenciadores de recrutas a 
tantos mil réis por cabeça, vasado nos moldes 
antiquarios do conjuralio romano; retrograda­
remos ás celebres 1'usgas que tanto deliciaram 
os B1 aganras do seCLJ!o X V I!. 

Não, não é possível. 
O vellw turco que estas linl1as subscreve, 

já de malas promptas para bater em ret irada, 
recolhendo·se á inaclividan'c, que a recente re­
ducção da compulsoria, 200" dynamisação do 
tão decantado r ejm•euescimeuto de ojfictaes 
'approuve accelerar, tem fé nos moços que fi­
cam como esculcas vigilantes nas ameias do 
patriotismo. 

A crise, crise tremenda que agita, con­
turba, sacode e atordôa actua lmente o exer­
cito não é o rejuvenescimento de o.ffzciaes ; mas r sim a falta de SOLDADOS e de MATERIAL, 

[ de ma terial ~obretudo. 
Essa crise, esse peri go que ameaça ás 

proprias instituições militares co.mo um terra­
moto, precisa ser evitado quanto antes. 

Se não vier mão forte, energica, obstina­
da em auxilio do sorteio e se a mocidade n:Io 
lhe empresta r seu vigor, seu enthusiasmo e sua 
fürça, então a fallencia será inevitavel e com 
ella sossobrará nossa nacionalidade. 

Ma<: o velho turco cumpriu seu dever 
dando o xrito de alarme. 

Alerta, mocidade! Sa lvemos o sorteio em 
perigo. . . E' tempo a inda . 

CORONEL LOBO VIANNA. 

Nictheroy, 22 de Agosto ue 19 19 

, • A' lllustrada Redacção d ' A DEFESA NACIONAL 

No briihante a rtigo sob o t ituio "O sorteio mi­
litar em perigo», inserto n ' A DEFESA NACIONAL 
de 10 do corrente mez, o !Ilustre collega C oronel 
Lobo Vianna, tratando do a listamento e sorteio de 
1918 e consequente incorporação, no Estado do Rio 
de Janeiro, incorreu em um eq uivoco (pag, 390, z." 
col.), que me cumpre, com a dev ida ven ia, desfazer. 

O alludido alistamento ascendeu, com effe ito á 
cifra de 23.330 homens, tendo sido sorteados, só f'a 
classe de 1897 (a de 2 1 annos de idade) , 6;8 1. 

Apresentaram-se á incorporação 1988 conscriptos . 
sendo incorporados definitivamente 14 10, excluic'os 
272, licenciados 306, Jos quaes 169 por diversos mo­
tivos e 137 por e_1:cede1·em do conti11ge11/e pedidv . 

D'ahi res ulta evidentemente que, na ultima in• or­
poração, o Estado do Rio conseguio não só fornecer, 
como até mesmo ultrapassar, o contingente que 111c 

foi pedido para o preenchimento dos claros en tão exis­
ten tes nas unidades do Exercito. 

O equivoco do di stincto collega C oronel Lobo 
Vianna proveio, naturalmente, do facto de haver elle, 
em seu artigo, tomado os dados relativos á incorporação 
de rg 18, que se baseou no alistamento de 19 17, em 

vez de tomar os da incorporação de 191 9, que assenta 
no alistamento de 19 1 S. 

Agradecendo a publicação destas linhas, subscre­
vo-me com t :da a consideração. 

Vosso constante leitor . 

Cel. JOSÉ J OAQUIM FIRMINO. · 

€3-E3€3-E3-E3~€3~ 

Medidas con1plementares 
Não é bem licito suppor que as unidades, 

que todas as un~dades do Exercito levassem 
annua lmente a instrucção regulamentar até 
seus ultimas termos; nem que, · por outro lado 
- em Matto Grosso e no Rio, no Amazonas e 
no Paraná- ella inspirasse aos ins tructores, no 
desenvolvimento integral dos seus multiplos 
aspectos, o mesmo capricho, o mesmo ardor, 
o carinho minucioso da mesma uniformidade. 

O que parece, ao contrario, admissivel, é 
que á instru cçilo da tropa inquinasse um no­
civo desaccordo, maior á medida que as d is­
tancias se avantajava m do Rio. Favorecia·o, 
c:omo ainda o favorece, deploravelmente, a pe­
nuri~ do mater ial, o desconcerto dos regula­
mentos, a constituição lletero'genea dos qua­
dros e, sobretudo, a consciencia do anonymato 
para todos os esforços que não fulgiam e nã~ 
fulgem na séde das promoções por mereci­
mento . 

Era um mal. Mas esse ma l, ao parecer 
insanavel, nilo llle custou, ao Estado Mai or , 
attenual·o, a mpliando, com as <<directivas para. 
os exames de instrucção da t ropa>>, a fecunda 
iniciativa do i Ilustre General Barbedo. 

São claros, são quasi t~ngive is, co mo ef­
feito daquelle magnifico folheto, os grandes 
resultados já colhidos nas provas dos ultimos 
exames de recrutas . Não colllemos, porém, o 
maxi mo proveito, nem podíamos colhei-o, por­
que as directivas, como simples processo de 
exame, implicam, para dar tudo, o concurso 
de medidas comple mentares . 

* * * 
Implica m, antes de- tu do, a remoção das 

discordancias intim as e connexas de quasi 
todos os nossos regulamentos . 

Não nos espante a difficuldade oriund a 
da inexistencia de doutrina cara cteristicamente 
nossa; porque, na ausencia de um conjuncto 
de convicções communs, relativas á execu ção 
das operações de guerra, cumpre-nos ada ptar, 
quaesquer que sejam as nessas repugnancias 
actuaes, um corpo de regulamentos estrange i­
ros, que nos fa cultem solu ções homogeneas 
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para todos os problemas tacticos. E, adstrictos ' 
ás duas gr3;ndes predilecções, que entre nós 
se contrabatem, não seria difficil opinar pelo 
conjuncto integral dos regulamentos francezes 
.ou dos regulamentos allemães . 

Sou declaradamente pelos ultimas. Em 
~primeiro Jogar, são-nos mais conhecidos; de· 
pois, o já serem nossos muitos delles, nos sim­
plificaria a tarefa de transplantar os restantes ; 
e não annulariamos o esforço preciosamente 
dispendido na· tradu cção de numerosos traba­
·lhos, que os esclarecem e que manuseamos 
•COm lucro. Nem ha vantagem em trocai-os, na 
-esperança illusoria de que sejam peiores que 
()S primeiros. Póde-se mesmo avançar que se 
equivalem, pela equi·Jalencia dos exercitas, a 
que servem, e das tacticas, que codificam . 

Tocando-os, de passagem, diz, numa :on· 
ferencia, o General G:tmelin, que, <( raramente, 
na historia , se deparam, face a face, dois 
exercitas tão proximos um do outro pelo feitio 
tactico e estrategico>>. E tão proximos que, <<de 
ambos os lados, se viram, no decurso da cam­
panha, os processos de combate evolverem 
sensivelmente do mesmo modo >> . 

<<Se havia profundas differenças · entre a 
concepção moral da guerra allemã e da fran­
ceza, não as havia muito sensíveis no domínio 
tactico e estrategico. C ertú, os a llemães incli- . 
navam-se mais - e é natural - ao parentesco de 
Frederico e de Moltke ; e nós, por nosso lado, 
ao de Napoleão. Mas, na acção, as differen ças 
tenderam, não raro, a se apagar, sobretudo 
quando intervieram os tem peramentos dos c!1e­
fes. >> 

A victoria - resultado << de um longo e pa­
ciente esforço, onde resurgem as qualidades 
atavicas do anglo-saxonio, obstinadamente v o­
luntario, e do camponio francez, que creou, 
palmo a palmo, sua terra , no decorrer do~ se­
culos>>-<<devemol-a, antes de tudo, ao genio 
dos chefes e á propria alma dos povos. » ( 1) 

E' a confirmação do que, muito antes, 
tambem dissera Balk, quando_ reconhecia que, 
entre os grandes exercitas do continente euro· 
peu, á parte diversidades mínimas,· oriundas 
do gráo de instrucção e do ca racter nacion al 
d e cada patria, só se encontravam differenças 
apreciaveis no tocante ao c~mmando e á con­
d11cta mais ou menos energtca da guerra ; e, 
delatando a perfeita semel hança tactica de to­
dos ell es, buscava nas forças moraes as pos­
s íve is s uperioridades de, un~ so?re outros, para 
notar igualmente que << a v tct~na ~o campo de 
batalha, ha de preceder a vtctona na alma 

( I} Genera l Gamelin. La Grande Guerre . lDeux confe­
ences), Rio , 1919, p. 5 · 

da gens e do Exercito - porque a ve rdadeira 
victoria é obra exclusiva do espírito. >' (2) 

Não prolonguemos as citaçlíes. Não vale 
a pena prolongai-as. F rancezes ou allemães 
que nos venha, mas integro, um corpo har­
monioso de regulamentos. 

Subseguindo-se aos reg ul a mentos tacticos, 
reponta a necessidade, por igua l urgente, de 
um cathecismo ofticia l para a educação moral 
do nosso soldado. 

Vimos que os exercitas, i ttevitavelmente 
se melhantes pelo armamento, pelas formações, 
pelas proprias doutrinas de gue~ra, . que lhes 
são proprias, vão, no emtar.to, dtffenr, na lu­
cta, pela ma ior ou m enor solidez dos seus at­
tributos moraes. 

A victoria é uma funcção estreita do pa­
triotismo. E sendo este um concurso· de cora. 
ções volvidos para ~.m mesmo ideal, necessa­
riamente complexo, comprehende-se bem a. na­
tureza do esforço a finura da eloquencta, o 
poder de persua~ão indi sp~nsaveis para .im­
plantai-o, sobretudo nestes dtas, n.a c.onscJen­
cia ria nossa gente. Não os temos, mfel1zmente. 

Sôa-me ainda nos ouvidos, de inumeros 
exa mes, a seccura de não sei quantas respos­
tas, em que a Patria é apenas «a, terra onde 
nascemos» ; em que « O h y mn o e a voz da 
Patria >> ; em que o espírito de corpo- esse 
como a mor proprio dos reg imentos- se reduzi­
ra na bocc3. de um gallu cho intelligente, ao 
a~or prosaico do quartel. E sentim os: desola­
do, que semelha ntes conceitos, rad tc.almente 
destituídos de qualquer valor suggestlvo, vão 
perpetuar-se na educação da tropa, perpe~uan­
do -se, atravez da tropa, como sa rc0mas mtel­
lectuaes, na conscie nc ia da naçlio. 

Additam-se-lhes, como d issolventes, as can ­
ções, as nossas ca nções guerre iras, mi!hares 
de vezes abaixo das modinhas sertaneJas -
abaixo del las no verso , abaixo na tcada.' abaixo 
principalmente nos sentimentos posttços que 
traduzem_ Na mais popular de t odas e llas, \\a 
guerra só nos causa dô r>> ; e pretende~ q.ue, 
sob o influxo de tam a nha dellquescf!ncla , 1m· 
propria de soldados , ascendamos . depois ao 
vulcanismo de «affrontar a propn a morte~, 
garbosamente entrajados <<nas côres da noss.t 
farda>>, que fa lsei a m o fosco do kaki, fa lsei· 
a ndo-lhe a unichromia. 

Isso numa quadra em que, pela auzencitt 
de convicçôes uniformes, se estraçoam thronos, 
se pulverisam institui ções , e se desconjuncta!b 

(z} Baile Tactica. s .• V . p. edic . ch ilena. 
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patrias, á furia de ambições tumultuosas; e 
quando a confusBo de não sei quantos ideaes 
dispa ratados, annuviando o futuro , nBo pre­
nuncia o proximo alvorar de uma doutrina ge­
ral que discipline as consciencias, e dom ine 
as vontades, e unifique as opiniões para im· 
primir direcçBo conven!ente ao homem e á so­
ciedaçle . 

O programma esboçado na - lnstrucçãó 
Geral- e os ensaios apparecidos, que o desen­
volvem, mostram-nos claramente as difticulda­
des actuaes para a composição de um cathe­
cismo que seja-pela harmonia dos seus con­
ceitos, pelo rigor das suas regras, pela . be lleza 
de sua exposição-capaz de construir as nos~as 
fo rças sociaes e torna l-as effectivas por uma 
appropriaJa sujeição â autoridade. Mas essas 
difticuldades, podemos removei-as, ao menos r provisoriamente, restaurando a deçi~ão mi niste­
rial que mandou, ha cerca de trinta annos, 
tirar em linguagem, para uso nosso, a primo­
rosa << Educação Moral do Soldado», do Coronel 
Carlos Corsi. 

Creio que não ha, no genero, nenhum 
trabalho que o equivalha. E' um livro bem 
pensado, bem composto e , na traducção, quasi 
bem esc ripto. Foi, por muito tempo, ca rt ilha 
de leitura nas escolas regimentaes. E << torna­
se um precioso ma nual, um utilíssimo conse­
lheiro nas mãos de todos os militares q ue 
presam a sua profissBo, e muito principalmente 
nas do~ commandantes de corpos, fiscaes, ca­
pitães, subalternos e inferiores. Póde-se dizer 
que não ha um facto, um incidente, uma cir· 
cumstanda, um aspecto da vida de caserna 
nas relações entre superiores e subordin ados, 
nas multiplas e variadas emergencias em que 

' se póde encontrar quem exerce esta difficil e 
delicada arte do co ri1 man do, no modo de se 
conduzir, nas providencias a tomar nas mil 
occu rrencias determinadas pela vida em com mum 
- que o Coronel Corsi tenha deixado de men ci­
ona r, de discutir e de apresentar a solu ção 
mais conven iente.» (Do prefacio dos trad uctores). 

Ahi aprenderíamos, em que pese á nota 
dissonante dos traductores, que <<O soldado, 
jurando fidelidade á Patria , representada pelo 
Chefe do Estado, se co mpromette, por todo o 
tempo em que estiver inscripto nos registos 
do Exercito, a servil-o com honra e lealdade, 
a defendei -o e sustentai-o a todo preço contra 
qualquer que seja o inimigo, a abster-se de 
toda manifestação que seja de natureza a com­
prometter sua segurança, a de seu governo ou 
a do Estado.>> (3) 

(3) Coronel Cors i. Educação Mora l do Soldado. p. 76-
77 . edrc. brazileira. 

Baste-nos, para amostra, esse pequeno 
extracto. Ha ainda outro assumpto que convem 
tocado. 

Refiro-me ao problema, · 3qui tantas vezes 
repizado, do accesso dos offic iaes. E dado o 
inadiavel de uma lei que enxote do Exercito, 
com o mesmo destemor, a im precisão dos mê­
recimentos e a rancia promoção por antigu ida­
de, prefiro, ao revez dos meus proprios argu­
mentos, os argumentos de um fascina nte dou­
trinador estrangairo, que vae, pelo in verso do 
seu correcti~sim o sentir, condemnar a bastard ia 
da nossa lei de accesso. 

O accesso, para o Coronel Hen ry, << é um a 
questão que de tal modo envolve a responsa­
bi lidade do Governo, que não se deve hesitar 
em revestir a apuração do merito das mesmas 
garantias e das mesmas forr~alidades leg~es 
adequadas á averiguação do crr me ou da rn­
nocencia. Todo chefe a quem a lei dá o di­
reito de citar, de avaliar e de propor subor~i ­
nados para o accesso, torna-se um verdaderr? 
jui[ ; todo candidato ao posto subsequerrte e 
como um réo que deve, em seu favor, produ­
zir testemunhas e justificar seus talentos, nas 
formas legaes. A proposta de um ofticial é, 
pois, um processo, cuja instrucção m~nudent: 
exige tanto mais cuidados quanto ma1s alto e 
o gráo. · 

<<Q uanto á factura da escala de promo-
ções, confiai-a a um tribunal supremo, mas 
pouco numeroso, constituído de uma dezen~ 
de gei1eraes designados an nual mente pelo mi­
nistro e a quem in cumba- não disc utir os me­
ritos dos candidatos-mas apurar a exactidão 
material dos seus assentamentos e organisa r, 
por ordem de pontos, uma lista ?e classi fi cação 
amlloga á da conclusão de cu rso nas escolas 
militares . 

<<ÜS artigos da nova lei deverão fi xar com 
precisão : a natureza e o numero das provas 
theoricas e praticas necessarias a cada posto, 
até o posto de coronel, inclusivamente ; a _co m­
posição das commissões ind i ca tiv~s e dos Jurys 
de inspecção por corpos de exercrto ; o metho_­
do a seg•.rir para constituir as listas ,le classr­
ficação, o valor dos coeffrcientes, o calculo dos 
pontos, etc . 

<< Traçando-se assim, clara e lealmente, as 
obrigações respectivas dos juizes e dos candi­
datos, bem como as regras de um processo 
invariavel para o computo equitativo do merito 
pessoal, da instrucção adq uirida, dos tr~balhos 
feitos e dos serviços prestados, sobre evrtarem­
se os equívocos, se implantará no Exercito o 
espiri to de imparcialidade, a confiança e est a 
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mutua sympathi a que deve sempre existir en­
t re os s uperiores e os subordinados, como base 
da d isciplina e d o respeito. 

<< Então o official labori oso, i'1struido, mo · 
desto e consagrado a s eus deve res, adq uirirá 
a certeza de poder, sem a rdis e por seu m erito 
exclusivo, ascender ao g ráo de que é di gno. 
A magestade do commando se forrará ás cri­
ticas, ao mes mo passo que o corpo de officiaes 
subirá em consideração. E xc luindo-se, por uma 
selecção inflexível, ou pela reform a, os igno· 
rantes, os incapazes, ou muito cançados, nem 
só se dará aos quadros v ida e juventnde, com o 
se espertará, entre os officioes ardentes e e~­
t udiosos, a par de uma sadia emulação, o 
gosto dos altos estudos militares; e se fará, 
por fi m , cessar, mercê da exactidão e s in ce ri­
dade das c lassificações, as vagas qu eixas dos 
desco_ntentes, as pretensões, quasi sempre fa­
vorecidas, dos e mbusteiros e essas s urdas in­
vejas tão prejudiciaec; á manutenencia da d isci­
plina e do espírito hie rarchico. )) (4) 

. Tae_s os princípios, sob c uj a inspiração 
pubhqu~1 , ha te mpo, nestas mes mas paginas, 
um proJecto de le i sobre quadros e promoções 
que, em essencia. sana ria os m ales em tanta 
maneira funestos da nossa presente lei de ac­
cessos . 

* * -!< 

Mas volvamos ao ponto de partida, ac-
ce~tuando que, satisfeitas essas tres exigencias, 
ma1s. do _q u~ quaes9~er outras, im prorogaveis, 
as d1rect1vas assum m a m, entre nós , a rigorosa 
funcção de um compensador. E para qu e este 
~egu lasse. o progresso conjuncto do Exercito, 
a ~aden_cla do mesmo com passo e da mesma 
un iform idade, só restaria additar á responsabi­
dade dos instructores , com o regista r-se os 
seus esforços nas d . . ca ernetas de assentame ntos, 
~ responsabilidade dos in struendos, com o 
lmp~r-se aos retardatarios m ais um a nno de 
servlç_o - responsabi lidades que m a m defi nir, 
morallsando-o decisivamente o objectivo prin-
c ipal das d irectivas. ' 

CAPITíi"O DALTRO FILHO 

(4 ) Coronel R. Henry. L' Esprit d 1 ne. p. 132. · e a Guerre Moder-

~=======~=======-~======= ..,......, ~ 

PARECER CINCINATO BRAGA 

Como relator do orça me~to do Ministerio da Agri­
cultura o sr. d~putado C inc1nato Braga elaborou um 
parecer que ma1s uma vez confi rma a fama do seu 
taJento, porque. é UJ?l hym~o de coragem civica onde 
nao sabemos S I !ll a!s admirar a sua franqueza ou a 
fi rmeza com que 1ns1ste para fundar o Brazil economi­
,camettle. 

Esse parecer, que recommendamos :10s nossos ler 
tores, acha -se publicado no "Dia rio O ftic ial" de 16• 
17 e 19 de Agosto. 

Em todos os grandes problemas que o il'ustrado 
relator examina , ha sempre uma esperança discreta e 
fundame ntada; o scepticis mo não o in vade nem a cri­
t ica demolidora se approxima dos seus conceitos. 

Como prova da excellente impres~ão que nos 
causou o parecer a llud ido ped imos ven ia ao autor 
para uma observação complementar á parte que se 
refere á pratica industrial. 

As escolas de chimi ca, de mec:mica e electricidade, 
de veterinaria e de agronomia, taes co mo as ideou o 
rela tor, não devem morrer nas pagina s desse brilhante 
parecer e ai nda menos servir de va lv ulas para o 
escoamento dos dinh eiros publicas. El'as são passos 
segu ros para a noss"' prosperidade. Dos seus profes­
sores dep:!nJerá todo o seu exilo. 

Como obtel-ns em condições? 
E' este problema que o ill ustrado relator poderia 

resolver como já o prometteu para o GJSO da estatís ­
tica, t ra nsformando em lei a idéa que o d r. Wences lau 
Braz <~p resentou na sua plataforma de candida to á 
presidencia, id l:a q ue consiste no contracto de extran. 
gei ros capazes e ex pe riment<~cfos p:tra nos ens inarem 
a verdadei ra pra tica industri<JI. 

Sejam embora em num ero mais limitado as es­
colas, mas preparem-se convenientemente os seus 
professores. 

Precisamos de missão industria l, precisamos qe 
ensino verdadeiro ; basta de a pparencias. Convem 
evitar que o sab io conselho do parecer seja aprovei­
tado como fo nte de sinecuras e desvirtuado nos seus 
fu ndamentos. 

~;~;;;~~~ 
l'""' 

1 

INT RODUCÇAO 

Traçado de uma róta 

C inco horas da tarde, - uma ta rde de começo de 
outomno, muito azul , muito lum in osa e tepida. 

Estou no meu gabinete de traba lho, disposto ~\ 
pensar e escrever, n<~ espera nça, embora vã , de que 
me saia a lguma coisa de longe ao menos parecida con1 
o que vejo fóra no pedaço de cl:o que tenho em frente. 

Mal, porém, ;1 penna empunho, vem-me aos ou: 
v idos um rumor dista nte, que mais e mais se appro. 
xima: um como rufar de tambores, em concomitancia 
com um estri .:ular de cornetas ... 

Levanto-me, chego á janella e escuto. 
Na rua a creançada está toda em alvoroço, ao 

gritos de •lá vem um batalhão !» 
Vou eutão percebendo nitidamente a tambori lad~t, 

a cornetada e logo em seguida o t ropear dos soldados. 
Um regimento que passa . 
f-l a de tudo nelle: desde o negro Inten so de azeviche 

até ao louro das es pigas do milheiro, passa ndo por todas 
as gradações : d(sde o typo desgracioso e achaparrado 
a té ao de fórmas harmon iosas , traduzindo-se em linhas 
de esbelte7:a :. do depauperado ao de compleição athle­
tica : do mendigo de coragem ao opulento de bravura~ 
do descrente de tudo ao de fé acrisolada nos destinos 
da pllria ... 

O regimento vae apressado, cançado e desalinhado . 
p,,reja suor. 
Quando menos se espera, um golpe de maceb 

impôe s ilencio aos tambores e cornetas, iniciando a 
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banda a s ua tocata,-verJadeira conflagração mus ical, 
em que é figura de destaque um trombo ne berrador, o 
mais irreve rente de quantos tenho ouvido. 

Porque esse andar açodadv, essa ancia de correr, 
em detrimento do gilrbo, da im ponencia e majestade 
que deve ter toda força n ilitar desfi lando nas con· 
dições dess:t que passou? O regimento não sabe. Tem 

• pressa de chegar, e acce ler::t a ma rcha 11 bel prilzer. 
Levou , pnrventura, muitos mezes portas a dentro do 
quartel . Uma be l la tarde como a de hoje tentou· o· na­
turalmente para uma passeatil, e eiie não resistiu: 
t ardou-se. a rmou-se, entrou em fôrma, e eii o a desfi lar 
pelá cidade, rela t ivamente em bôas condições. 

Toda a gente o , ·iu, e quiçá o applaudiu. 
Mas , consumada a exh ibição, queimado o fogo de 

a rtiflcio, uma só cousa o preoccupa : voltar quanto 
a ntes pa ra a caserna, desmanchando-se embora em 
li nhils de imperfeições . 

Não o censureis por isso. 
O regimento é um symbolo. 

* * * 
Aqueiie complexo de homen s Je todas as côres, 

de corpos de todos os feitios, de ph ysionomias as 
mais diversas, de constituições as mais variadas, de 
temperamentos physiologicos e psychicos os mai s 
d ivergentes, de caracteres os mais dispares, marchando 
a pressadamente e em meia desordem, puxado por uma 
banda onde quem mais g rita e se s alienta é quem menos 
arte tem,-aquelle conju ncto symboliz", com effeito, 
admiravelmente certa face da nossa organização mili­
tar de todos os tempos . E ' para e lia o que as molecu· 
las são para os corpos, na h ypothese dos physicistas: 
o todo em miniatura. 

S ob certos aspectos, não tem os feito, em materia 
d e defesa a rm ada do paiz, cous::t dive rsa , na essencia, · 
do que faz aq neiie regi mento que passou: inercia, 
exhibição es palhafatosa , volta apressada e desordenada 
ao primitivo estado, - aos g ritos e berros exactamente 
daqueiies que menos razão e menos a rte poss uem : 
os tromb •nes . .. 

0.! quem a culpa ? 
Não h a nega :-o : para a nnioria , a culpa é tão 

sómente dos militares . Esses s oldodos , ess es m •rinhei­
ros, esses officiaes de te rra e mar .. . não endireitam 
nunca mais ! . .. 

A verdade, porém , é que a culpa é de todos nós. 
Somos todos mais ou menos cu lpados. 
A €Uipa ~ do povo, - - diga mos antes de tudo. O 

â dadão, s i enr parte n enhuma do mundo existe nil 
realidade, s ó se conhecendo de iie approximações, é 
aqui no Bras il uma ficção das mais r idículas. Por via 
'C!e regra, nem s iquer possue a C onstituição do paiz , a 
qual desconhece em absoluto. Ignorando os fundamentos 
de todos os seus direitos, não sentind o por e iies aquel ie 
amôr que leva á lu cta , ao sacrifi cio , á morte,- não 
sente ta mbem neces sidade de se prepilrar para se de· 
f ender, e então desestima os soldados e marinheiros 
da p1tria, vendo nell es uni came nte um prenuncio 
constante de perigo. 

Quando o exercito clamil por milha res de soldados 
afim de compor as s uas unidades, o cidadão , em vez 
de correr pa ra as fil eira s como volunta.rio, co rre para 
as sociedades de firo, essas car icatu ras do serviço 
militar, procurando a todos co nvencer de que es tá 
dando provas do mais purificado patriotismo. 

A culpa é da imp re nsa, que carece, na s uil ge­
nera lidade, de req ui s itos inte'lectuaes e rnoraes pa ra a 
r1:scussão ampla, acertada e fecunda das nossas ques · 
to!s p J~Iicas, principalmente as de o dem militar 
fic tnd•J ass im impossib ili tad:~ de di z err ao povo ~ 

verJades que o orientem 11' caminho do dever qe .se 
prepara r para a defesa da patria. · 

A culpa é dos politicantes de todos os feit ios,­
legião de modernos publica11os - , os quaes, a b.tsan . 
do das posições que occuparn, não trepidam em pro­
curar servir-se da força armada para fins de todo e r;I 
todo irnpatrioticos. 

A culpa é dessa propria força , que se não levanta­
corno um só ho uem para, numa justíssima reacção mo· 
ral, repellir energicamente os manejos dos que forcejam 
por vel-a di vorciada da sua verdadeira fun cção- razão 
uníca da sua ex.istencia : garantir a todo o tra nse á 
integridade da patria no exterior e a ordem jurídica no 
interior. 

A cul pa é dos dous poderes-o legis lativo e o exe­
cutivo-aos quaes incumbe a organização da defesa 
milita1 do pa iz , e que innumeras vezes não têm estado 
á a ltura de tão elevada missão. 

Somos todos mais ou menos culpados. 

* * * 
Apura r as responsabilidades de cada um, de modo 

que, num dado momento, se saiba a quem louvar ou 
a quem censura r, é t raba lho para s e exercer á luz de 
um criterio s uperior, o criterio do justo meio, igualmen­
te afastado das pa ixões optimistas e das pessimistas. 

Para ah i chegar, é necessario, antes e acima de 
tudo, prestar cul to á verdade e enunciai-a alt > e bom 
som. 

Não se ha mister, porém, de di zer todas as ·ver­
dades, si não aquellas cujo conhecimento seja· util para 
o trabalho de reconstrucção. Além de que, devem ellas 
ser ditas em term?s de bôa educação e que não desçam 
nunca ao terreno ressoai. 

Não obstante esta atitude superior ,-e quem sabe 
mes mo s i por motivo della-, é dos mais arriscados o 
commettirn ento a que me abalanço, e dos que mais 
dissabores aca rretam. 

O s brasileiros somos ainda pouco afeiçoados á 
verdade, sob o ponto de vista logico e sob o ponto de 
vista moral : a verdade corno antithese do erro e corno 
antithese da mentira. 

Erra-s e e mente-se a granel. Erra-se , á fa lta de 
saber ; mente-se, á mingua de pudo r . 

Trevas e lodo. 
Almas ás escuras, tacteando num tremedal. 
Dupla calamidade. 
E' preciso reagir. Que as verdades dignas de 

apparecer- appareçam e brilhem por toda a pa rte, 
mesmo que para isso seja algumas vezes necessario 
leva ntai-as com a ponta de um estylete em brasa. 

Os que ~e oppôem a este modo de ver- explicam 
il s ua opposição qualifica ndo-se de pat,·iolas. Dizer mal 
da s ua terra e da s ua gente, ao lado de estrangeiros 
que nos lêem e nos ouvem, não se vos afi gura um 
desses crimes para os quaes não ha perdão ? ... Mil 
vezes mentir. 

Mas esse que eu chamo patrioti smo da menfi ,·n-
é, no fundo. a mentira do patri oti s mo . ~ 

Façamos de bons catholicos : r·o,t/essemos a 
verdade, e depois rom1111t1l.f[uemos no a lta r do tra ­
balho honesto, v isando unicamente a grandeza da patria . 

Que importa que estrangeiros nos ouça m ? O s 
primeiros povos da terra a<.tualmente - o allemão, o 
francez , o in glez e o norte-americano-estão cheios 
de rn aze llas. J á p:tssara m pelo que estamos passando, 
e agora mes mo passam pelo q ue nunca passáms e 
já rnais havemos de passar. Soffrem infinita mente 
ma is do que nós os effeitos do Est<ldo Moderno, que 
aq ui vae com as inici aes maiusculas, em homenagem 
ás sua alta hiera rchia de maior criminoso da h istorla. 



28 A DEFEZA NA CIONAL 

. A maior das guerras foi tambem a maior das 
lições, por isso mesmo que foi uma revelação nunca 
suspeitada siquer. 

O estrangeiro! . .. Compadeçamo-nos delle tam· 
bem, e não julguemos que elle possa, em bõa ccnsciencia, 
rir de todas as nossas inferioridades. 

O essencial é que tenhamos fé em nós mesmos, 
nas <:nergías virtuaes desta grande patria. Nem tudo 
está perdido. 

Eu sou um individuo torturado a cada instante 
pelo real, e a cada insta nte reanimado pelo ideal . E 
este, corno eu o vejo, corno o cornprehendo e formuio, 
está todo inteiro dentro da unica doutrina capaz de 
salvar o mundo. 

E' a doutrina do arnõr, · do traba lho e da espe­
rança . 

Creio na sua ornnipotencia. 

* * * 
Aos clarões des tas idéas, vou traçar a minha róta. 

- O ponto de partida é a pasta da guen·a, cujas 
difficuldades serão postas em relevo, dadas principal­
mente as circurnstancias do meio e do momento· 
Demon!'trarei em seguida a necessidade da collabora . 
ção da critica, da verdadeira critica digna "deste nome 
~ue só. dá maus resultados quando manejada por mão~ 
1nhabe1s. 

. Isto feito_, direi sobre o que eu entendo por uma 
le~ de or_gamzação !{era!, de que se deverão deduzir 
le1s parc1aes de enswo, de justiça, de p1·omocrlo, de 
t'e}orma e de recrttlamuzto. 
. Das_ leis passarei aos t'egulameutos e destes ã­
w s Ü'1zcçoes. . ' " 

O capítu.lo s~bre o papel do legislativo exporá 
c~m to?a a smcendade o meu modo de pensar sobre 
tao delicado assumpto, fazendo uma critica severa 
mas de todo o ponto justa. ' 
. Mos trarei a necess idade da formação de um ;~m ­

blente moral onde leis, regulamentos e instrucçÕe'5 
tenham ju~ta fo~mulação, lntelligente interpretação e 
fie i execuçao : dissertarei sobre a disciplina 111i!itm· 
apre~entando della um conceito muito mai5 compre: 
h~ns1vo do que o adoptado até hoje -relevem-me 
d1zel-o. ' 

Algumas considerações ./iNaes completarão o tra­
~alh<:, esclarecendo idéas, estabelecendo pontos de 
llgaçao, dando uma v is ta de conjuncto. 

. Devo salientar que, no desenvolvimento das 
m1n~as t.heses ,_ jámais abandonarei o ponto de vista 
da h1stor1a e ta o pouco o da sociologia . 

. .' Um escriptor militar de agora, em curioso volume 
Intitulado L es Transjormatio1ts de la Guerre, enalte­
cendo o ponto de vista historico para a comprehensão 
dos assumptos militares, diz que só elle é capaz de 
fornecer conclusões inabalaveis e fortemente convence­
doras . 

~ · verdade, mas não toda a verdade. Ao ponto 
de v~sta historico, é ir.dls pensavel adictonar o ponto 
de v1sta soclologico. 
. Isto é verdadeiro não só para os assurn ptos mi­
lttares, mas ta mbem para todos os outros de naturezn 
social. 

Sem a his toria, cornmette-se o absurdo inqunlifi­
cavel de conceber aspectos sociaes sem antecedentes · 
sem a sociologia, o absurdo não menos inqualificaveÍ 
de os conceber sem coexistentes. 

A historia dá as seriações desses aspectos no tem· 
po ; a sociologia, os seus agrupamentos no espnço. 

Traçada está a minha rót-a. 

* * * 

«U m programma ~trrojado ! »-direis . E eu vos 
respondo que-sim. Doze capítulos, cujos assumptos 
dariam doze volumes alentados. E q ue assumptos ! 

Não foi ai nda tentada entre nós a realização de 
um programma ass im , e creio mesmo que ainda não 
o fo i em lingua portugueza . 

Absolvo-me em parte: do meu peccado, affirmando 
qae não tenho a pretenção de reso lver as questões 
enunciadas : apenas subsidiar-é o que pretendo 
faze r. Dos meus Estudos, pois, não resultam solii(Ões. 
mas unicamente couh·ibuiçiJes . 

Outros v irão, seguindo o meu exemplo, e mais 
outros, a nimados todos pelo calor dos mesmos ideaes. 

Já .! muito alcançar. 
Não é só ter idéas : é necessario vulgaríz:1 l-as. 
Pensar e dizer. 
A força do pensamento man ifestado es tá toda 

nis to: atrair, !Iluminar e aquecer . 
O pensa mento é um filho do sol. 

SAMUEL DE OLI VEIRA. 

UMA INDUSTRIA BEM NACIONAL E BEM 
MILITAR 

A ' illuslrada. redac(âo da. ,. _,..{ Di}esa .\"acivnah>. 

Muito jus ta foi a chamada á refere ncia fe ita em 
meu ul(imo artigo publicndo n'essa Revista de que o 
Arsena l de Guerra está fornecend o, de entre outros 
artigos a hi conf~ccí onados relativos á industria ele­
ctrlca , as lanternas electricas p;na s igna leiros. 

Realmente , é comprehensivel perfeitamente o 
. desgosto causado a quem encom menda e paga á v is­

ta, ver o fornecimento demorado por dous, t res e 
mais mezes, c amo estú se da ndo, por ex em pio, ago. 
ra, com as ianternas electricas enco mmendadas pelo 
8 . • R. 1., as quaes foram o moti vo actua l d:ts re­
clamação justa de que vos fizestes echo. 

Is to eu tanto previ e qu iz evita r que innumeros 
têm s ido as importunações e pedidos de pro':'idencias 
que tenho d irigido á autoridade competen te, as quaes, 
no emtanto , não tem s ido poss ível a ttender se de 
prompto; bastantes incommodos mesmo já tenho ex· 
perimentado por essa ins istencia, quasi impertinen­
cia, em defesa dessa indu stria ; n'ess<1s reciamaçõr s 
tenho pretendido evidenciar a necessidade de se or­
ganisar a secção do fab rico e reparação ~e artigos 
electricos para o Exercito quan to a pessoal e mate. 
ria!, de fórma a ser o s~rv iço raciona lmente ~istr i­
buido evitando-se a desmorali saçã o da novel lndus. 
tría q'ue precisa de multo amparo e carinho pára ven-
cer os primeiros passos. _ . . 
· Sei que a alta adm ini straça~ e as. D1rectonas 

des te Arsenal e do Material Be l1 1co, cu1dam de or­
ga nisa r raciona lmente a produ~ção e que tém um 
progra.nma, um plano de con]un::to apresent:ldo e 
que portanto não são culpada~ ?a _de1:nora ~om Que 
tudo vae tendendo pa ra a organ1saçao ·1ndustnal. Mas 
ta mbem nós que lab~tam<:s n~ «faz~r». no << prod~­
zir>> nãJ o somos, pois nao <.: poss1vel ~bte r ma1s 
do que obtemos com um pes soal (operano~ mecha. 
nicos) que se rec.Juz a (tudo por emprcsttmo) urn 
torneiro de 4· • classe (que é double de relojoeiro 
de todo o Arsenal) um limador de s.• classe e 
ci nco aprendizes a'os quaes tivemos de ens ina r a 
a segurar na ferramenta; com este pessoal, sati s fa . 
zer rapidame11te as encom mendas , como actualmen~e 
acontece. em numero relativamente gra nde, como : 



A DEFEZA NACIONAL 

~ 
vinte e uma encommendas Je a ppa relhos telephoni-
cos de campanha , seis t elegra phicos, cincoenta lan­
·ternas de signaleiros, p ilhas seccas , etc., seria um 
•·ecord aiffic il de re<t li sar -se e , mais ainda, ~i souber· 
se que seguidamente re pa ramos appa relhos , effectua­
mcs procuras de d efeitos e d esmra njos de appare­
lhos dos co pos de tropas q ue nos são enviados e 
que são, não poucas vezes, ve rdadeiros queb,·a-cabe­
ras que os indus triaes arra nja m na va riadí ssima mul­
ti plicidade de t y pos de appa relhos que os mesmos 
impingem aos seu s freguezes , e ainda um reco1·d 
mais difficil a cha rá, a obtenção da 1·apidez no des­
pacho de en :ommendas. quem sou ber que, a lém dis­
so, é com e5se pessoal ass im reduzido que t ra balha· 
mos na insta llação da secçã0 q ue, pouco a pouco, va ­
mos levando a effeito. 

Dando-vos es tas explicaçõ es, desejo ..JUe fi que 
bem claro não haver in tenção de deprimir, de criti­
car ou culpar a lguem por este esta do de cousas (gato 
escaldado de agua fria te m medo), mas s i me aba­
lancei a es crever es tas linhas fu i por achar que tinha 
obrigação de o faze r, res pondendo ass im «aos leitores 
de um regimento de província>> que reclama m suas 

ri lanternas ha t:tnto e ncom mendad :.JS , mas não só por 
isto, e s im tambem por tira~ d e Sl'bre meus hombros 
o peso de res pon sabilida les que não cabem a rnim , 
que• fui chamado a resolver u m problema !ec/mico, o 
qua l reputo resol vido, só fa ltando pa ra ser uma rea­
lidade a e ntrada dos ta activ idade ind us trial na vida' 
commum de producção d o Arse nal, a sua normalisa· 
ç~ o pela appli cação das medidas propostas pela Di­
rectoria do Materia l Bellico qua nto á organisação ra­
cional do serviço em pessoa l, officinas , material e 
slocks , ques tões es tas que estão dependendo da ' le i 
de meios que o C ongresso Naciona l está elaborando. 

C apital Federa l, 2 2 de Agos to de 19 19. 

C APITÃO FLAVIO QUEIROZ N ASC IMENTO . 

P . S .-Have11do , agor a e111 A.t:-oslo , a Di1•erto1·ia 
d'este !l•·senal CO?tlractado, a instancias m iullas, em 
vista das ,·ecla11la(ôes sobre encom111endas f eitas pe­
los corpos, dotts lim ador es m ais pm·a. a se c cão, sup­
ponlto que as condi(rjes das entregas dessas e1lcom ­
mendas m ellto1·arão , pois es ta ci1·cu11rsla11cia '"em 
coitrcidir com a installacão em m eLhor local feita 
lambem_ ag-ora, em Agosto, da <<SCC(ào de appar e-
1/ros teleg1··ap!r i c os e /e!eplro11icos . ,. 
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THEM.AS T.ACTICCS 
DO BO LETIM REGI O N AL, S. PAULO , r6- 8-r 9 

Critica Gera l 

A maioria das soluções a presentadas revelam que, 
en tre o primeiro e o segundo thema, houve ·es tudo . 
Not•J mes mo progresso em muitos : amaradas , que 
no prlm.eiro trabalho, de mons traram pouca pra tica 
no trato de questões de tactica a ppl icada , enfren­
tando o comma ndo de des taca mentos mixtos . 

A maioria não comp rehendeu que, pa ra resolver 
o segundo thema, deveria partir da solução por mim 
dada ao primeiro, a pezar disso es tar bem definido na 
.filuação g e1·a!. Por e sse fac to, os e rros commettidos 
na m 1rcha de Tremembé pa ra Pinda, viera m refl e­
ctir-se nas ordens referen tes á nova s ituação do des· 
tacamento do C oronel A. · 

Varias soluções são bôas. Mas um defeito, quasi · 
gera l, nellas se nota- os srs . offictaes esqueceram-se 
de collocar- se na hypothetica s ituação do comma n­
dante do destacamento, redigindo e expedindo as o r­
dens em consequencia. O s fac tores , espaço e temp o, 
de tanta importancia na guerra, não entra ra'm nas 
solu\ ões, nem conseguiram impress iona r coin o o "óutro 
elemento primordial-o terreno. E' nrcessario conju­
ga r os tres. 

As medidas adopt<~das , por q uas i todos, para a 
defes~ da ponte , !>ã o judiciosas . A s ua execução to ­
paria, na pratica , com difficuldades, oriundas dos 
factores espaço e tempo . 

Aconselho, por ultimo, mais cuid<~do na redac\ ã o . 
Não é um luxo e•crevtr-se com brevidade, clara a e 
correcç1o. E' uma necessidade, que tem grande in­
fluencia no serviço do tempo de paz e na guerra . 
Quem red ige bem, dará ~uas ordens em ~enos temp_?; 
e evitará que s uas deci ~ ões possam ter 1nterpre taça.o 
differente daquella que es tava no seu pensamento . 

Insis to no estudo do R. S . C . e dos regulam entos 
das armas differentes daquella a que pertence cada 
um. Um official s uperior, em manobras ou na guerra , 
deve es ta r na altura de conduzir um destacamento 
m ixto, a lém de ser obrigado a guiar , pelos nossos 
programmas de instrucção, os seus ca maradils_ no 
aperfeiçoamento dos conhecimentos tac.ti cos , t ra1:1dos 
da Escola Militar. 

Dentre as soluções que muito -~e sa tistiz~ram , 
cumpre-me citar as dos S rs . T. •• C:-' Waldomtro de 
C astilho Lima , Sylvestre Rocha e Y1cente dos Santos . 

Commentarios 
Rara mente na guerra um commanda nte d~ for~a­

te rá a ventura de.: ver-se collocado e m uma s1tuaçao 
tão clara como a do coronel A. , ás 7 hs . da manhã 
do dia 26 de Abril , · em C ap. de Socêo rr~- As in for­
maçô es dr s ua ca_v~ ll~ria dão-lhe a b?a nova da 
ponte intac ta e do 1p1m1go longe, .em retirada . Pouco 
depois , um avião confirma, de_ fo rma segura! a po­
sição do Inimigo. ~a'!_a se oppoe, __ por consegu 1 ~te , ao 
cumprimento da m1ssao que lhe fo ra confiada . occu­
par Pimla. , defender a ponlr ~~br.: _ o Panrl~ybrr, 
te11do em r·isla sua proz•az'el ultl1sa(ao pelo l~xer­
rito amig o e a seg ura7r(a do sen ex/remo j /auco 
dinilo. O inimigo fortifi ca -se em Bom S uccesso­
provavelrnente uma retaguarda -:- ~mquan to outras 
t ropas em pos ição, no M9rro da D1v1sa , bombardeiam 
Tremembé ; o seu grosso reti ra-se para o N~rte , a_o 
longo da E. de F. C ampos dt! J ordao. Para 1mped1r 
ou difficulta r a travessia da ponte, a N. O . de Pmda, 
o inimigo só dispõe das forças de Bo~ Successo . 
Entre ellas e a ponte já eXISti! a ca_vallan a vermelha 
- 2 esquadrões- ; e a vangu:1rda, as 6.55, entr;., em 
Pinda e está a 2 l< m. da ponte. 

Assim, póde o Coronel A. , com ple1:a segurança, . 
toma r as resoluções segui ntes , que sao Impostas por 
s ua missão: 

I - -Solução 
a) Ordena r á vangua rda que atrilvess e a ponte 

de Pinda, e se encarregue de s ua defesa na m:trgem 
esquerda. . 

b) Collocar a cava lla ria destilcada á dis posição 
do commandante da vangua rda . . 

c) O rdenar o acantona mento do grosso em Pmda. 
d) Orde nar que os trens de es tacionamento avan­

cem a té a e ntrada S ul da • idade. 
e) C ommunicar ao C om. tu da 4: D. E. a s 

informaçces recebidas e as s uas resoluçoes. 
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Ordens decorrentes dessas resoluções 

Pela ordem de rnovimeuto ao destacamento, o 
'Corrnel A marchava com a testa da vangua rda, em 
companhia do s eu comma ndante .. E' . na~ural qu_: o 
tenha retido, logo que recebeu a pnme1ra m~or':l aça~. 
Cumpre-!he, pois, depois de um exame da s1tuaçao 
na carta, com o com manda nte do 43° B . C. , orde· 
nar·lhe verbalmente : 
A - 1 .o-Atravessae com a vanguarda a ponte 

a N. O . de Pinda, sub a protecção de 
nossa cavallaria destacada, e assegurae a 
sua defesa , lembrando-vos que a ponte 
deve esta r fóra do alcance dos fógos ini· 
migos e que devemos ter espaço para o 
nosso eventual desdobramento na mar· 
gem esquerda. 

2.o-A cavaltaria destacada passa rá ás 
vossas ordens. 

3.•-o grosso do de~taca111ento aca nto­
nará em Pinda, prornpto a apoiar a vossa 
instal lação e defesa da cabeça de Ponte. 
Uma bateria de artilheria t0mará posição 
ao N. de Pinda, entre o Matadouro e o 
Rio; duas outras baterias, na cota 550, 
a O. de Pinda , entre o caminho para a 
Faz- Morn baça e a E. de F. Campos do 
J ordão. 

4°-Em caso de ataque deverá ser mantida 
a posição-bifurcação Massahim- Mandú 
- Margem esq uerda do Parahyba. 

;."-Alimentação, até nova ordem, pelos 
carros·cosinhas e vi veres de requisição. 

6.•-Es!arei 11a Prefeilrwa. 

B - Ordem do Commando da cavallaria 
4 .' -D. E. Cap. do Soccorro, 26·4·9 19. ás 7o.; 

1. •-Informações do avião n ... confi rrnam 
que tropas azues são v istas em Bom 
Successo. De posições existentes, na 
cota 6oo, Morro da Divisa , o inimigo 
bomba rdeia T remembé com arti lheria pe­
~ada , tentando demolir tambem a ponte 
a N. O. da mesma cidade. Uma longa 
columna retira-se em desordem de V. 
Pimenta para o Norte. 

2.•- A ttossa z a11gnwda vae passa r a 
ponte a N. O. de Pinda, encarregando-se 
de sua defesa 11a margem esq uerda . 
O gTosso do destacamen to aca ntona rá 
em Pinda. 

3-0 -Deveis P1'0Lttger a in sta llação da 
vanguarda, proseguindo a exploração. 

4-
0
- Ficaes á dispos ição do Corn mandante 

da vanl!,uarda. 
5· •-Estarei na Prefeitu ra . 

Enviada por um estafeta. 
Coronel. A. 

O- Ordem ao Commandante do grosso 
4. • D. E. Cap. Soccorro, 26·4· 19 19 ás 7 1;, 

1. •-f?t/ onna(ües do avião.... e ' da nossa 
caval laria d~stacada asseguram que tropas 
inimigas fortifi caram -se em Bom Successo. 
O s azues! na cota 6oo, Morro da Divisa, 
bomba rdeiam Trememl:é e tenta m de­
mol ir a ponte N. O . da mesma cidade . 
Urn a longa colurnna retira-se em desordem 
de V. Pim enta para o Norte. 

z.o-A ponte a N. O. de Pinda está in­
tacta. Nossa cavalla ri a atravessou-a e 

procura o con tacto com o i nim i~o e_!lt 
13om Successo, esclarecendo-se na d1recçao 
Massahim-Sa nta C ruz Grande. Nossa van· 
guarda vae atravessar a ponte e organlsar 
uma cabeça de pnnte n "- outra margem· 

3. 0- 0 grosso , sob vossos orden5, ílCan· 
tonará em Pinda: 

O XV I B. a O. da cidade. 
O XV II 8. no Centro. 
O XVJII 8. a Leste . 
O .!trupo de vrtillteria estabelecerá uma 

bateria em posiç ã o ao N. de Pinda, 
entre o Matadouro e o rio , e duas 
outras , na cota 5 so, a O. de Pinda, 
entre •l caminho para Faz. Mombaça e 
a E. de F. Campos do J ordão. Uma 
companhia do XV JI acantona rá em 
alerta no Matadou ro , e duas do X V I 
bivacarã o junto ás baterias da cota sso. 
O commandante da artilhe ria toma rá 
todas as providencias para proteger a 
installação da va ngua rda e auxilia i-a na 
defesa da ponte. A C. I. m. á sua 
disposiçã o. 

A A mbttlaucia se in sta lla rá na praç.:t 
mais prox ima e ao N. da Estação ~a E. 
de F. Central. 

4.•- Os L?·eus de es!ariouame11to avan­
ça rão até a entrada Sul da cida de , onde 
aguardarão novas ordens. -

s.o- Serels o commandante do <ICan tona­
mento de Pinda. 

6.•-Destacae immed ia tamente os es acio­
nadores sob a d irecçã o do major do X V I 
B., q ue' será tambem o s uperior do dia. 

7. 0 -Esta rei na Pre fe itura. 
Coron el A. 

En viada por um estafe ta . 

(Contin ua) (Asst~!.rnado) G. ~ 1 BARBEDO 
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A BAYONETA E O SEU EMPREGO 

O e mprego d a bayon e ta, cada vez mais 
accentua do, parece agora assum ir um papel 
prepondera nte e defi~1i~iv_o co m _a gu_erra de 
posição, em qu e o 1n1m1go entnn ~he 1rado e 
abrigado do fogo, só cede terreno a ca rga de 
bayoneta. . 

P arecia outr'ora q u e , com a ~ap1dez do 
fogo da<> arma s de repetição e com a capaci­
dade de manobra dos exe rc ites ele ca mpa nha, 
a bayone ta hav ia perdido muito de seu va lor, 
da n do · loga r aos regula m e ntos t ac ti cos prescre· 
vere m o seu d es :.1so contra a cavall a ria. 

A bayo neta po ré m re s urge e é n~~ só n 
arma indispe n savel n a occupação clefin 1t 1va da 
pos ição pelo assa lto, annull_a n_do ~s ul tima~ re­
s is tencias oppostas pelo in1m1g o, como a m da 
preconisada a su a adopção na propria cavalla·- 1 

ria, a fim de attender ás e x ig encias da g ue rra 
de m ovime nto. 



A DEFEZA NACIONAL 3 1 

Foi devido á fa lta de bayoneta , adapta· 
vel ás clavinas, que deixou de ter exito o ce­
lebre raid do genera l Mis tchenko. 

Aos seus cinco mil cavalleiros, divididos 
em tres columnas, providas de artillleria mon· 
tada, os japonezes que se entr incheiravam, re­
s istiam com vantagem ; apezar do vigor dos 
ataques da famosa cava llaria , ella apenas con· · 
seguiu lançar o terror sobre as populações, in· 
cendiando povoados, depositas de viveres, cor­
ta ndo linhas telegraphicas e interromper o tra­
fego do caminho de fe rro ao norte de Hay · 
C heng, impedindo a remessa de tropas vi ndas 
do sul . 

Assim vê-se que o inimigo bem armado, 
entrincheirado e intelligentemente commanda· 
do, resiste e escapa aos effeitos de quaesquer 
ataques e de quaesq ue r fogos, e só o emprego 

r' da bayoneta na lucta desesperada CNpO a cor­
po é capaz de desalojai-o, tornando a victo· 
ria decisiva entre dois adversarios egua lmente 
bravos. 

E' o assalto, a phase inevitavel, onde 
predomina o manejo da bayoneta, não devendo 
se perder a occasião favorave l para empregai-a, 
isto é, logo que o inimigo demonstre indecisão 
ou certo enfraquecimento. 

O assal to é o estado de crise do ataque 
e por isso é preciso qu e seja effectuado com o 
mai0r numero possível de bayonetas e com ar­
dor, sem pensar nunca em recuar, pelo que se 
deve preparai-o com toda a calm a e decisão, 
cobrindo os flancos da tropa assal tante para 
evitar que por um contra-ataque seja envol· 
vida. 

Para essa operaç~o decisi va deve o solda· 
do esta r prepa rado e instruido no manejo da 

/ bayon eta . Ass im deve ser objecto do maior 
cuidado na i nstrucção do soldado o exercício 
de esgrima de bayoneta, simulando o inimigo 
no assalto. Esse exercicio assu rr.e uma impor­
tancia crescente na prepa ração de soldado para 
a guerra, onde regi mentos inteiros t iveram ui · 
timamente de combater em muitas occasiões 
sómente á bayoneta. 

Desta maneira vê -se que hoje é indispen· 
savel incutir no a nimo e na ed ucação do sol· 
dado que o combate, em gera l, só tem t1m 
com o emprego da bayoneta e assim é preciso 
que elle não hesite na occasião opportuno em 
que tenha de avança r para o assal to . 

.As estatísticas das guerras tee m consta· 
tado que as perdas de homens por effeito da 
bayoneta são ma is ou menos equiva lentes ás 
causadas pelo fogo da arlilheria. 

Firmado assim o conce ito da potencia e 
do effeito moral dessa arma branca de guerra, 

resta considerai-a na instrucçl!o do soldado com 
o mesmo carinho e cuidado dispensado á ins­
trucção de tiro ; a associação destes dois ramos, 
t iro e esgrima de bayoneta, reune os elementos 
seguros para a lcançar a victoria. 

J . RAMALH O 
CAPITÃO 
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EXERCICIOS DE ESQUADRÃO 

Luta ndo co m a maior precariedade de 
effectivos e com a t radicional deficiencia de 
material de instrucção, os regimentos de ca­
vallaria desta capital acabam de realizar os 
exames de recrutas, e depois destes exa mes 
iniciaram os exercidos de cúnjun.::to. Vamos 
assis tir novamente o redemoin ha r de 8 esq ua­
drões, e mais a lguma tropa de artilharia e me­
tra lh adora, na acanhada área do Campo de S . 
Ch ristov:ro. São as mesmas difficu ldades de 
t odos os annos a matarem o animo dos offi­
ciaes e a prejudicarem os resultados de seus 
bellos esforços. Di r-se-ia que não ha no Bra­
sil cornprehensão da verdadeira utilidade dessas 
causas; e no emtanto, todos os espíritos ahi 
estão a cla marem contra o absu rdo de se en­
cerrarem na cidade os regi mentos de cavallaria 
neste período de instrucção. 

São 8 semanas de evoluções de esquadrão 
e serviço de campanhn, por onde começa a 
preparaçãa tactica da tropa ; mais o período de 
exercícios de regimento seriam 3 mezes, nos 
quaes a tropa poderia deixa r os seus quarteis, 
para no campo aproveitar melhor o tempo e a 
dedicação dos instructores. E não ha argu­
mento contra isto ; nem mesmo o decahido 
serviço d~ gua rnição, hoje tão red uzido, que 
bem podi a ser dispensado por essa é poca . 

O ca mpo de Gericinó, com as suas cons­
tru cções apropriadas, já poderia ir abrigando 
esta tropa, que ás portas da cidade estaria e m 
condições de acorrer a qualqu er serviço extra­
ordinario, interrompendo os exercicios por um 
ou dois dias. Experimente-se a inda para este 
resto de tempo do anno corrente, e veremos 
como o processo dá magníficos resultados . O 
difticil seria arranca r pela primeira vez a tropa 
da cidade-romper com a rotina . 

Mas o exemplo já foi dado. O General 
Souza Aguiar, com o interesse que dedicava á 
preparação da tropa e sem os recursos de q ue 
dispomos actualmente, inaugurou durante o 
seu proficuo commando da IX Região o sys­
tema dos corpos se substituírem no quartel do 
curato de Santa C ruz, para a s ua preparação 
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tactica . P e na é que não continuasse a sua 
acção e as diffi .::: uldades por ell a arredadas vi· 
essem de novo se a junta r, e mbaraça ndo o 
progresso que se ia accentua ndo ... 

* 
Mas não está só no espaço aca n hado do 

campo de exercícios e na escassez de effecti­
vos e falta de ma te ria l de instrucção, a d iffi · 
culdade do preparo da nossa cavalla ria. As 
prescripções regulame nta res, con fusas u mas, 
incompletas outras, contri buem tambe m pa ra 
o máo resultado dos seus exercícios de con­
juncto . Tornam·se precisas recomme ndações 
especiaes , interpreta ndo arti gos do regula mento, 
para ser possível uma execução uniforme dos 
movimentos. 

Existe e m estudos no Esta:io Ma ior do 
Exercito um projecto de regula mento para 
exercícios de cavallar ia , que não logrou a inda 
publicação, f acto que vem prej udi can do a ins­
trucção da tropa . O actual regula me nto já 
não ins pira a mais leve co nfia nça, de ta l modo 
tem s ido retalhado por avisos m inis te riaes . 
C hega mos á situação de toma rmos do regul a­
mento de infantaria , integra lmé nte, as presc ri­
pções sobre a instrucção individua l· e comba te 
pelo fogo, sem levarmos em conta as ca racte­
ri sti~as differ~nciaes das duas armas. Su rgem 
daht u ma sene de duvidas, cujas soluções fi­
cam q uasi interinamente entregues aos offi ciaes 
subalternos. E como va rios são. os modos de 
pensar, variadas são lam bem as interpretações. 

. Na instrucção individua l a pé o mal es· 
taria sanado e tudo pode ria ser bem accei to 
se tivesse fi cado es tabelecido q uaes as voze~ 
de comma ndo do regulamento de cavallaria: 
que seriam conservadas. Por exe mplo: ensina­
se ao recru ta na in strucção individ ua l a rom­
per a marcha ás vozes- <<ord ina rio, ma rc he»­
e- «se m cadencia, ma rche>> - , quando para o 
pelotão for mado, a pé ou a cavallo, o R. E. C . 
prescreve comm anda r- <<pelotão, em f rente ­
marche» - ou, pa ra o esquadrão - <<esquadrão, 
em fre nt e - marche>>-. Adaptadas as vozes de 
comma~do da_ in fa nta ria , quando a tropa de 
cavallarta a pe, ficare mos com dois modos de 
com ma ndaf. segundo ella esteja mo ntada ou 
não, E não se tente adapta r para os dois ca­
sos os comma ndos da in fan taria, porque a 
confusão se ria maior e toma ria as proporções 
de um verdadeiro desastre para as evoluções 
a cavallo, onde não tem app licação ne m o 
passo m·diumio, , nem o sem cadencia. Assim 
uma solução sera em prega r os comma ndos do 
R. E. C. toda vez q ue se t rata r de unidades 
constit uídas, acostuma ndo os recru tas desde 
os pri meiros d ias a rompere m a marcha a pé 

ás vozes-<<em frente, marche >> - (q ue corres­
pende ao passo· ord inario) e- << e m f rente, sem 
cade nc ia-marc he»-(que corresponde ao pos­
so sem cade ncia). A cavai lo não haveria di f· 
fi culdade , porque não ha passo sem cadencia, 
te ndo appli cação só me nte a prim ei ra daquellas 
vozes. Estando e m ma rc ha d pé se m cadencia 
poder-se-á com ma ndar <<passo ordin a rio>>-, 
pa ra fazer a t ropa to mar a cade nc ia e--<<sem 
cadenc ia>>- no caso co ntrario. · 

No qu e d iz respeito ao com ba te a pé, a 
adopção <<tout court>> da ordem aberta da in­
fa ntaria de ixou sem solução vari as questões 
im porta ntes pa ra a cavai la ria . A ligação e nt re 
os a ti radores e os cava llos de mão, a designa ­
ção dos a t iradores , for mação das esq u:tdras e 
pe lotões, occupação de posiçl:Io, e tc. , fica ram 
entregues inte ira mente ás inspirações dos offi­
ciaes . P ara a in fa ntar ia algun s destes proble­
mas nl:Io e xis te m e outros já estão resolvidos 
a ntes do comba te , co mo o das su b -unidades, 
pe lotão e esqu ad ra . 

Na cavall a ria a necessidade de deixar 
alguns home ns como gua rdas dos cavallos de 
mão , desorganisa os pelotões e as esquadras 
a ntes do com bate a pé, se ndo prec iso que o 
regul a mento esta beleça como d is pôr os a tira­
do res e os ccmm a nd a ntes das d iffe re n tes f rac­
çües. 

Vê -se assim a serie de con fusões q ue ge· 
ra ra m pa ra a ins t rucção e e mprego da caval­
la ria os av isos min isteriaes q ue pretenderam 
emendar o seu regula mento. A co nt inu a rmos 
deste modo será preciso um novo aviso expt;. 
cativo de todos os OL. tros ; mas o ma is logico 
é com pleta r o co rpo de regul amen ~os d~ ca­
va li aria dotando·a com o qu e lhe e ma ts es. 
sencia t,' aque ll e q ue lhe dá a orga nisação e 
estabelece as regras para o co m ba te , a cavalto 
e a pé . A co nfusão que re in a no espí rito dos 
ofticiaes e a desori e ntação d'a h i resul tante na 
preparação da t ropa precisa m ces:,a r. Não po­
demos continuar a execu tar presc ri pções de 
u m regul amento que todos sente m ca hindo 
aos pedaços em face dos progressos alca nça­
dos e aos q uaes el le q ue r a in da resis tir. E' 
a ss im q ue o seu prim eiro vol um e, o Li vro I, 
es tá quasi in te ira me nte revol!ado . Revogado e 
desacred itado . A ins t rucçllo do tiro, po r exem· 
pio, q ue se quiz resumi r a lli em a lg umas li­
nhas, co ns t itu e uma aberração dea nte do que 
p rescreve o R . T . C. A equi ta ção, ou melhor 
a <<escola do soldado. a cava liO>> , e m q ue, den· 
tre outras causas, restringe-se a pirueta (n 
meia volta e m preg,ada no comba te individual) 
a só ser feita pela esquerda , nu nca e ncontrou 
um resumo tão em con tradição co m as boas 
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regras do novo 1-{. Eq. E assim tambem o Li · 
v ro 11 , que só chegou a ser executado nas 
suas regras para o <<emprego da cavall a ria», 
acaba de receber agora um fo rmi davel golpe 
<om o novo R. S. C. 

Estas considerações servem para justifi· 
car o estado de atrazo em que a nossa ca· 
vallaria fi1;0u em relação ás outras a r mas, por 
falta de meios materiaes de in5trucção e de 
um regulamento de exerc iCIOS. Tirem-nos os 
esquad rões de S. Christovão e dotem a nossa 
a rma de um bom regula mento de exerc1C1os, 
digno de figurar ao lado dos outros, e v eremos 
Q salto que ha de dar sua instrucção_. 

~~ -----

EUCLYDES DE F IG:.JEIREDO 
CAPITÃO DE CAVA I.LARIA 

N. da R- -A unificação da línguagem rt'gula· 
mentar nos diversos assumptos communs a todas as 
armas, ou a mais de um a, é uma necess idade indis­
cutivel e já hoje reveren ciada pelos nossos modernos 
regulamentos. Particularisando a reflexão pua o 
exemplo escolhido por nosso distincto can1arada cum­
pre concluir que em materia de ins trucção a p~ a 
un idade do ensino deve ~er imposta pelo R. E. I. 
~os trabalhos a pé e com o fusi l deve dictar as re­
gras a Infantaria. Esta sua hegemon ia deve igual­
mente estender-se ás outras forças federaes : arma­
da policia e bombeiros do Rio de Janeiro. E, a pro­
po~ito. nada explica tam bem porque es tas corporações 
não hão de adoptar o R. Cont. do Exercitn. . 

No exemplo de romper a marcha, a pé ou a ca­
vallo, a solução para a cavallaria é dictada pelo R. 
Eq. e sua exequibilidade já está demonstrad~ pela arti· 
lharia. O com mando a cavallo deve ser sómente «Es­
<;uadrào (jJelotãoJ mm-c!Je f como é na eq uitação «Es­
cola , marche», como é na a rtilharia ,.Bcrfe1'in, mm' · 
clze•. Não ha a mlnima difliculdade ou perturbação 
~m se commandar para o cavallariano a pé (identica-

-. mente ao que se faz com o conductor ou arti lheiro 
' quando a pé) : E squad1·ão (pe!ol<7o) o1·di11t11' io (sem 

cadeucia l mM c!Je ! 
Quando a cavallo supprimir-se-á o «ordinario» ou 

usem cadencia» e com mandar-se-á, em vez de «m:~rc he» , 
a andadura. se mpre que se não queir<l romper ao passo. 
E' a solução recional. imposta pela necec;s ldade da re­
ferida unlficaç:io da linguagem, que naturalmente será 
attendida fazendo o R. E. C . respeitar seus actuaes ve­
terancs, o R. E: I.. o R . E . A. - que ta mbem é de arma 
montada .. -e o R. Eq . ··-que é tambem da cavallaria. 

E3E3E3E3-E3~E3E3E3E3E3 

Nomenclatura do obuz de campanha Krupp 
105 C 14 T. R. 

DADOS NUMERICOS 
1) Dados geraes 

Peso do obuz com o mecanis mo da culatra i<g. 349 
Peso da peça em acção . . . . . . . . . . . . . . . . » 1 o 19 
l'eso da v iatura-peça equipada e carre· 

gada com 12 tiros .......... .. .. . . » 1537 

Peso da viatura munição equipada e car-
regada com 12+36= 48 tiros ...... kg. 

Peso do projectil . . ........... : . . .. . . - » 
Velocidades iniciaes me:ros t6o-t86·217"255• 300 

Força viva na bocca (para a carga 
maxima)................ . . ...... ton. 

2) Obuz 

Calibre ............. . ... -.- .. ..... -. mm. 
Comprimento do cano ............... . )) 

Comprimento da alma .......... . ... . )) 

Comprimento da parte raiada ......... . )) 

Numero das raias ........... - - ... - - .. 

105 
1470 
1240 
11 11 

32 
Profundidade das raias ............. - .. » r,o 
Largura das raias ...... - ...... .. ·. ·-.- 6,8 
Largura dos cheios ...... - .. · .. · .. -.. . ,. 3.5 
Comprim ento da camara de explosão . . . )) 77 
Volume da camara de explosão ...... . dm:l o,68 
Passo inicial das raias ... . - . . --. - ... .. cal so 
Passo final das raias ....... - ..... ... . - ,. 25 
In clinação in icial das raias . - ......... -
lnclínação final das raias ..... -- .. -.-. 

3. "·35'·43" 
7. · - 9' ·45" 

0,5 15 Den ,i dada de carregamento ... - ....... -
Peso da cunha com o mecanismo .. -.-. l<g. 50 

3) Reparo 

Altura da linha de fogo . .. - . .. . . · · . .. mm. 1050 
Largnra da via ........ -- - . · - ... · · · · - » 1250 
Comprimento do eixo ... -- . --·.- - ···. '' 151 ,) 
Dia metro das rodas ..... - ... - .. - .. · . · » 1260 
Largura da chapa do trilho ..... . .. - - . . » 6o 

. . · i+ 4o..2... 
Campo de trro vert ica l .. -.-····· · ·· · · graosl- s ' 

Po ntaria exacta em direcção de cada 
lado . . ............. . ........ grãos 2 ou 36/1 ooo 

Espessun do escudo .... .... - .... · .. · mm. 4 
Peso do escudo ...... - . · · .. -.-- .. ---- kg . 6o 
Peso d l reparo com escudo e accessorios " 67o 
Peso da peça em bateria, equipada - ·. · ,. 10 19 
Tensão inicial das molas recuperadoras . · » 430 
Tensão durante o ti ro .. · ... · ···.:······ » 750 
Pressão da conteira i com elevaçao n~lla ,. 93 
sobre o solo { » » !"!'axlma >> 125 
Pressão da conteira sobre a _clav iJa.. . .. >> 54 
Comprimento medio do recuo .. .... · .. mm. 1100 
Carregamento _do í agua·:·· · ·· · · ···· · :1• 41 

freio hydraullco t glycenna .. - ... -- · fo 59 
• • • • 1 a'os 18' 19' 2o'? 1' ?3' Angulo de desviO IniCia, gr · · · · · · · - ·-

4) Armão da peça 

Pesõ do armão desequipado e descarre-
gado .... . ·.···· · ·········~-····· k g. 

Peso do equipamento. · · · · · · · · · · · · · · · » 
Peso do armão equipado e carregado com 

12 tiros.-. - -······ : ·· · ········ ·· ,, 

S) Viatura munição 

Peso do armão desequipado e descarre-
gado . . ... . . ··············· ·· ···· » 

Pef"O do equipamento .... ·--.......... » 
Peso do armão equipado e carregado 

cllm 12 tiros ..... -.............. » 

Peso do retrotem com equipamento .. · . . " 
Peso do retrotem equipado e carregado 

com 36 t i r os ...... . ... - · - .. · . .. · . " 

6) Viatura de bateria 

Peso do armão equipado ............ . . . 
Peso do retrotrem equipado . .. ..... .. . . 
Peso da v latu·a equipada ...... - ...... . 

)) 

,, 
)) 

) tI 

501 

1056 



34 A DEFEZA NACIONAL ·~ 

7) Viatura forj a 

P~so do armào equipado (sem as rara-
duras) . ... . .......... ...... . .... I< g. ..p2 

Peso da fôrja equipada (sem o o.:arvão).. . ,. 70 1 
Pesodavia tura equipada .............. » 11 23 

8) Munições 

Peso do projectil prompto para se r atirado » 
Comprimento ~ s hapnel .. . .. .......... cal. 

do projecti l ~ granada ex plosi va . . . . . . » 
P~so por unidade de secção . .... .... . .. gr. 

) 1 I 

3,6 
16 1,7 

Peso da . carga de projecção (a hi com ­
prehendido o peso dos saquiteis) 
l<g •. .. •.. .. . . . . . 0, 155 ·0, 190·0,2~0· 0,280·0,350 

Marca da polvora R. Gesch . 8 1. p. {S),..'S ·<o,l)) 
Peso do es tojo meta llico .. . . .... . . .... l<g. o,997 
Peso da estopilha de percussão.. . . . . . . . ,. o,o62 
Peso docartuchoco mpleto ............. » 1 ~,4 1 5 

a) Shrapnell 

peso da carga de arrebentamen to .... . 
numero de balins, cerca de . . . .. .. ... . 
peso de um bal im . . 
peso da espoleta de d~·p·l~ ·e·ff~it~: : : ::: 

b) Granada explosiva 

peso da carga de trotyl ........... .. . 
peso da ca rga do detona Jor .. ... .... . 
peso da espoleta de percussão .. . .... . 
peso da carga do ref urçador ... . . ..... . 
numero de es tilhaços com peso maior 

de Ir gr. cerca de . . 
<J) Dados balist cos .. .. · .. .. · · . · · 

Força viva do Í por l<g. dCl peso do obuz 
projectil na bocca/ por kg. do pe~o da . pe· 

, ça em batena ..... . 
Akance maximum 
Aplcan~e maximum 'ci~ ·fÍr·o· d~ ·t·e-~ p· 0' · · · · · 

ressao d' d · · · · · p · m.e Ia os gazes da polvora a tm. 
a ra as dt fferentes . cargas : 

<.l 1 1)0 
6oo 

kg . o,or r 
)) o 392 

" I ,555 
!) o, 11 0 
)) o,875 ,. 0,0 37 

200 

kg. 1!) 3 

)o. 62,8 

mm. 6 -too 
6200 
2200 

Cargas Velocidade inicial Alcance maximum Projecti l 
N. I m. r6o 
N . 2 )) r86 

2400 granada exp . 
N. 3 3000 , )) 

)) 2 17 3800 N.4 )) !) 
)) 255 -J.8oo N. 5 » • )) 300 6 1oo N.6 )} )) 
) ) 300 6400 Shrapnell 

E RR ATA 
Pagina 129 a rt . . 
se lhe segu~ h . 3' penultlma lmha , s eja : 

po do a duas sapatas pelas quaes o cor· 

seja ~agi na 129, a rt. 6, 7a linha, a contar de ba ixo, 

As sapatas acham · . 
Pagina 130 a rt Sse '.mm.edtatamen te adeante da 
A l E: · .' P.nmetra linha, seja : 

a ·ma. . 0 vas10 Interior do tu bo 
Mesmo a~ttgo, 10• linha, seja: · 
Parte ?'azada. Raias sa-o os I I t· 
P · S U cos 1e ICOI· 

agma r ~o , a rt. r o , s upprima-se : 
Nesse a loJamento ha dous reba t'xos . 1. d . ·1 . selntcy In rt· 

cos q ue permt tem a retirada do apparelh · 
lio de ferrame nta. · o sem auxt-

P~gina 130, a rt. 1 1, 11" lin ha, a contar de bai· 
x o, seJa : 

par~de su per ior da mortagem, outro inferior 
' Pagin a 206, a rt. 30, 31' linha, seja : 

Den omina -se pé a parte do ra io, em 
Pagina 242, a rt. 39, da 2• li nha em deante1 seja : 
Pa ra este serviço empregam-se chaves es pecíaes 

que se encontram no cofre da flecha e na caixa do 
appa relho de montagem e des montagem do freio de 
recúo. Es tas cha ves ..... 

Pagina 244, art. 51 , penultima linha, seja: 

contem a mar mita de ca mpanha mantida no 
P agina 279, a rt. 5 5, ultimo per íodo, s ubstitua-se 

desengatadas por desatreladas. · .. 
FIM 

E3E3E3E3E3~E:3-E3e:::3-E3E:3-

A ACTIVIDADE DA CAMARA 

Se fosse acertado avaliar o inte resse da C ama ra, 
em relação a qualquer inst ituição, pelo numero de pro­
jectos aprese nta dos a respe ito, deveria agora estar de 
pa rabens o Exercito. 

São innum eros, de facto, os projectos de lei 
surgidos nestes ultimas dias, ent re elles, o da reversão 
de alguns off1ciaes reformados, os que visam o r~cru­
ta mento de ve terina rios , denti stas e pha rmaceuticos. 
o que procura beneficiar sargentos com 20 a nnos 
de praça, o que manda incluir na 2' linha os orftciaes 
da G. N. q ue frequentaram a Escola tactica e de tiro 
desta Capita l, em 19 18, e outros de feição identica. 

Rev ive ta m bem o projecto do depu tado Sa lles 
Filho ma ndando eq uipara r os funcciona rios do Arse· 
na l de Guerra aos da Contabi lidade, dando-lhe~ 
hierarchia militar e galões em profusão. 

As cons iderações apresentadas P9r a~gun s depu· 
tados em favo r do projecto da reversao nao m erecem 
commenta ri os. Yê·se, en t retanto, q ue, no caso, não se 
trata de um aclo analogo ao que restitu io ao Exer­
cito os generaes Oyoni sio de Cerqueira e Menna 
Barreto e á Mari nha o a lm ira nte J aceguay. 

Do' projecto Salles Fil ho já nos occu pa mos em 
nosso num ero 58 sob a epigraphe : Nova Gua1·d1r 
Nario11al. 

E ' uma medida se m o menor a lcance essa . Qu:Jndo 
ser ia mais expontaneo que a lguem se lem brasse de 
extinguir os galões sem s ig nificação dos fu nccionario::; 
civis da Contabilidade, surge um depu tado a distri ­
bui r mais galões a inda, por ven tu ra no louvaveJ 
intuito de milit·a risa r o pa iz. · · · I 

Tmejours la comedie ! 
A idéa de manda r incluir na z" li nha os officiaes 

que frequentara m a Escola tactica e de tiro da Guarda 
Nacional é s imples me nte uma moda lidade da immoral 
ins tituição do exmne por deaeto. 

Pma saber·se aonde pretende chegar o projecto 
relativo, basta citar o fac to de PO a nno ul t imo hav('· 
rem sido reprovados va rios alum nos e outros desistido 
do exame por se não sentirem em co ndições de 
pres tai-os. 

A Camara, entretanto, pode considerar que o 
prnjecto em questão não servirá apenas pa ra despres· 
tigiar os candidatos á 2 3 linh ·•, e cujo dign o esforço 
na conquista dos galões de officia l bem merece mais 
alevantada consagração. 

Agora que se tra ta ma is efficien temente, atravét 
de mil difficuldades, embora, de dotar o pa iz de um 
apparelha men to mi lita r mais adequ;:do ás s uas vul· 
tuosas necessidades, e que se encont ra nos officlae~ 1 
de 2n linha uma formula economica, ao mes mo t~mpo 
1'etmindo as 11/el!Iot'es coudições para obter-se ttm 
recrutamento de selacçfio, s urge esse projecto irre· l 



----- ---

A DEFEZA NACIONAL 

flectido, traçado, talvez, com a maior indifferença e 
que não consulta senão a interesses subaltern·os. 

No fundo, é a velha e desprestigiada G uarda 
Nacional que reage nos seus ultimas e~ terto res ! 

Mas ainda bem não repousa o espírito traba lha· 
do por toda aquella activ idade e vê offerecer-se outro 
remendo para a colcha de retalhos em que se vae 
t~ansformando o son ho da z• linha do Exercito. 

Nossos legisladores tem de masiada confiança na 
fo!ça de s uas elaborações . Preciso é convi r que, se 
nao conseguem faze r chove r ou dar criterio a quem 
não o terrha, as medidas d issolventes obtem quasi' 
sempre faci l triumpho. 

O Snr. deputado Vergueiro <.~caba de apresentar 
um projecto mandando deferir nova posse a todos os 
officlaes da G. N. que a t en ha 111 tomado fó ra dos 
prazos legaes e em possa r nos respectivos postos os 
que o não tenham feito até a publicação da lei, sa­
tis fazendo o concurso , incluídos nesse favor todos os 
officiaes cuj Js patentes foram expedidas depois do 
decreto de 28 de maio de 19 18. 

Embora tenhamos esperanças de que esse pro-
r' jecto não seja approvado, pnderá acon tecer que se 

não meça, como em muitos ou t r s casos, o seu ve r­
dadeiro a lcance e tenhamos , 'I min gu<.~ da percepção 
correlativa, m;,is essa im p<~ t ri oti ca retrogradaçã o. 

Demais a muita gente é difticil imaginar o Brnzi l 
s em Gua1'da Nacional, não s ó porque é lenta a evo­
lução de idéas como por ins tinctiva resistencia. 

Infelizmente não está de parnbens o Exercito 
com os projectos da Camara ... 

UNIFORMES 

com o amarello. Alguns a legarroa condição pouco ta ­
ctica da côr preta mas esses com certew ainda não 
observaram que emquanto o uso, o sebo c a a humi­
dade escurecem o ca lçado ama rello, as difficuldades 
de tinta e o uso em campanha tornam ruças as mes­
mas peças de couro preto . 

Outra innovação que anda agitando a simplicidade 
dos ca maradas que deseja m ser confundidos com offi ­
ciaes inglezes é a da go la civil e dos vastos bolsos des ­
tinados a fingir grande utilidade e commodida :e, cousa 
que elles abso'utamente não têm . 

Alem do preço elevadíssimo desse u niforme é pre­
ciso pensar na tal uniformidade que é tão chamada em 
a poio das mudanças quando ellas são desejadas . · O 
tal uniforme que deve esconder a nossa nacionalidade 
implica a adopção de camisas es peciaes de côr kaki , 
gravatas da mesma côr e com essas peças se dará o 
mesmo que tem acontecido rom as nossas luvas , sen ­
do que a va riação das tonalidades de kal<i nessas pe­
ças que são superpostas , dá Jogar a um gosto que é 
bem pouco brazileiro ... 

Para s ocego .dos ofticiaes que precisa m comprar 
novos uniformes e que não têm GRAI"DES ECONOt\\ IAS 
para acompanhar as osci ll ações da moda, seria muito 
agradavel qua lquer declaração officinl, nntes que para 
is so tambem seja lembrado o HABEAS·CORPUS ... 

~~~~~~~~~~~~~~~ 

Pontaria indirecta e abertura do fogo 
OBSERVAÇÕES 

H a muito tempo que os ofticiae5 do 
ctam para se uniform isar. 

Da assistencia 110s exercicios de t iro real execu­
tados em Gericinó no corrente a nno const11tei os nota­
veis pro.gressos re;;lizados não só pe los offi ciaes, como 

Exercito lu- · tambern sargentos que command:1ram o tiro , no que 
di z res peito á pon'ta ria directa e indirectn, a_observa ­
ção do tiro e :10 com mando do mesmo. Note1, po ré m . 
de um modo gera l, muita demora n11 abertura do fogo, 
depois de apprehendido o objecti~o. . 

O desejo de a companhar os mode rnos figurinos 
dando ao Exercito em apparencia aquillo que não lhe 
sabem dar em efticiencia, já nos levou a modifica­
ções de t al ordem e frequencia que o Congresso Na­
cional estabeleceu só ~erem poss íveis a s altemções 
de u niformes , median te decreto referendado por todo 
o minis terio. 

Os officiaes ca prichosos , que fazem SJcrificios 
; pa ra manter os s eus un iformes com o brilho que ihes 

acons elhilm O!' bo ns cos tumes , v ivem sobresa ltados 
com a s innovações e com os boatos das alterações 
projecta:las . 

Ninguem desconhece que ha peças de un iformes 
que, convenientemente tratadas, teem longa duração 
e todos sabem que o mes mo un iforme não póde ser­
vi r para serv iço e rep resentação . Só o tempo permltte 
fo rmar a collecção necessaria para atlender correcta· 
me nte ás multiplas s ituações em que o officia l é for­
çado a se ap res en ta r. 

Ainda agora com o grande num ero de promoções , 
uma boa parte dos officiaes do Exercito t ivera m que 
renovar un iformes . E' uma injus ti ça obrigai-os a no­
vas despesas, desuni fo rmisando o Exercito dentro do 
prazo que fõr es tabt:lecido, só pa ra saüs fazer ao s en­
timento a rtí s tico de um red uzido numero que, s em 
más Intenções , des eja q ue predom ine o seu gosto. 

Accresce ainda a ci rcums ta ncia de que estas mu· 
danças acarretam mod1fi ca çõ~s s emelha ntes .na tropa e, 
como noticiá mos em nosso numero a nterior, já estão 
sendo iniciados os nossos stocl<s de fa1 damento. 

Fala-se agora em mudar a cõr das perneiras e das 
botinas . Ora, o calçaclo pre to (perneiras inclusive) 
é multo mais asseado qu e o amarello, pres ta-se ainda á 
uniformidade de coloração o que nunca s e con se~ui u 

Embora nos ti r JS de ensa io nao seJa levado em 
conta o tempo nefle empregado, julgo que os art ilhei­
ros, suppondo-se s empre n? te~reno da real idade , is to 
é, no combate, devem euv1dar todos os es forços , mes­
mo no tiro s imulado com mate r1a l, para que possam 
conseguir a desejad~ e, não poucas vezes, essencial 
pres teza na abertura do f~g_?, !'em prej u l~o. é ~la ro , 
da calma e da relativa preCi sao nas operaço es. 1 enho 
mesmo observado, que no t iro s imulado com material 
essa abertu ra de fogo é sempre m·Jito me no morasa 
do que no t iro real. 

As causas de ta l demora não podem ser a ttribui­
das a difficu ldades na avaliação das dis tancias, não 
só porque essa difliculdade é relativame nte pequena, 
como porque, na grande maioria dos cas os , nos ti ros 
rea li zados em Gericinó, esse elemento era dado pela 
carta. 

Como os of1iciaes es tão bem t reinados com a 
nossa gon iametria regulamenta r e esta é a mais com ­
moda e a mai s rapida de qua nta s Cl)nheço de ou t ros 
exercitas , posso, com S:!gurança attribui r o facto aos 
seguintes mot ivos : 

• 1. " Não acceitamos o caso ma is s imples: prefe­
rimos o cas o mais bonito, po rque ma is complexo ; 

2. ° Falta do telephone d~ campanh;~ para , com 
os s ignaleiros e esta fetas , completar-se a ligação d~ 
capi tão com a linha de fogo. 

3 o serviço de um an no; 
4.0 Defeituo o recruta mento de sargentos . . 
A estes motivos principaes outros se junta m , que •. 

, s e não têm uma influencia immediata , não J eixam, 
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.<Je tonstituir elementos essenciaes á formação de uma 

.bôa artilha ria de campa nha , de t iro rapido. 
r. o O caso mais s imples e o processo ex pedicto, 

·embora resolvam perfeita mente o p roblema, causam 
má impressão a a lguns assis ten tes que poderão, ta lvez, 
apreciar mais a variação do que o l/u ma musical . 

Um dist incto ca marada v i, o q ual, na ponta ri a 
á luneta depois de eliminada a pa rallaxe O e medido 
o a ngu lo OLC, evitou sempre iê r a deriva-eciproca 
no índice opposto á ocula r, preferido addiciona r ou 
subtrahir 3200, e is to para a deriva de todas as peças! 

Ora ~:sta preferencia é, só por s i, bas t:mte para 
r etardar de mul to abertura do fogo, ~em trazer maior 
segurança ao processo. 

A leitura no índice opposto á ocu la r limita -se a 
uma sim pies leitura no prato , do goniometro feita pelo 
servente da luneta emquanto o capitão v ê as frações 
de centenas dt! mílles imo no t ambor. O tempo gas to 
n este t ra•,a lho simultaneo é, pelo menos , metade do 
e mpregado na consld~ração necessaria pa ra concluir se 
s e deve s ubtrahlr ou sommar ') .2oo e na execução 
das operações a rithmeticas . 

A pontaria á luneta somente s e torna um pouco 
mo; osa _quando a ba teria es tá muilo longe do observa­
ton o nao se podendo bem dis ti nguir as lunetas e 
quaudo seja necessario emprega r-se a haste do alon­
gamento. Esse processo de ponta ria s e torna. porém 
muito com modo e rapido quando, mes mo com aquell~ 
haste. s_e poss~ logo el.imi~ar . a para llaxe O , pa ra 0 
que sera preciSO avalia r a Simples v is ta ou medir a 
passos duplos a perpendicula r CC, ba ixada de C sobre 
OL ou seu p ro l ?nga~ento ev ita ndo ass im o emprego 
d e ~tt~.L e da d1stanc1a LC, lendo-se sempre a deriva 
no md1ce opposto á ocular. 
. Mas, se num dado caso, não convem a ponta ria 
a lun.eta, temos, a l~m dos p rocessos propr iamente 
ex peditos, a pontan a ao p.p. , adaptavel a todos os 
casos. 

_ Es1e processo UI! ponta ria tem contra s i a eiim i­
na.;ao das ~a rallaxes P e p (es ta de pa ra llelis mo) 
alem da pa ra1Jaxe O. ' 

A complicação resultante da exis tencia dessas ou­
t~as duas. desapparece desde que o operador, já com 
a1gu~ trema mento, saiba escolher o ponto de pontaria , 
e e.ntao o p~ocesso d(1)ontaria ao p .p., apparentemente 
ma1s complicado! ~e tornará tã o s imples q ua nto a 
com modo pontana a lu neta, cont ribuindo muito pa ra a 
presteza .na abertura do fogo. 

Sabemos que o ~a l o r do esca fouamento para 
~b~er o ~ara llellsmo apos a ponta ria a um dado p.p . 
e 1gual ~ parallaxe _ ( p ) do p.p. em rela ção á frente 
a .de. secçao . . Se entao, o ponto de ponta ri a fica a 
d1re1ta ou a esquerda e s ituado mais ou menos 
p rol?ngamento da li 1ha de fogo, essa pa ra llaxe n~ 
pbrat~d1camente nu lla e 

1
o padra l!ells mo é, ev identemente , 

o ~ o com u rna un ca . ~n va para t odas as peças­
den va-base. Se de sua pos1çao no prolongamento da linha 
de fogo. o p.p. se desloca em direcção ao object ivo , s up· 
posto Situado na frente da ba te ria, 0 va lor de s ua 
parrllax,e cresce, ? assando por différentes grãos , d esde 
zéro a te .u~n max1mo correspondente natura lmente a 
uma pos1çao em q~e a perpendicula r do p.p . baxada 
cahir sobr~ o melo da frente de secção . Pode-se 
então, de u m modo gera l, s empre possivel na pratica' 
dizer -qua ndo o pJ nto da pontaria se acha á fren t~ 
ou á retaguarda da bateria a parallaxe p. dimin ue á 
proporção que á linha LP se approxima da linha de 
fogo e a ugment a no caso contrario, 

·Ü capitão, na a rtilharia de ca mpanha, t em não 
poucas vez~:s necessidade de a brir promptamente o 
fogo, e póde ser conveniente, em vez de delega r ao 

commandan te da linha de fogo o escaloua mento de 
parallerismo (o que já tem d<tdo lugar a duvidas 
q uando aq uelle, preocupado com a m issão tactica, não 
faz o primei ro com mandp ~om cla reza e precisão}, 
comma nda l·o fogo em seguida á d~riva-bnse, sem 
necessidade de o ca lcula r . 

Em o nosso meio l: quas i sempre fácil eu:outra r·s~ 
um ponto de pontaria ; oo"' ·• 1ooou:, 1500"' 
2ooo. "' , z .soo.m, 3. ;oo. 111 , 4000, 111 , ;ooo, 111 e até 6, 8 
e 10 k ilomet ros, O s valores maximos da pa ra ílaxe p. 
seri am respectivamente 30, 15, 10, 7 , 6, 5, 4 , 3, 7. 

· e 3 mil lesimos. A 6, 8 e 10 k ilometr.Js te ria m os, tam· 
bem respect iv a mente 2.5 ; 1,8 e 1,:; m illesimus. 

C om esses dados o capitão obterá rapidamentt! :1 

desejada a bertura do feixe de t r<~j ectori a s, sendo as 
pequenos ou mes mo u m pouco g ra nà es e rros (alias 
sempre encontrados nos p rocessos meti cu losos( facii ­
memte corrigiveis com o t iro de ce if:o (no raso de u ma 
linha continua} ou , em qua lquer C:JSO, com a correção 
no primeiro tiro e na primeira desca rg.1 de efficacia. 

T emos como caso particular, iipplicavel quando 
se não éncontre um bom ponto de pon ta ria, o em pre­
go do pÕn to d e ponta ri a art ificia l. I*) 

Se escolhermos o p.p .d. a ;o. 111 da bateria a s ua 
p:Irallaxe será no max imo , Igual a 300 millesimos. 

Temo~ então, resu mindo : 

P. p. 
P. p. 
Idem 
Idem 
Idem 

a ; o111 p,1ralloxe 300 •/0 0 

" )00111 » 30 Jt 

de 1 .ooom " 2 .ooc 111 " 1 o » 
, z.;oo111 » J. )00111 " 5 ,. 
, 4 .ooom " 6.ooow » 3 " 

Deste red uL ido quadro e llimina rc:mos o para iloxe 
300 mílles imos correspo nden te :10 pon to de pontaria a rtí­
fi ci 1 ( p. p. a) . Cu mo não seja prdtico com mandar 
um esca loua me nto de : 300, proponho que, no caso 
do b . p. a se exe cute o pa ra llel is mo do segu in te modo: 
O capitão, depois de havc:r com mandado :t deriva-base 
comm andará-parallelismo! 

O calte da linha de fogv ma nda que o chefe da 
peça base, CJUe se coliocará á retaguarda de sua peça 
j.1 apontada, com os bra ços a be rtos no prolongamento 
da linha de ti ro e volt ado para :~s outras peças 
avance sobre u m ponto na sua frente, mais ou me no~ 
affastado, e se detenha atraz de cada peça, naq uelfu 
posição, pa ra q ue cad:1 Cp possa d;.rr á sua Pl'ça 
a direcção por aquelle marcada. 

Consid ~ rado, então , como pa rti cular o C:lSO d o 
ponto de ponta ria a rt ifi cia l e excepcionii l o seu em­
prego o quadro acima fica r ia mais reduzido e t rans­
forma'do numa tabelta pratica mental,- rela tiva aos 
4 casos acima restantes . 

E ' sempre fac il a quem quer que se tenha exer. 
ci tado na estimação das d istanc ias à s imples v ista 
(o que é indispensavel ao art ilhei ro de campa nha) 
dize r se um certo objecto está a ;oom , ou entre os 
outros limi tes daquell3 tabella e , em consequencia, 
escol her ra pida mente o va lor do escalouamento a com­
mand" r. 

Como já a 6 l< m. o va lor do pa ralloxe p, é no 
maximo de 2, 5 milles imos, dessa d ista ncia e m d b nte 
se rá inut il comma nriar esca loua mento de pa rallellsmo. 
e a escol ha de um p . p. muito af<.!Slado apresenta, 
como se sabe , ao lado da vantagem aci ma , a de f(· 

duzi r os erros de v isada ao mínimo poss ível. 

MAJOR PARGA RODR IGUE 

Vid. n. ss desta revista . ( Ccmlllmn) 

- I 
E R RATA 

Pa~ina 19, linha roa, onde se lê <<Sllf" kin se­
sopé . 


